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A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 32a edição do 
VADE MECUM ACADÊMICO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa sobre a 
obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 
cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 
o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 
isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: 
Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

• Índice Cronológico Geral
• Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 
• Índices por Assuntos da Legislação Complementar 
• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas
• Atualizações de 2020 e 2021 em destaque
• Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 
• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 
• Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)
• Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar
• Tarjas laterais coloridas acompanhando a indicação da capa 
• Fitas coloridas marcadoras de páginas 

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atualizações 
publicadas no DOU e DJe, até 31‑10‑2021, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, com a mesma diagramação da 
página do livro, em seu site www.apprideel.com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo e‑mail:  
sac@rideel.com.br.

O Editor

ApresentAção
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, 
VIII
ABUSO DE PODER
• concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
• concessão de mandado de segurança: 

art. 5o, LXIX
• direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, 
§ 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: 
art. 14, § 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: 
art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA 
O ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
• eficácia de decisões definitivas de mérito 

proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

• legitimação ativa: art. 103
• processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
• audiência prévia do Procurador‑Geral da 

República: art. 103, § 1o

• citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

• competência do STF: art. 102, I, a
• legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
• omissão de medida: art. 103, § 2o

• processo e julgamento l: art. 102, I, a
• recurso extraordinário: art. 102, III
• suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
• competência originária; STF: art. 102, I, j
• competência originária; STJ: art. 105, I, e
• competência originária; TRF: art. 108, I, b
• de decisões anteriores à promulgação da 

CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
• cobertura pela previdência social : 

art. 201, I e § 10
• seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, 
e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: 
art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, 
I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: 
art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
• acumulação de cargos públicos: art. 37, 

XVI e XVII
• aposentadoria de servidor; casos: art. 40, 

§ 1o

• atos; fiscalização e controle: art. 49, X
• cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
• cômputo de tempo de serviço: art.  40, 

§ 9o

• concurso público: art. 37, II, III e IV
• contas: art. 71
• contratação de servidores por prazo de‑

terminado: art. 37, IX
• controle interno: art. 74

• despesas com pessoal: art. 169; art. 38, 
par. ún., ADCT

• empresa pública: art. 37, XIX
• estabilidade de servidores: art. 41
• extinção de cargo: art. 41, § 3o

• federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, 
§§ 1o e 2o

• função de confiança: art. 37, V e XVII
• gestão da documentação governamental: 

art. 216, § 2o

• gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9o; art. 35, § 2o, ADCT

• improbidade administrativa: art. 37, § 4o

• incentivos regionais: art. 43, § 2o

• militares: art. 42
• Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, 

§ 1o, II, e
• pessoas jurídicas; responsabil idade: 

art. 37, § 6o

• princípios: art. 37
• profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
• programações orçamentárias: art.  165, 

§ 10
• publicidade: art. 37, § 1o

• regiões: art. 43
• reintegração de servidor estável: art. 41, 

§ 2o

• remuneração de servidores: art. 37, X
• servidor público: arts. 38 a 41
• sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
• tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
• vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
• assistência social: art. 203, I e II
• imputabilidade penal: art. 228
• proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
• vide ADVOCACIA PÚBLICA
• defesa de ato ou texto impugnado em 

ação de inconstitucionalidade: art. 103, 
§ 3o

• organização e funcionamento: art.  29, 
§ 1o, ADCT

• Procuradores da República: art. 29, § 2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
• vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
• crimes de responsabilidade: art. 52, II
• organização e funcionamento: art.  29, 

caput, e § 1o, ADCT
ADVOGADO
• assistência ao preso: art. 5o, LXIII
• composição STJ: art. 104, par. ún., II
• composição STM: art. 123, par. ún., I
• composição TREs: art. 120, § 1o, III
• composição TRF: arts. 94 e 107, I
• composição Tribunais do DF, dos Estados e 

dos Territórios: art. 94
• composição TSE: art. 119, II
• composição TST: art. 111‑A, I
• inviolabilidade de seus atos e manifesta‑

ções: art. 133
• necessidade na administração da Justiça: 

art. 133
• OAB; proposição de ADIN e ADECON: 

art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
• vide ADVOCACIA PÚBLICA
• citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

• crimes de responsabilidade: art. 52, II
• estabilidade: art. 132, par. ún.
• ingresso na carreira: art. 131, § 2o

• nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, 
ADCT
ÁGUAS
• vide RECURSOS HÍDRICOS
• bens dos Estados: art. 26, I a III
• competência privativa da União: art. 22, 

IV
• fiscalização: art. 200, VI

ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
• vide ALIMENTOS
• abastecimento: art. 23, VIII
• direito social: art. 6o

• fiscalização: art. 200, VI
• programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
• pagamento por precatórios: art. 100, ca‑

put, e §§ 1o e 2o

• prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o 
e 2o e 3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, 
§ 6o, ADCT
ANALFABETO
• alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
• inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
• competência da União: art. 21, XVII
• concessão: art. 48, VIII
• fiscal: art. 150, § 6o

• punidos por razões políticas: arts.  8o e 
9o, ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: 
art. 8o, VII
APOSENTADORIA
• cálculo do benefício: art. 201
• contagem recíproca do tempo de contri‑

buição: art. 201, § 9o

• direito social: art. 7o, XXIV
• ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
• homem e da mulher: art. 201, § 7o

• juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
• magistrado: art. 93, VI e VIII
• percepção simultânea de proventos: 

art. 37, § 10
• professores: arts. 40, § 5o, e 201, § 8o

• proporcional: art. 3o da EC no 20/1998
• proventos em desacordo com a CF: 

art. 17, ADCT
• servidor público: art. 40
• tempo de contribuição: art. 201, §§ 7o 

a 9o

• trabalhadores rurais: art. 201, § 7o, II
APRENDIZ: art. 7o, XXXIII
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF): 
art. 102, § 1o

ARMAS NACIONAIS: art. 13, § 1o

ARRENDATÁRIO RURAL: art. 195, § 8o

ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE
• elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
• Tocantins: art. 13, §§ 2o e 5o, ADCT
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
• ADIN: art. 103, IV
• competência: art. 27, § 3o

• composição: arts. 27, caput, e 235, I
• elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
• emendas à CF Federal: art. 60, III
• incorporação de Estados: art. 48, VI
• intervenção estadual: art. 36, §§ 1o a 3o

ASSISTÊNCIA
• desamparados: art. 6o

• filhos e dependentes do trabalhador: 
art. 7o, XXV

• gratuita dever do Estado: art. 5o

• jurídica: arts. 5o, LXXIV, 24, XIII, e 227, 
§ 3o, VI

• médica; ex‑combatente: art. 53, IV, ADCT
• pública: arts. 23, II, e 245
• religiosa: art. 5o, VII
• saúde: art. 212, § 4o

• social: arts. 150, VI, c, 203 e 204

ASSOCIAÇÃO
• apoio e estímulo: art. 174, § 2o

• atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, 
§§ 3o e 4o

• colônias de pescadores: art. 8o, par. ún.
• compulsória: art. 5o, XX
• criação: art. 5o, XVIII
• denúncia: art. 74, § 2o

• desportiva: art. 217, I
• dissolução: art. 5o, XIX
• filiados: art. 5o, XXI
• fiscalização: art. 5o, XXVIII, b
• mandado de segurança coletivo: art. 5o, 

LXX, b
• paramilitar: art. 5o, XVII
• profissional: art. 8o

• sindicatos rurais: art. 8o, par. ún.
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL OU 
SINDICAL: art. 8o

• filiados: art. 5o, XXI
• sindical de servidor público civil: art. 37, VI
• sindical de servidor público militar: 

art. 142, § 3o, IV
ATIVIDADE
• desportiva: art. 5o, XXVIII, a, in fine
• econômica: arts. 170 a 181
• essencial: art. 9o, § 1o

• exclusiva do Estado: art. 247
• garimpeira associação: arts.  21, XXV, e 

174, §§ 3o e 4o

• insalubre: art. 7o, XXIII
• intelectual: art. 5o, IX
• nociva ao interesse nacional: art.  12, 

§ 4o, I
• notarial e de registro: art. 236
• nuclear: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 49, XIV, 

177, V, e 225, § 6o

• penosa: art. 7o, XXIII
• perigosa: art. 7o, XXIII
ATO
• administrativo: art. 103‑A, § 3o

• exceção: art. 8o, ADCT
• governo local: art. 105, III, b
• internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
• jurídico perfeito: art. 5o, XXXVI
• mero expediente: art. 93, XIV
• normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
• processual: art. 5o, LX
• remoção: art. 93, VIII e VIII‑A
AUDITORIA: art. 71, IV e VII
AUTARQUIA: art. 37, XIX e XX
AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: 
art. 4o, III
AUTOMAÇÃO: art. 7o, XXVII
AUTONOMIA
• Estados federados: arts. 18 e 25
• partidária: art. 17, § 1o

• universidades: art. 207
AUTOR: art. 5o, XXVII a XXIX
AVAIS: art. 74, III
AVISO PRÉVIO: art. 7o, XXI

B
BANCO CENTRAL: art. 164
• Presidente e diretores: arts. 52, III, d, e 

84, XIV
BANCO DE DADOS: art. 5o, LXXII, a e b
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO‑OESTE: art. 34, § 11, ADCT
BANDEIRA NACIONAL: art. 13, § 1o

BANIMENTO: art. 5o, XLVII, d
BEBIDAS
• alcoólicas: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
• f iscal ização e inspeção; consumo: 

art. 200, VI
BEM‑ESTAR
• equilíbrio: art. 23, par. ún.
• social: art. 193
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
• vide PREVIDÊNCIA SOCIAL
• contribuintes: art. 201
• fundos: art. 250
• irredutibilidade de seu valor: art.  194, 

par. ún., IV
• limites: art. 248
BENFEITORIAS: art. 184, § 1o
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ÍN
DI

CE
S 

• 
CF

BENS
• competência para legislar sobre responsa‑

bilidade por dano: art. 24, VIII
• confisco: art. 243, par. ún.
• Distrito Federal: art. 16, § 3o, ADCT
• Estados federados: art. 26
• estrangeiros: art. 5o, XXXI
• indisponibilidade: art. 37, § 4o

• limitações ao tráfego: art. 150, V
• móveis e imóveis: arts. 155, § 1o, I e II, e 

156, II e § 2o

• ocupação e uso temporário: art.  136, 
§ 1o, II

• perda: art. 5o, XLV, e XLVI, b
• privação: art. 5o, LIV
• requisição: art. 139, VII
• União: arts. 20, 48, V, e 176, caput
• valor artístico: arts. 23, III, IV, e 24, VIII
• valor: art. 24, VIII
BOMBEIROS: art. 21, XIV
BRASILEIRO: art. 12
• adoção por estrangeiros: art. 227, § 5o

• cargos, empregos e funções públicas: 
art. 37, I

• direitos fundamentais: art. 5o

• Ministro de Estado: art. 87
• nascidos no estrangeiro: art. 12, I, b e c
• recursos minerais e energia hidráulica: 

art. 176, § 1o

BRASILEIRO NATO
• caracterização: art. 12, I
• cargos privativos: art. 12, § 3o

• Conselho da República: art. 89, VII
• distinção: art. 12, § 2o

• perda da nacionalidade: art. 12, § 4o

• propriedade de empresas jornalísticas: 
art. 222, § 2o

BRASILEIRO NATURALIZADO
• cancelamento de naturalização: art. 15, I
• caracterização: art. 12, II
• distinção: art. 12, § 2o

• extradição: art. 5o, LI
• perda da nacionalidade: art. 12, § 4o

• propriedade de empresa jornalística: 
art. 222, § 2o

BRASÍLIA: art. 18, § 1o

C
CAÇA: art. 24, VI
CALAMIDADE PÚBLICA
• empréstimo compulsório: art. 148, I
• estado de defesa: art. 136, § 1o, II
• planejamento e promoção da defesa: 

art. 21, XVIII
CÂMARA DOS DEPUTADOS
• acusação contra o Presidente da Repúbli‑

ca: art. 86, caput
• ADECON: art. 103, III
• ADIN: art. 103, III
• cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, 

§ 3o, II
• CPI: art. 58, § 3o

• comissões permanentes e temporárias: 
art. 58

• competência privativa: arts. 51 e 68, § 1o

• composição: art. 45
• Congresso Nacional: art. 44, caput
• Conselho da República: art. 89, II, IV e VII
• Conselho de Defesa Nacional: art. 91, II
• despesa: art. 63, II
• emenda constitucional: art. 60, I
• emendas em projetos de lei: art. 64, § 3o

• estado de sítio: art. 53, § 8o

• exercício da Presidência da República: 
art. 80

• informações a servidores públicos: art. 50, 
§ 2o

• iniciativa de leis: art. 61
• irredutibilidade da representação dos Es‑

tados e do DF na: art. 4o, § 2o, ADCT
• legislatura: art. 44, par. ún.
• licença prévia a Deputados: art. 53, § 7o

• Mesa; CF: art. 58, § 1o

• Ministros de Estado: art. 50
• projetos de lei: art. 64
• quorum: art. 47
• reunião em sessão conjunta com o Senado 

Federal: art. 57, § 3o

CÂMARA LEGISLATIVA: art. 32; art. 16, 
§§ 1o e 2o, ADCT
CÂMARA MUNICIPAL
• composição: art. 29, IV
• controle externo: art. 31, §§ 1o e 2o

• despesas: art. 29‑A

• funções legislativas e fiscalizadoras: 
art. 29, XI

• iniciativa de lei: art. 29, V
• lei orgânica: art. 11, par. ún., ADCT
• plano diretor: art. 182, § 1o

• quorum: art. 29, caput
• subsídios dos Vereadores: art. 29, VI
CÂMBIO
• atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, 

XIII
• competência da União para fiscalizá‑las: 

art. 21, VIII
• competência privativa da União para le‑

gislar: art. 22, VII
• disposições em lei  complementar: 

art. 163, VI
CANDIDATO A REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL: art. 8o, VIII
CAPITAL
• estrangeiro: arts. 172 e 199, § 3o

• social de empresa jornalística ou de radio‑
difusão: art. 222, §§ 1o, 2o e 4o

CAPITAL FEDERAL: art. 18, § 1o

CARGOS PRIVATIVOS DE BRASILEIROS 
NATOS: art. 12, § 3o

CARGOS PÚBLICOS
• acesso por concurso: art. 37, I a IV, e § 2o

• acumulação: art. 37, XVI e XVII; art. 17, 
§§ 1o e 2o, ADCT

• comissão: art. 37, V
• criação, transformação e extinção: 

arts. 48, X, 61, § 1o, II, a, e 96, II, b
• deficiência física: art. 37, VIII
• estabilidade: art. 41; art. 19, ADCT
• Estado: art. 235, X
• extinção: art. 41, § 3o

• federais: art. 84, XXV
• perda: arts. 41, § 1o, e 247
• Poder Judiciário: art. 96, I, c e e
• subsídios: art. 37, X e XI
CARTAS ROGATÓRIAS: arts. 105, I, i, 
e 109, X
CARTEL: art. 173, § 4o

CARTOGRAFIA
• competência privativa da União para legis‑

lar: art. 22, XVIII
• organização e manutenção: art. 21, XV
CARTÓRIOS: art. 236
CASA: art. 5o, XI
CASAMENTO art. 226, §§ 1o e 2o

CASSAÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS: 
art. 15; art. 9o, ADCT
CELEBRAÇÃO DA PAZ: art. 21, II
CENSOR FEDERAL: art. 23, par. ún., ADCT
CENSURA
• inadmissibilidade: art. 5o, IX
• proibição: art. 220, caput e § 2o

CENTENÁRIO DE PROCLAMAÇÃO DA 
REPÚBLICA: art. 63, ADCT
CERTIDÃO
• óbito: art. 5o, LXXVI, b
• repartições públicas: art. 5o, XXXIV, b
CIDADANIA
• atos necessários ao exercício: art.  5o, 

LXXVII
• competência privativa da União para legis‑

lar: arts. 22, XIII, e 68, § 1o, II
• fundamento da República Federativa do 

Brasil: art. 1o, II
• mandado de injunção: art. 5o, LXXI
CIDADÃO
• direito a um exemplar da CF: art.  64, 

ADCT
• direito de denúncia: art. 74, § 2o

• iniciativa de leis: art. 61, caput e § 2o

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO: 
arts. 218 a 219‑B
• vide ORDEM SOCIAL
• acesso: art. 23, V
• criações: art. 216, III
• pesquisa: art. 207, § 2o

• política agrícola: art. 187, III
• saúde: art. 200, V
CIENTISTAS ESTRANGEIROS: art. 207, 
§§ 1o e 2o

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: 
art. 5o, XXXII; art. 48, ADCT
CÓDIGOS: art. 64, § 4o

COISA JULGADA: art. 5o, XXXVI
COLÉGIO PEDRO II: art. 242, § 2o

COLIGAÇÕES ELEITORAIS: art. 17, § 1o

COLÔNIAS DE PESCADORES: art. 8o, 
par. ún.
COMANDANTES DA MARINHA, 
EXÉRCITO E AERONÁUTICA
• Conselho de Defesa Nacional: art. 91, VIII
• crimes comuns e de responsabilidade: 

art. 102, I, c
• crimes conexos: art. 52, I
• mandados de segurança, habeas data e 

habeas corpus: art. 105, I, b e c
COMBUSTÍVEIS
• imposto municipal: art. 34, § 7o, ADCT
• tributos: art. 155, XII, h, e §§ 3o a 5o

• venda e revenda: art. 238
COMÉRCIO EXTERIOR
• competência privativa da União: art. 22, 

VIII
• fiscalização e controle: art. 237
COMÉRCIO INTERESTADUAL: art. 22, VIII
COMISSÃO DE ESTUDOS TERRITORIAIS: 
art. 12, ADCT
COMISSÃO DO CONGRESSO NACIONAL
• competência: art. 58, § 2o

• constituição: art. 58, caput e § 1o

• mista permanente orçamentária: arts. 72 
e 166, §§ 1o a 5o

• mistas: arts. 26 e 51, ADCT
• parlamentares de inquérito (CPI): art. 58, 

§ 3o

• representativa durante o recesso: art. 58, 
§ 4o

COMISSÃO ESPECIAL
• mista; instalação pelo Congresso Nacio‑

nal: art. 7o, EC no 45/2004
• mista do Congresso Nacional: art.  72; 

art. 51, ADCT
COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO 
DE ACIDENTES: art. 10, II, a, ADCT
COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS DE 
TRABALHO: art. 7o, XIII
COMPETÊNCIA
• comum da União, dos Estados, do DF e 

dos Municípios: art. 23
• concorrente: art. 24
• Congresso Nacional: arts. 48 e 49
• Conselho da República: art. 90
• Conselho de Defesa Nacional: art. 91
• Conselho Nacional de Justiça: art. 103‑B, 

§ 4o

• Conselho Nacional do Ministério Público: 
art. 130‑A, § 2o

•  DF: art. 32, § 1o

• Júri: art. 5o, XXXVIII, d
• juízes federais: art. 109
• Justiça do Trabalho: art. 114
• Justiça Federal: art. 27, § 10, ADCT
• Justiça Militar: art. 124
• Justiça Militar estadual: art. 125, § 4o

• Municípios: art. 30
• privativa da Câmara dos Deputados: 

art. 51
• privativa da União: art. 22
• privativa do Presidente da República: 

art. 84
• privativa do Senado Federal: art. 52
• privativa dos Tribunais: art. 96
• STJ: art. 105
• STF: art. 102; art. 27, § 10, ADCT
• STF até a instalação do STJ: art. 27, § 1o, 

ADCT
• TCU: art. 71
• Tribunais Estaduais: art. 125, § 1o; art. 70, 

ADCT
• Tribunais Federais: art. 27, § 10, ADCT
• TRE: art. 121
• TRF: art. 108
• União: arts. 21 e 184
COMPETIÇÕES DESPORTIVAS: art. 217, 
§ 1o

COMUNICAÇÃO: arts. 220 a 224
• vide ORDEM SOCIAL
• impostos sobre prestações de serviços: 

art. 155, II, e § 2o

• propaganda comercial: art.  220, §  4o; 
art. 65, ADCT

• serviço de radiodifusão: arts.  49, XII, e 
223

• sigilo: arts. 5o, XII, 136, § 1o, I, c, e 139, III
COMUNIDADE LATINO‑AMERICANA DE 
NAÇÕES: art. 4o, par. ún.
CONCESSÃO DE EMISSORAS DE RÁDIO 
E TELEVISÃO: arts. 49, XII, e 223
CONCESSÃO DE ASILO POLÍTICO: 
art. 4o, X

CONCUBINATO
• vide UNIÃO ESTÁVEL
CONCURSO PÚBLICO
• ingresso na atividade notarial e de regis‑

tro: art. 236, § 3o

• ingresso no magistério público: art. 206, V
• ingresso no Poder Judiciário: art. 96, I, e
• investidura em cargo ou emprego público; 

exigência: art. 37, II, e § 2o

• prazo de convocação dos aprovados: 
art. 37, IV

• prazo de validade: art. 37, III
CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS: 
art. 195, III
CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA 
EM JULGADO: art. 15, III
CONFEDERAÇÃO SINDICAL: art. 103, IX
CONFISCO: arts. 150, IV, e 243, par. ún.
CONFLITOS
• atribuições; art. 105, I, g
• competência: arts. 102, I, o, 105, I, d, e 

108, I, e
• fundiários: art. 126
• solução pacífica: art. 4o, VII
CONGRESSO NACIONAL: arts. 44 a 50
• apresentação de estudos territoriais: 

art. 12, § 1o, ADCT
• CDC: art. 48, ADCT
• comissões de estudos territoriais: art. 12, 

ADCT
• comissões permanentes: art. 58
• competência assinalada pela CF; revoga‑

ção: art. 25, II, ADCT
• compromisso de seus membros: art. 1o, 

ADCT
• Conselho de Comunicação Social : 

art. 224
• convocação extraordinária: arts. 57, § 6o, 

136, § 5o, e 138, § 2o

• CPI: art. 58, § 3o

• doações: art. 51, ADCT
• estado de defesa: arts. 136, § 5o, e 140
• estado de sítio: art. 138, § 3o e 140
• fiscalização pelo Congresso Nacional: 

art. 70
• fundos existentes: art. 36, ADCT
• intervenção federal: art. 36, §§ 2o e 3o

• irregularidades; apuração: art. 26, § 2o, 
ADCT

• membros: art. 102, I, b e 1o, ADCT
• posse de seus membros: art. 57, § 4o

• presidência da mesa: art. 57, § 5o

• projetos de lei: art. 59, ADCT
• recesso: art. 58, § 4o

• representação partidária: art. 58, § 1o

• reuniões: art. 57
• revisão constitucional: art. 3o, ADCT
• Senado Federal; convocação de Ministro 

de Estado: art. 50, §§ 1o e 2o

• sessão extraordinária: art. 57, § 7o

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL: 
art. 105, par. ún.
CONSELHO DA REPÚBLICA
• convocação e presidência: art. 84, XVIII
• eleição de membros: arts. 51, V, e 52, XIV
• estado de defesa: arts. 90, I, e 136, caput
• estado de sítio: arts. 90, I, e 137, caput
• intervenção federal: art. 90, I
• membros: arts. 51, V, 89 e 84, XVII
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: 
art. 224
CONSELHO DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS: art. 75, caput
CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
• convocação e presidência: art. 84, XVIII
• estado de defesa: art. 91, § 1o, II
• estado de sítio: arts. 91, § 1o, II, e 137, 

caput
• função: art. 91, caput
• intervenção federal: art. 91, § 1o, II
• membros: art. 91
• organização e funcionamento: art.  91, 

§ 2o

CONSELHO FEDERAL DA OAB: art. 103, 
VII
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: 
art. 103‑B
• ação contra: art. 102, I, r
• órgãos do Poder Judiciário: art. 92
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO: art. 130‑A
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO: art. 111‑A, § 2o, II
• prazo de instalação: art. 6o, EC no 45/2004
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CONSÓRCIOS: art. 22, XX
CONSULTORIA JURÍDICA DOS 
MINISTÉRIOS: art. 29, ADCT
CONSUMIDOR
• Código de Defesa: art. 5o, XXXII; art. 48, 

ADCT
• dano: art. 24, VIII
• defesa da ordem econômica: art. 170, V
CONTAS DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA: art. 49, IX
CONTRABANDO: art. 144, II
CONTRADITÓRIO: art. 5o, LV
CONTRATAÇÃO
• licitação: art. 37, XXI
• normas gerais: art. 22, XXVII
• servidores por tempo determinado: 

art. 37, IX
CONTRIBUIÇÃO
• compulsória: art. 240
• interesse das categorias profissionais ou 

econômicas: art. 149
• intervenção no domínio econômico: 

arts. 149, 159, III, e 177, § 4o

• melhoria: art. 145, III
• previdenciária: art. 249
• provisória: art. 75, ADCT
• sindical: art. 8o, IV
• sobre a movimentação ou transmissão de 

créditos: arts. 74, 75, 80, I, 84 e 85, ADCT
• social: arts. 114, § 3o, 149, 167, XI, 195 e 

34, § 1o, ADCT
• social da União: art. 76, ADCT
• social do salário‑educação: art. 212, § 5o; 

art. 76, § 2o, ADCT
• subsídio: art. 150, § 6o

CONTRIBUINTE
• capacidade econômica: art. 145, § 1o

• definição: art. 155, § 2o, XII, a
• exame das contas do Município: art. 31, 

§ 3o

• tratamento desigual: art. 150, II
CONTROLE EXTERNO
• apoio: art. 74, IV
• competência do Congresso Nacional: 

art. 71
• Municipal: art. 31
CONTROLE INTERNO
• finalidade: art. 74
• Municipal: art. 31
CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS 
DE TRABALHO: art. 7o, XXVI
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS: 
arts. 49, I, e 84, VIII
CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO: art. 241
CONVICÇÃO FILOSÓFICA OU POLÍTICA: 
arts. 5o, VIII, e 143, § 1o

COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS: 
art. 4o, IX
COOPERATIVAS
• atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, 

§§ 3o e 4o

• criação na forma da lei: art. 5o, XVIII
• crédito: art. 192
• estímulo: art. 174, § 2o

• política agrícola: art. 187, VI
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
• competência: arts. 22, XXI, e 144, § 5o

• Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o

• organização: art. 42
• órgão da segurança pública: art. 144, V
• subordinação: art. 144, § 6o

CORREÇÃO MONETÁRIA: arts. 46 e 
47, ADCT
CORREIO AÉREO NACIONAL: art. 21, X
CORRESPONDÊNCIA: arts. 5o, XII, 136, 
§ 1o, I, b, e 139, III
CRECHES
• assistência gratuita: art. 7o, XXV
• garantia: art. 208, IV
CRÉDITO(S)
• adicionais: art. 166, caput
• competência privativa da União: art. 22, 

VII
• controle: art. 74, III
• externo e interno: art. 52, VII e VIII
• extraordinário: art. 167, §§ 2o e 3o

• ilimitados: art. 167, VII
• operações: art. 21, VIII
• pagamentos por precatórios: art. 100
• suplementar ou especial: arts. 165, § 8o, 

166, § 8o, 167, III, V, e § 2o, e 168
• União: art. 163, VII
• União e Estados: art. 160, par. ún., I

CRENÇA RELIGIOSA
• liberdade: art. 5o, VI e VII
• restrições de direitos: art. 5o, VIII
• serviço militar: art. 143, § 1o

CRIAÇÃO DE ESTADOS: arts. 234 e 235
CRIAÇÕES INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
CRIANÇA: arts. 203 e 226 a 230
CRIME(S)
• ação pública: art. 5o, LIX
• cometidos a bordo de navios ou aerona‑

ves: art. 109, IX
• comuns: arts. 86, 105, I, a, e 108, I, a
• contra o Estado: art. 136, § 3o, I
• contra sistema financeiro nacional: 

art. 109, VI
• dolosos contra a vida: art. 5o, XXXVIII, d
• hediondos: art. 5o, XLIII
• inafiançável; cometido por Senador ou 

Deputado: arts. 5o, XLII, XLIV, e 53, §§ 2o 
a 4o

• inexistência de: art. 5o, XXXIX
• ingresso ou permanência irregular de es‑

trangeiro: art. 109, X
• militar: arts. 5o, LXI , 124 e 125, § 4o

• político: arts. 5o, LII, 102, II, b, e 109, IV
• previstos em tratado internacional: 

art. 109, V
• retenção dolosa de salário: art. 7o, X
CRIME DE RESPONSABILIDADE
• acusação pela Câmara dos Deputados: 

art. 86, caput e § 1o, II
• competência privativa do Senado Federal: 

arts. 52, I, e par. ún., e 86
• definição em lei especial: art. 85, par. ún.
• desembargadores (TJ/TCE/TRF/TRE/TRT), 

membros (TCM/MPU): art. 105, I, a
• juízes federais/MPU: art. 108, I, a
• Ministros Estado, Comandantes (Mar./

Exérc./Aeron.), membros (Tribunais Supe‑
riores/TCU), chefes de missão diplomáti‑
ca: art. 102, I, c

• Ministros Estado: art. 50
• Ministros do STF/PGR/AGU: art. 52, II, e 

par. ún.
• Presidente da República: arts.  85 e 86, 

§ 1o, II
• Presidente do Tribunal: art. 100, § 7o

• prisão: art. 86, § 3o

CULTOS RELIGIOSOS
• liberdade de exercício: art. 5o, VI
• limitações constitucionais: art. 19, I
CULTURA(S)
• vide ORDEM SOCIAL
• acesso: art. 23, V
• afro‑brasileiras: art. 215, § 1o

• bens de valor cultural: arts. 23, III e IV, e 
30, IX

• competência legislativa: art. 24, VII, VIII 
e IX

• garantia do Estado: art. 215
• ilegais: art. 243
• incentivos: art. 216, § 3o

• indígenas: art. 215, § 1o

• patrimônio cultural: arts. 5o, LXXIII, e 216
• quilombos: art. 216, § 5o

CURSOS
• Escola Nacional de Formação e Aperfei‑

çoamento: art. 105, par. ún., I
• magistratura: art. 93, IV
CUSTAS JUDICIAIS
• competência: art. 24, IV
• emolumentos: art. 98, § 2o

• isenção: art. 5o, LXXIII, in fine
• vedação: art. 95, par. ún., II
CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL: 
art. 194, par. ún., V

D
DANO
• material, moral ou à imagem: art. 5o, V e X
• meio ambiente: art. 225, § 3o

• nucleares: art. 21, XXIII, c
• patrimônio cultural: art. 216, § 4o

• reparação: art. 5o, XLV
• responsabilidade: art. 37, § 6o

DATAS COMEMORATIVAS: art. 215, § 2o

DÉBITOS
• Fazenda Federal, Estadual ou Municipal: 

art. 100
• natureza alimentícia: art. 100, §§ 1o e 2o

• previdenciários de Estados e Municípios: 
art. 57, ADCT

• seguridade social: art. 195, § 3o

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO: arts. 7o, 
VIII, e 201, § 6o

DECISÃO JUDICIAL: arts. 34, VI, 35, IV, e 
36, II, e § 3o

DECLARAÇÃO DE GUERRA: art. 21, II
DECORO PARLAMENTAR: art. 55, II, e 
§§ 1o e 2o

DECRETO
• Dec.‑leis: art. 25, § 1o, ADCT
• estado de defesa: art. 136, § 1o

• estado de sítio: art. 138
• regulamentadores: art. 84, IV
• legislativo: art. 59, VI
DEFENSORES PÚBLICOS: arts. 22 e 
98, ADCT
DEFENSORIA PÚBLICA: arts. 133 a 135
• competência: art. 24, XIII
• dos Territórios: arts. 21, XIII, e 22, XVII, CF
• iniciativa de lei: arts.  61, §  1o, II, d, e 

134, § 1o

• opção pela carreira: art. 22, ADCT
• organização nos Estados: art. 134, § 1o

• princípios institucionais: art. 134, § 4o

• União e dos Territórios: art. 48, IX
DEFESA
• ampla: art. 5o, LV
• civil: art. 144, § 5o

• consumidor: arts.  5o, XXXII, 170, V; e 
art. 48, ADCT

• direitos: art. 5o, XXXIV
• júri: art. 5o, XXXVIII, a
• Ministro de Estado: art. 12, § 3o, VII
• nacional: art. 21, III
• Pátria: art. 142, caput
• paz: art. 4o, VI
• solo: art. 24, VI
• territorial: art. 22, XXVIII
DEFESA DO ESTADO E DAS 
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS: 
arts. 136 a 144
DEFICIENTES
• acesso a edifícios públicos e transportes 

coletivos: art. 227, § 2o

• adaptação de logradouros e veículos de 
transporte coletivo: art. 244

• cargos e empregos públicos: art. 37, VIII
• criação de programas de prevenção e 

atendimento: art. 227, § 1o, II
• discriminação: art. 7o, XXXI
• educação: art. 208, III
• habilitação e reabilitação: art. 203, IV e V
• integração social: art. 227, § 1o, II
• proteção e garantia: art. 23, II
• proteção e integração social: art. 24, XIV
• salário mínimo garantido: art. 203, V
DELEGAÇÃO LEGISLATIVA: art. 68
DELEGADOS DE POLÍCIA: art. 144, § 4o

DEMARCAÇÃO DE TERRAS art. 12 e 
§§, ADCT
DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES: 
art. 74, § 2o

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL: 
art. 54, § 2o, ADCT
DEPOSITÁRIO INFIEL: art. 5o, LXVII
DEPUTADOS DISTRITAIS
• eleição: art. 32, § 2o

• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
• número: art. 32, § 3o

DEPUTADOS ESTADUAIS: art. 27
• vide ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
• servidor público: art. 38, I
DEPUTADOS FEDERAIS
• vide CÂMARA DOS DEPUTADOS e CON‑

GRESSO NACIONAL
• decoro parlamentar: art. 55, II, e §§ 1o e 2o

• duração do mandato: art. 44, par. ún.
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
• imunidades: arts. 53 e 139, par. ún.
• incorporação às Forças Armadas: art. 53, 

§ 7o

• inviolabilidade: art. 53
• julgamento perante o STF: arts. 53, § 1o, 

e 102, I, b, d e q
• perda de mandato: arts. 55 e 56
• prisão: art. 53, § 2o

• restrições: art. 54
• servidor público: art. 38, I
• sistema eleitoral: art. 45, caput
• subsídio: art. 49, VII
• suplente: art. 56, § 1o

• sustação do andamento da ação: art. 53, 
§§ 3o a 5o

• testemunho: art. 53, § 6o

• vacância: art. 56, § 2o

DESAPROPRIAÇÃO
• competência: art. 22, II
• glebas com culturas ilegais de plantas psi‑

cotrópicas: art. 243
• imóveis urbanos: arts.  182, §§ 3o e 4o, 

III, e 183
• interesse social: arts. 184 e 185
• necessidade, utilidade pública ou interes‑

se social: art. 5o, XXIV
• requisitos: art. 5o, XXIV
• trabalho escravo: art. 243
DESCAMINHO: art. 144, § 1o, II
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL: art. 102, § 1o

DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO
• previdência social: art. 201, III
• seguro‑desemprego: art. 7o, II
DESENVOLVIMENTO
• científico e tecnológico: arts. 200, V, e 

218
• cultural e socioeconômico: art. 219
• econômico e social: art. 21, IX
• equilíbrio: art. 23, par. ún.
• nacional: arts. 3o, II, 48, IV, 58, § 2o, VI, 

e 174, § 1o

• regional: arts. 43 e 151, I
• urbano: arts. 21, XX, e 182
DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA
• sem prejuízo do mandato; prazo deter‑

minado; possibilidade excepcional: EC 
no 91/2016

DESIGUALDADES SOCIAIS E 
REGIONAIS: arts. 3o, III, e 170, VII
DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA
• vide DISPENSA SEM JUSTA CAUSA
DESPESAS
• aumento: art. 63
• excedam os créditos orçamentários: 

art. 167, II
• extraordinárias: art. 148
• ilegalidade: art. 71, VIII
• não autorizadas: art. 72
• pessoal: arts. 167, X, 169, e § 1o, I; art. 38, 

ADCT
• Poder Legislativo Municipal: art. 29‑A
• União: art. 39, ADCT
• vinculação de receita de impostos: 

art. 167, IV
DESPORTO
• vide ORDEM SOCIAL
• competência: art. 24, IX
• fomento pelo Estado: art. 217
• imagem e voz humanas: art. 5o, XXVIII, a
DESVINCULAÇÃO DAS RECEITAS 
ORÇAMENTÁRIAS (DRU): art. 76, ADCT
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS: 
art. 5o

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: 
art. 1o, III
DIPLOMATAS
• brasileiro nato: art. 12, § 3o, V
• chefes de missão diplomática: art. 52, IV
• infrações penais: art. 102, I, c
DIREITO
• adquirido: art. 5o, XXXVI
• aeronáutico: art. 22, I
• agrário: art. 22, I
• associação: art. 5o, XVII a XXI
• autoral: art. 5o, XXVII e XXVIII
• civil: art. 22, I
• comercial: art. 22, I
• disposições transitórias: art. 10, ADCT
• econômico: art. 24, I
• eleitoral: arts. 22, I, e 68, § 1o, II
• espacial: art. 22, I
• financeiro: art. 24, I
• fundamentais: arts. 5o a 17
• greve; arts. 9o e 37, VII
• herança; garantia do direito respectivo: 

art. 5o, XXX
• humanos: arts. 4o, II, e 109, § 5o; art. 7o, 

ADCT
• igualdade: art. 5o, caput, e I
• lesão ou ameaça: art. 5o, XXXV
• líquido e certo: art. 5o, LXIX
• marítimo: art. 22, I
• penal: art. 22, I
• penitenciário: art. 24, I
• petição: art. 5o, XXXIV, a
• políticos: arts. 14 a 16
• preso: art. 5o, LXII, LXIII e LXIV
• processual: art. 22, I
• propriedade: art. 5o, XXII; art. 68, ADCT
• resposta: art. 5o, V
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ÍN
DI

CE
S 

• 
CF

• reunião: arts. 5o, XVI, e 136, § 1o, I, a
• servidores públicos inativos: art. 20, ADCT
• sociais: arts. 6o a 11
• suspensão ou interdição: art. 5o, XLVI, e
• trabalhadores urbanos e rurais: art. 7o

• trabalho: art. 22, I
• tributário: art. 24, I
• urbanístico: art. 24, I
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL: art. 22, XXIV
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
• atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, 

II
• projetos de lei: art. 166
• seguridade social: art. 195, § 2o

• União: art. 35, § 2o, II, ADCT
DISCIPLINA PARTIDÁRIA: art. 17, § 1o, 
in fine
DISCRIMINAÇÃO
• punição: art. 5o, XLI
• vedação: art. 3o, IV
DISPENSA DE EMPREGADO 
SINDICALIZADO: art. 8o, VIII
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA
• empregada gestante: art. 10, II, b, ADCT
• empregado eleito para cargo de CIPA: 

art. 10, II, a, ADCT
• proibição: art. 10, II, ADCT
• proteção contra: art. 7o, I
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
GERAIS: arts. 234 a 250
DISSÍDIOS COLETIVOS E INDIVIDUAIS: 
art. 114
DISTINÇÕES HONORÍFICAS: art. 84, XXI
DISTRITO FEDERAL: art. 32
• aposentadorias e pensões: art. 249
• autonomia: art. 18, caput
• bens: art. 16, § 3o, ADCT
• Câmara Legislativa: art. 16, § 1o, ADCT
• competência comum: art. 23
• competência legislativa: art. 24
• conflitos com a União: art. 102, I, f
• contribuição: art. 149, § 1o

• Defensoria Pública: arts. 22, XVII, e 48, IX
• Deputados distritais: art. 45
• despesa com pessoal: art. 169; art. 38, 

ADCT
• disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

• dívida consolidada: art. 52, VI
• dívida mobiliária: art. 52, IX
• eleição: art. 32, § 2o

• empresas de pequeno porte: art. 179
• ensino: arts. 212 e 218, § 5o

• fiscalização: arts. 75, caput, e 16, § 2o, 
ADCT

• Fundo de Participação: art. 34, § 2o, ADCT
• fundos; aposentadorias e pensões: 

art. 249
• Governador e Deputados distritais: 

art. 14, § 3o, VI, b e c
• Governador e Vice‑Governador: art. 16, 

caput, ADCT
• impostos: arts. 147 e 155
• intervenção da União: art. 34
• lei orgânica: art. 32, caput
• limitações: art. 19
• litígio com Estado estrangeiro ou organis‑

mo internacional: art. 102, I, e
• microempresas: art. 179
• Ministério Público: arts. 22, XVII, 48, IX, 

e 128, I, d
• operações de crédito externo e interno: 

art. 52, VII
• pesquisa científica e tecnológica: art. 218, 

§ 5o

• petróleo ou gás natural: art. 20, § 1o

• Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombei‑
ros Militar: art. 32, § 4o

• princípios: art. 37
• receitas tributárias: arts. 153, § 5o, I, e 

157 a 162
• representação judicial e consultoria jurí‑

dica: art. 132
• representação na Câmara dos Deputados: 

art. 4o, § 2o, ADCT
• representação no Senado Federal: art. 46
• Senadores distritais: art. 46, § 1o

• símbolos: art. 13, § 2o

• sistema de ensino: art. 211
• sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, 

ADCT
• sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o 

a 3o

• TCU: art. 73, caput
• tributos: arts. 145, 150 e 152
• turismo: art. 180

DIVERSÕES E ESPETÁCULOS PÚBLICOS
• classificação: art. 21, XVI
• lei federal: art. 220, § 3o, I
DÍVIDA AGRÁRIA: art. 184, § 4o

DÍVIDA MOBILIÁRIA
• atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, 

XIV
• limites globais: art. 52, IX
DÍVIDA PÚBLICA
• atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, 

II
• externa e interna: arts. 163, II, e 234
• externa do Brasil: art. 26, ADCT
• limites globais: art. 52, VI
• pagamento: arts. 34, V, a, e 35, I
• títulos: art. 163, IV
• tributação da renda das obrigações da: 

art. 151, II
DIVÓRCIO: art. 226, § 6o

DOAÇÃO: art. 155, I
DOCUMENTOS
• proteção: art. 23, III
• públicos; fé: art. 19, II
• requisição por autoridade estrangeira: 

art. 181
DOENÇA: art. 201, I
DOMICÍLIO: art. 6o

• busca e apreensão: art. 139, V
• eleitoral na circunscrição: art. 14, § 3o, IV; 

art. 5o, § 1o, ADCT
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: art. 168
DROGAS
• bens apreendidos: art. 243, par. ún.
• extradição: art. 5o, LI
• tráfico ilícito: art. 5o, XLIII

E
ECLESIÁSTICOS: art. 143, § 2o

ECONOMIA POPULAR: art. 173, § 5o

EDUCAÇÃO
• arts. 205 a 214
• vide ENSINO e ORDEM SOCIAL
• acesso à: art. 23, V
• alimentação: art. 212, § 4o

• ambiental: art. 225, § 1o, VI
• atividades universitárias: art. 213, § 2o

• autonomia das universidades: art. 207
• bolsas de estudo: art. 213, § 1o

• competência: art. 24, IX
• custeio: art. 71, ADCT
• deficiente: art. 208, III
• dever do Estado: arts. 205, caput, e 208
• direito de todos: art. 205, caput
• direito social: art. 6o

• ensino obrigatório e gratuito: art. 208, 
§§ 1o e 2o

• ensino religioso: art. 210, § 1o

• escolas filantrópicas: art.  213; art.  61, 
ADCT

• escolas públicas: art. 213
• garantias: art. 208
• impostos: art. 150, VI, c, e § 4o

• iniciativa privada: art. 209
• municípios: arts. 30, VI, e 211, § 2o

• nacional: art. 22, XXIV
• plano nacional; distribuição de recursos: 

arts. 212, § 3o, e 214
• princípios: art. 206
• promoção e incentivo: art. 205, caput
• recursos públicos: arts. 212 e 213
• sistemas de ensino: art. 211
EFICIÊNCIA: art. 37, caput
ELEGIBILIDADE: art. 14, § 1o

ELEIÇÃO
• alistamento eleitoral: art. 14, §§ 1o e 2o

• Câmara Territorial: art. 33, § 3o

• condições de elegibilidade: art. 14, §§ 3o 
a 8o

• Deputados Federais: art. 45
• exigibilidade: art. 5o, § 1o, ADCT
• Governadores, Vice‑Governadores e De‑

putados Estaduais e Distritais: arts. 28 e 
32, § 2o

• inaplicabilidades: art. 5o, ADCT
• inelegibilidade: art. 5o, § 5o, ADCT
• inelegíveis: art. 14, §§ 4o, 7o e 9o

• Prefeito; Vice‑Prefeito e Vereadores: 
art. 29

• Presidente da República: art.  4o, §  1o, 
ADCT

• Presidente e Vice‑Presidente da Repúbli‑
ca: art. 77

• processo eleitoral: art. 16
• Senadores: art. 46

• voto direto e secreto: art. 14, caput
EMBARCAÇÕES ESTRANGEIRAS: 
art. 178, par. ún.
EMENDAS À CF: arts. 59, I, e 60
• deliberação: art. 60, §§ 4o e 5o

• iniciativa: art. 60
• intervenção federal, estado de defesa ou 

estado de sítio: art. 60, § 1o

• promulgação: art. 60, § 3o

• rejeição: art. 60, § 5o

• votação e requisito de aprovação: art. 60, 
§ 2o

EMIGRAÇÃO: art. 22, XV
EMISSÃO DE MOEDA
• Banco Central: art. 164, caput
• competência da União: art. 21, VII
• limites: art. 48, XIV
EMISSÕES DE CURSO FORÇADO: 
art. 48, II
EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO: 
arts. 49, XII, e 223, § 5o

EMOLUMENTOS DE SERVIÇOS 
NOTARIAIS: art. 236, § 2o

EMPREGADORES
• participação nos colegiados dos órgãos 

públicos: art. 10
• rurais: art. 10, § 3o, ADCT
EMPREGADOS
• vide TRABALHADOR
EMPREGO
• gestante: art. 7o, XVIII; art. 10, II, b, ADCT
• pleno: art. 170, VIII
• proteção: art. 7o, I
• sistema nacional de: art. 22, XVI
EMPREGOS PÚBLICOS
• acumulação: art. 37, XVI e XVII; art. 17, 

§§ 1o e 2o, ADCT
• concurso: art. 37, I a IV, e § 2o

• criação: arts. 48, X, e 61, § 1o, II, a
• deficiência física: art. 37, VIII
• subsídios: art. 37, X e XI
EMPRESA(S)
• apoio e estímulo: art. 218, § 4o

• concess ionár ias e permiss ionár ias: 
art. 175, par. ún., I

• gestão: art. 7o, XI
• mais de 200 empregados: art. 11
• pequeno porte e microempresas: 

arts. 146, III, d, e par. ún., 170, IX, e 179
EMPRESAS ESTATAIS
• exploração: art. 21, XI
• orçamento de investimento: art.  165, 

§ 5o, II
EMPRESA JORNALÍSTICA E DE 
RADIODIFUSÃO: art. 222
EMPRESAS PÚBLICAS
• compras e alienações: art. 37, XXI
• criação: art. 37, XIX e XX
• disponibilidade de caixa: art. 164, § 3o

• federais: art. 109, I
• infrações penais: art. 144, § 1o, I
• licitação: art. 22, XXVII
• orçamento de investimento: art.  165, 

§ 5o, II
• privilégios fiscais: art. 173, § 2o

• regime jurídico: art. 173, § 1o

• relações com o Estado e a sociedade: 
art. 173, § 3o

• supranacionais: art. 71, V
EMPRÉSTIMO AO TESOURO NACIONAL: 
art. 164, § 1o

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO
• Eletrobrás: art. 34, § 12, ADCT
• instituição e finalidades: art. 148
• vigência imediata: art. 34, § 1o, ADCT
ENERGIA
• competência privativa da União: art. 22, 

IV
• elétrica; ICMS: art.  155, §  3o; art.  34, 

§ 9o, ADCT
• elétrica; instalações: art. 21, XII, b
• elétrica; participação no resultado da ex‑

ploração: art. 20, § 1o

• elétrica; terras indígenas: art. 231, § 3o

• hidráulica; bens da União: art. 20, VIII
• hidráulica; exploração: art. 176; art. 44, 

ADCT
• nuclear; competência privativa da União: 

art. 22, XXVI
• nuclear; iniciativas do Poder Executivo: 

art. 49, XIV
• nuclear; usinas; localização: art. 225, § 6o

ENFITEUSE EM IMÓVEIS URBANOS: 
art. 49, ADCT

ENSINO
• vide EDUCAÇÃO
• acesso: arts. 206, I, 208, V, e § 1o

• competência concorrente: art. 24, IX
• entidades públicas de fomento: art. 218, 

§ 5o

• fundamental público; salário‑educação: 
art. 212, § 5o

• fundamental; competência dos Municí‑
pios: art. 30, VI

• fundamental; conteúdos: art. 210, caput
• fundamental; língua portuguesa: art. 210, 

§ 2o

• fundamental; obrigatoriedade e gratuida‑
de: art. 208, I

• fundamental; programas suplementares: 
arts. 208, VII, e 212, § 4o

• fundamental; recenseamento dos educan‑
dos: art. 208, § 3o

• História do Brasil: art. 242, § 1o

• iniciativa privada: art. 209
• médio gratuito: art. 208, II
• Municípios; áreas de atuação: art. 211, 

§ 2o

• noturno: art. 208, VI
• obrigatório e gratuito: art. 208, §§ 1o e 2o

• obrigatório; prioridade no atendimento: 
art. 212, § 3o

• percentuais aplicados pela União: art. 212
• princípios: art. 206
• qualidade; melhoria: art. 214, III
• religioso: art. 210, § 1o

• sistemas: art. 211
• superior: art. 207
ENTIDADE DE CLASSE: art. 5o, LXX, b
ENTIDADE FAMILIAR: art. 226, §§ 3o e 4o

ENTIDADES EDUCACIONAIS: art. 61, 
ADCT
ENTORPECENTES E DROGAS AFINS
• dependente; criança e adolescente: 

art. 227, § 3o, VII
• extradição: art. 5o, LI
• tráfico; confisco de bens: art.  243, 

par. ún.
• tráfico; crime inafiançável: art. 5o, XLIII
• tráfico; prevenção: art. 144, § 1o, II
ERRADICAÇÃO DA POBREZA: art. 3o, III
ERRO JUDICIÁRIO: art. 5o, LXXV
ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO 
E APERFEIÇOAMENTO DE 
MAGISTRADOS: art. 105, par. ún., I
ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS 
DO TRABALHO: art. 11‑A, § 2o, I
ESCOLAS FILANTRÓPICAS: art. 213
ESCUSA DE CONSCIÊNCIA
• direitos políticos: art. 15, IV
• inadmissibilidade: art. 5o, VIII
ESPAÇO AÉREO E MARÍTIMO: art. 48, V
ESPETÁCULOS PÚBLICOS: art. 220, § 3o, I
ESTABILIDADE: art. 41
• juízes togados: art. 21, ADCT
• Ministério Público do Trabalho e Militar: 

art. 29, § 4o, ADCT
• perda do cargo: art. 247, caput
• servidor sem concurso público: art. 18, 

ADCT
• servidores: art. 37; art. 19, ADCT
ESTADO DE DEFESA
• apreciação; Congresso Nacional: art. 136, 

§§ 4o a 7o

• aprovação; Congresso Nacional: art. 49, 
IV

• cabimento: art. 136, caput
• calamidade pública: art. 136, § 1o, II
• cessação dos efeitos: art. 141
• Conselho da República: arts. 90, I, e 136, 

caput
• Conselho de Defesa Nacional: arts. 91, 

§ 1o, II, e 136, caput
• decretação: arts. 21, V, e 84, IX
• decreto; conteúdo: art. 136, § 1o

• disposições gerais: arts. 140 e 141
• duração e abrangência terr itor ial : 

art. 136, §§ 1o e 2o

• emendas à CF na vigência de; vedação: 
art. 60, § 1o

• fiscalização da execução: art. 140
• medidas coercitivas: art. 136, §§ 1o e 3o

• prisão ou detenção: art. 136, § 3o

• pronunciamento: art. 90, I
• suspensão: art. 49, IV
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: 
art. 1o, caput
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Índice Alfabético-Remissivo – Constituição Federal
ESTADO DE SÍTIO: arts. 137 a 139
• cabimento: art. 137
• cessação dos efeitos: art. 141
• Congresso Nacional; apreciação: art. 138, 

§§ 2o e 3o

• Congresso Nacional; aprovação: art. 49, 
IV

• Congresso Nacional; suspensão: art. 49, 
IV

• Conselho da República e Conselho de 
Defesa Nacional: arts. 90, I, 91, § 1o, II, 
e 137, caput

• decretação: arts.  21, V, 84, IX, e 137, 
caput

• decreto; conteúdo: art. 138
• disposições gerais: arts. 140 e 141
• duração máxima: art. 138, § 1o

• emendas à CF; vedação: art. 60, § 1o

• fiscalização da execução: art. 140
• imunidades; Deputados ou Senadores: 

art. 53, § 8o

• medidas coercitivas: arts. 138, § 3o, e 139
• pronunciamento de parlamentares: 

art. 139, par. ún.
• prorrogação: arts. 137, par. ún., e 138, 

§ 1o

ESTADO ESTRANGEIRO
• cartas rogatórias: arts. 105, I, i, e 109, X
• extradição: art. 102, I, g
• litígio com os entes federados: art. 102, 

I, e
• litígio com pessoa residente ou domicilia‑

da no Brasil: arts. 105, II, c e 109, II
• litígio fundado em tratado ou contrato da 

União: art. 109, III
• relações: arts. 21, I, e 84, VII
ESTADOS FEDERADOS: arts. 25 a 28
• aposentadorias e pensões: art. 249
• autonomia: arts. 18 e 25
• bens: art. 26
• Câmara dos Deputados; representação: 

art. 4o, § 2o, ADCT
• competência comum: art. 23
• competência legislativa concorrente: 

art. 24
• competência legislativa plena: art.  24, 

§§ 3o e 4o

• competência legislativa supletiva: art. 24, 
§ 2o

• competência legislativa; questões especí‑
ficas: art. 22, par. ún.

• competência residual: art. 25, § 1o

• competência; Assembleias Legislativas: 
art. 27, § 3o

• competência; tribunais: art. 125, § 1o

• conflitos com a União: art. 102, I, f
• conflitos fundiários: art. 126
• consultoria jurídica: art. 132
• contribuição; regime previdenciário: 

art. 149, § 1o

• criação: arts. 18, § 3o, e 235
• Deputados Estaduais: art. 27
• desmembramento: arts. 18, § 3o, e 48, VI
• despesa; limite: art. 169; art. 38, ADCT
• disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

• dívida consolidada: art. 52, VI
• dívida mobiliária: art. 52, IX
• empresas de pequeno porte: art. 179
• encargos com pessoal inativo: art. 234
• ensino; aplicação de receita: art. 212
• ensino; vinculação de receita orçamentá‑

ria: art. 218, § 5o

• fiscalização: art. 75, caput
• Fundo de Participação; determinações: 

art. 34, § 2o, ADCT
• fundos; aposentadorias e pensões: 

art. 249
• gás canalizado: art. 25, § 2o

• Governador; eleição: art. 28
• Governador; perda do mandato: art. 28, 

§§ 1o e 2o

• Governador; posse: art. 28, caput
• impostos: arts. 155 e 160
• incentivos fiscais; reavaliação: art.  41, 

ADCT
• inconstitucionalidade de leis: art.  125, 

§ 2o

• incorporação: arts. 18, § 3o, e 48, VI
• iniciativa popular: art. 27, § 4o

• intervenção da União: art. 34
• intervenção nos Municípios: art. 35
• Juizados Especiais; criação: art. 98, I
• Justiça de Paz; criação: art. 98, II
• Justiça Militar estadual: art. 125, §§ 3o 

e 4o

• limitações: art. 19

• litígio com Estado estrangeiro ou organis‑
mo internacional: art. 102, I, e

• microempresas; tratamento diferenciado: 
art. 179

• microrregiões: art. 25, § 3o

• Ministério Público: art. 128, II
• normas básicas: art. 235
• operações de crédito externo e interno: 

art. 52, VII
• organização judiciária: art. 125
• pesquisa científica e tecnológica: art. 218, 

§ 5o

• petróleo ou gás natural; exploração: 
art. 20, § 1o

• precatórios; pagamento: art. 100
• princípios; administração pública: art. 37, 

caput
• receitas tributárias: arts. 153, § 5o, I, 157, 

158, III, IV, e par. ún., e 159 a 162
• reforma administrativa: art. 24, ADCT
• regiões metropolitanas: art. 25, § 3o

• Senado Federal; representação: art. 46
• símbolos: art. 13, § 2o

• sistema de ensino: art. 211
• sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, 

ADCT
• sistema único de saúde (SUS): art. 198, 

§§ 1o a 3o

• subdivisão; requisitos: arts.  18, §  3o, e 
48, VI

• terras em litígio: art. 12, § 2o, ADCT
• Território; reintegração: art. 18, § 2o

• tributos: arts. 145, 150 e 152
• turismo: art. 180
ESTADO‑MEMBRO
• Acre: art. 12, § 5o, ADCT
• Amapá: art. 14, ADCT
• Goiás: art. 13, § 7o, ADCT
• Roraima: art. 14, ADCT
• Tocantins: art. 13, ADCT
ESTADO; ORGANIZAÇÃO: arts. 18 a 43
• administração pública: arts. 37 a 43
• Distrito Federal: art. 32
• estados federados: arts. 25 a 28
• intervenção estadual: arts. 35 e 36
• intervenção federal: arts. 34 e 36
• militares: art. 42
• municípios: arts. 29 a 31
• organização polít ico‑administrativa: 

arts. 18 e 19
• regiões: art. 43
• servidores públicos: arts. 39 a 41
• Territórios: art. 33
• União: arts. 20 a 24
ESTATUTO DA MAGISTRATURA: art. 93
ESTATUTO DE PARTIDO POLÍTICO: 
art. 17, § 2o

ESTRANGEIROS
• adoção de brasileiro: art. 227, § 5o

• alistamento eleitoral: art. 14, § 2o

• crimes de ingresso ou permanência irre‑
gular: art. 109, X

• emigração, imigração, entrada, extradi‑
ção e expulsão: art. 22, XV

• entrada no país: art. 22, XV
• extradição: art. 5o, LII
• naturalização: art. 12, II
• originários de países de língua portugue‑

sa: art. 12, II, a
• propriedade rural; aquisição: art. 190
• residentes no País: art. 5o, caput
• sucessão de bens: art. 5o, XXXI
EX‑COMBATENTE: art. 53, ADCT
EXERCÍCIO PROFISSIONAL: art. 5o, XIV
EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS: art. 22, 
XV
EXTRADIÇÃO
• brasileiro nato; inadmissibilidade: art. 5o, 

LI
• brasileiro naturalizado: art. 5o, LI
• estrangeiro: art. 5o, LII
• estrangeiro; competência privativa: 

art. 22, XV
• solicitada por Estado estrangeiro; com‑

petência originária do STF: art. 102, I, g

F
FAIXA DE FRONTEIRA
• vide FRONTEIRA
FAMÍLIA: arts. 226 a 230
• adoção: art. 227, § 5o

• assistência pelo Estado: art. 226, § 8o

• caracterização: art. 226, §§ 3o, 4o e 6o

• casamento: art. 226, §§ 1o e 2o

• dever; criança e adolescente: art. 227

• dever; filhos maiores: art. 229
• dever; idosos: art. 230
• dever; pais: art. 229
• entidade familiar: art. 226, § 4o

• planejamento familiar: art. 226, § 7o

• proteção do Estado: art. 226, caput
• proteção; objetivo da assistência social: 

art. 203, I
• sociedade conjugal: art. 226, § 5o

• união estável: art. 226, § 3o

• violência; coibição: art. 226, § 8o

FAUNA
• legislação; competência concorrente: 

art. 24, VI
• preservação; competência comum: 

art. 23, VII
• proteção: art. 225, § 1o, VII
FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL: art. 100; arts. 33 e 78, ADCT
FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS
• direito social: art. 7o, XVII
• servidores públicos: art. 39, § 3o

FERNANDO DE NORONHA: art. 15, ADCT
FIANÇA: art. 5o, LXVI
FIDELIDADE E DISCIPLINA 
PARTIDÁRIAS: art. 17, § 1o, in fine
FILHO
• adoção: art. 227, § 6o

• havidos fora do casamento: art. 227, § 6o

• maiores: art. 229
• menores: art. 229
• pai ou mãe brasileiros; nascimento no es‑

trangeiro: art. 90, ADCT
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA: arts. 14, § 3o, V, 
e 142, § 3o, V
FINANÇAS PÚBLICAS: arts. 163 a 169
FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 
E ORÇAMENTÁRIA: arts. 70 a 75
FISCALIZAÇÃO DOS ATOS DO PODER 
EXECUTIVO: art. 49, X
FLAGRANTE DELITO
• crime inafiançável; Deputado ou Senador: 

art. 53, § 2o

• inviolabilidade da casa: art. 5o, XI
• prisão: art. 5o, LXI
FLORA
• preservação: art. 23, VII
• proteção: art. 225, § 1o, VII
FLORESTA
• legislação; competência concorrente: 

art. 24, VI
• preservação; competência comum: 

art. 23, VII
FLORESTA AMAZÔNICA: art. 225, § 4o

FONOGRAMAS MUSICAIS
• art. 150, VI, e, CF
FORÇAS ARMADAS: arts. 142 e 143
• cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, 

§ 3o, VI
• comando supremo: arts. 84, XIII, e 142, 

caput
• conceito: art. 142
• Deputados e Senadores: art. 53, § 7o

• Deputados Estaduais: art. 27, § 1o

• eclesiásticos; isenção: art. 143, § 2o

• efetivo; fixação e modificação: arts. 48, 
III, e 61, § 1o, I

• mulheres; isenção: art. 143, § 2o

• obrigatório; serviço militar: art. 143
• punições disciplinares: art. 142, § 2o

• serviço alternativo: art. 143, § 1o

FORÇAS ESTRANGEIRAS: arts. 21, IV, 49, 
II, e 84, XXII
FORMA DE GOVERNO: art. 1o; art. 2o, 
ADCT
FORMA FEDERATIVA DE ESTADO: 
arts. 1o e 60, § 4o, I
FRONTEIRA
• faixa; defesa do Território Nacional: 

arts. 20, § 2o, e 91, § 1o, III
• pesquisa, lavra e aproveitamento de re‑

cursos minerais: art. 176, § 1o

FUNÇÃO SOCIAL
• cidade; política urbana: art. 182
• imóvel rural; desapropriação: arts.  184 

e 185
• propriedade rural: art. 186
• propriedade urbana: art. 182, § 2o

• propriedade; atendimento: art. 5o, XXIII
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
• vide SERVIDOR PÚBLICO
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA: 
arts. 127 a 135

FUNÇÕES PÚBLICAS
• acesso a todos os brasileiros: art. 37, I
• acumulação: art. 37, XVI e XVII
• confiança: art. 37, V
• criação: arts. 48, X, e 61, § 1o, II, a
• perda; atos de improbidade: art. 37, § 4o

• subsídios: art. 37, X e XI
FUNDAÇÕES
• compras e alienações: art. 37, XXI
• controle externo: art. 71, II, III e IV
• criação: art. 37, XIX e XX
• dívida pública externa e interna: art. 163, 

II
• educacionais: art. 61, ADCT
• impostos sobre patrimônio; vedação: 

art. 150, § 2o

• licitação: art. 22, XXVII
• pessoal: art. 169, § 1o

• pública: art. 37, XIX
FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA: arts. 79 a 83, ADCT
FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO FISCAL: 
art. 71, § 2o, ADCT
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO: art. 7o, III; art. 3o, EC no 45/2004
FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA (FUNDEB): EC no 108/2020
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL
• normas: art. 34, § 2o, ADCT
• repartição das receitas tr ibutárias: 

arts. 159, I, a, e 161, II, III, e par. ún.
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS
• normas: art. 34, § 2o, ADCT
• repartição das receitas tr ibutárias: 

arts. 159, I, b, e 161, II, III, e par. ún.
FUNDO INTEGRADO: art. 250
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE: art. 74, 
§ 3o, ADCT
FUNDO PARTIDÁRIO: art. 17, § 3o

FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA: 
arts. 71 a 73, ADCT

G
GARANTIAS DA MAGISTRATURA: 
arts. 95 e 121, § 1o

GARANTIAS FUNDAMENTAIS: art. 5o, 
§ 1o

GARIMPAGEM
• áreas e condições: art. 21, XXV
• organização em cooperativas: art. 174, 

§§ 3o e 4o

GÁS
• canalizado: art. 25, § 2o

• importação e exportação: art. 177, III
• participação; resultado da exploração: 

art. 20, § 1o

• pesquisa e lavra: art. 177, I, e § 1o

• transporte: art. 177, IV
GASTOS PÚBLICOS
• novo regime fiscal: EC no 95/2016
GEOGRAFIA: art. 21, XV
GEOLOGIA
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XVIII
• organização e manutenção: art. 21, XV
GESTANTE
• dispensa sem justa causa; proibição: 

art. 10, II, b, ADCT
• licença; duração: art. 7o, XVIII
• proteção; previdência social: art. 201, II
GOVERNADOR
• vide ESTADOS FEDERADOS e VICE‑GO‑

VERNADOR DE ESTADO
• ADIN; legitimidade: art. 103, V
• crimes comuns: art. 105, I, a
• eleição: art. 28, caput
• habeas corpus: art. 105, I, c
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b
• inelegibi l idade;cônjuge e parentes: 

art. 14, § 7o; art. 5o, § 5o, ADCT
• mandato; duração: art. 28, caput
• mandato; perda: art. 28, § 1o

• mandatos; promulgação da CF: art.  4o, 
§ 3o, ADCT

• posse: art. 28, caput
• reeleição: art. 14, § 5o

• subsídios: art. 28, § 2o

GOVERNADOR DE TERRITÓRIO
• aprovação: art. 52, III, c
• nomeação: art. 84, XIV
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ÍN
DI

CE
S 

• 
CF

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
• eleição: art. 32, § 2o

• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b
GRATIFICAÇÃO NATALINA: arts. 7o, VIII, 
e 201, § 6o

GREVE
• direito e abusos: art. 9o

• serviços ou atividades essenciais: art. 9o, 
§ 1o

• servidor público: art. 37, VII
• servidor público militar: art. 142, § 3o, IV
GRUPO ARMADO: art. 5o, XLIV
GUARDA DA CONSTITUIÇÃO: art. 23, I
GUARDA MUNICIPAL: art. 144, § 8o

GUERRA
• Congresso Nacional; autorização: art. 49, 

II
• Conselho de Defesa Nacional; opinião: 

art. 91, § 1o

• declaração; competência: arts. 21, II, e 
84, XIX

• estado de sítio: art. 137, II
• impostos extraordinários: art. 154, II
• pena de morte: art. 5o, XLVII, a
• requisições; tempo de guerra: art. 22, III

H
HABEAS CORPUS
• competência; juízes federais: art. 109, VII
• competência; STF: art. 102, I, d e i, e II, a
• competência; STJ: art. 105, I, c, e II, a
• competência; TRF: art. 108, I, d
• concessão: art. 5o, LXVIII
• decisão denegatória proferida por TRE: 

art. 121, § 4o, V
• gratuidade: art. 5o, LXXVII
• inadmissibilidade; militar: art. 142, § 2o

HABEAS DATA
• competência; juízes federais: art. 109, VIII
• competência; STF: art. 102, I, d, e II, a
• competência; STJ: art. 105, I, b
• competência; TRF: art. 108, I, c
• concessão: art. 5o, LXXII
• corretivo: art. 5o, LXXII, b
• decisão denegatória do TRE: art.  121, 

§ 4o, V
• direito à informação: art. 5o, XXXIII e LXXII
• gratuidade da ação: art. 5o, LXXVII
• preventivo: art. 5o, LXXII, a
HABITAÇÃO
• competência comum: art. 23, IX
• diretrizes: art. 21, XX
HERANÇA: art. 5o, XXX
HERDEIROS
• direitos autorais: art. 5o, XXVII
• vítimas de crime doloso: art. 245
HIDROCARBONETOS FLUÍDOS: art. 177, I
HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO: 
art. 7o, XXII
HINO NACIONAL: art. 13, § 1o

HISTÓRIA DO BRASIL: art. 242, § 1o

HONRA: art. 5o, X
HORA EXTRA: art. 7o, XVI
HORÁRIO DE TRABALHO: art. 7o, XIII

I
IDADE: art. 3o, IV
IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL: art. 5o, LVIII
IDIOMA OFICIAL: art. 13, caput
IDOSOS
• amparo; filhos: art. 229
• assistência social: art. 203, I
• direitos: art. 230
• salário mínimo: art. 203, V
• transportes coletivos urbanos; gratuida‑

de: art. 230, § 2o

IGREJAS: art. 19, I
IGUALDADE
• acesso à escola: art. 206, I
• empregado e trabalhador avulso: art. 7o, 

XXXIV
• Estados; relações internacionais: art. 4o, V
• homens e mulheres: art. 5o, I
• perante a lei: art. 5o, caput
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER: 
art. 5o, LXVIII
ILHAS
• fluviais e lacustres: arts. 20, IV, e 26, III
• oceânicas e costeiras: arts. 20, IV, e 26, II
ILUMINAÇÃO PÚBLICA: art. 149‑A

IMAGEM DAS PESSOAS
• inviolabilidade: art. 5o, X
• reprodução: art. 5o, XXVIII, a
IMIGRAÇÃO: art. 22, XV
IMÓVEIS PÚBLICOS: arts. 183, § 3o, e 
191, par. ún.
IMÓVEIS RURAIS: arts. 184 e 189
IMÓVEIS URBANOS
• desapropriação: art. 182, §§ 3o e 4o, III
• enfiteuse: art. 49, ADCT
IMPOSTO
• anistia ou remissão: art. 150, § 6o

• capacidade contributiva: art. 145, § 1o

• caráter pessoal: art. 145, § 1o

• classificação: art. 145, I
• criação; vigência imediata: art. 34, § 1o

• distribuição da arrecadação; regiões 
Norte, Nordeste e Centro‑Oeste: art. 34, 
§ 1o, ADCT

• Estadual e Distrito Federal: arts. 147 e 155
• imunidades: art. 150, IV
• instituição: art. 145, caput
• isenção; crédito presumido: art. 150, § 6o

• limitações; poder de tributar: arts. 150 
a 152

• mercadorias e serviços: art. 150, § 5o

• Municipais: art. 156; art. 34, § 1o, ADCT
• reforma agrária: art. 184, § 5o

• repartição das receitas tr ibutárias: 
arts. 157 a 162

• serviços; alíquota: art. 86, ADCT
• telecomunicações: art. 155, § 3o

• União: arts. 153 e 154
IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS: 
arts. 150, § 1o, e 154, II
IMPOSTO SOBRE COMBUSTÍVEIS 
LÍQUIDOS E GASOSOS: art. 155, §§ 3o 
a 5o

IMPOSTO SOBRE DIREITOS REAIS EM 
IMÓVEIS: art. 156, II
IMPOSTO SOBRE DOAÇÕES: art. 155, 
I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE EXPORTAÇÃO
• alíquotas: art. 153, § 1o

• competência: art. 153, II
• limitações ao poder de tributar: art. 150, 

§ 1o

IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS: 
art. 153, VII
IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO
• alíquotas: art. 153, § 1o

• competência: art. 153, I
• limitações ao poder de tributar: art. 150, 

§ 1o

IMPOSTO SOBRE LUBRIFICANTES: 
art. 155, §§ 3o a 5o

IMPOSTO SOBRE MINERAIS: art. 155, 
§ 3o

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU 
RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES 
MOBILIÁRIOS
• alíquotas: art. 153, § 1o

• competência: art. 153, V, e § 5o

• limitações ao poder de tributar: art. 150, 
§ 1o

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL 
E DE COMUNICAÇÃO: art. 155, II, e 
§§ 2o a 5o

IMPOSTO SOBRE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS: art. 155, II
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS
• alíquotas: art. 153, § 1o

• competência: art. 153, IV, e § 3o

• limitações ao poder de tributar: art. 150, 
§ 1o

• repartição das receitas tr ibutárias: 
art. 159

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES: art. 155, 
III e § 6o

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA: 
art. 156, I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL: art. 153, VI, e § 4o

IMPOSTO SOBRE RENDA E PROVENTOS 
DE QUALQUER NATUREZA
• competência: art. 153, III
• critérios: art. 153, § 2o

• limitações: art. 150, VI, a e c, e §§ 2o a 4o

• repartição das receitas tr ibutárias: 
arts. 157, I, 158, I, e 159, I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA: art. 156, III, § 3o; 
art. 88, ADCT
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO 
CAUSA MORTIS: art. 155, I, e § 1o, I a III
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER 
VIVOS: art. 156, II, e § 2o

IMPRENSA NACIONAL: art. 64, ADCT
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: 
arts. 15, V, e 37, § 4o

IMUNIDADE: art. 53
INAMOVIBILIDADE
• Defensoria Pública: art. 134, § 1o

• juízes: art. 95, II
• Ministério Público: art. 128, § 5o, I, b
INCENTIVOS FISCAIS
• concessão; União: art. 151, I
• Municipais: art. 156, § 3o, III
• reavaliação: art. 41, ADCT
• Zona Franca de Manaus: art. 40, caput, 

ADCT
INCENTIVOS REGIONAIS: art. 43, § 2o

INCONSTITUCIONALIDADE
• ação direta: arts. 102, I, a, e 103
• declaração pelos Tribunais; quorum: 

art. 97
• legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
• recurso extraordinário: art. 102, III
• representação pelo estado federado: 

art. 125, § 2o

• suspensão da execução de lei: art. 52, X
INDENIZAÇÃO
• acidente de trabalho: art. 7o, XXVIII
• compensatória do trabalhador: art. 7o, I
• dano material, moral ou à imagem: 

art. 5o, V e X
• desapropriações: arts. 5o, XXIV, 182, § 3o, 

e 184, caput e § 1o

• erro judiciário: art. 5o, LXXV
• uso de propriedade particular por autori‑

dade: art. 5o, XXV
INDEPENDÊNCIA NACIONAL: art. 4o, I
ÍNDIOS
• bens; proteção: art. 231, caput
• capacidade processual: art. 232
• culturas indígenas: art. 215, § 1o

• direitos e interesses: arts. 129, V, e 231
• disputa; direitos: art. 109, XI
• ensino: art. 210, § 2o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XIV

• ocupação de terras: art. 231, § 6o

• processo; Ministério Público: art. 232
• recursos hídricos: art. 231, § 3o

• remoção: art. 231, § 5o

• terras; bens da União: art. 20, XI
• terras; especificação: art. 231, § 1o

• terras; inalienabilidade, indisponibilidade 
e imprescritibilidade: art. 231, § 4o

INDULTO: art. 84, XII
INELEGIBILIDADE
• analfabetos: art. 14, § 4o

• casos; lei complementar: art. 14, § 9o

• inalistáveis: art. 14, § 4o

• parentes dos ocupantes de cargos políti‑
cos: art. 14, § 7o

INFÂNCIA
• vide ADOLESCENTE e CRIANÇA
• direitos sociais: art. 6o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, XV

• proteção; assistência social: art. 203, I
INFORMAÇÃO(ÕES)
• acesso à: art. 5o, XIV
• comercial: art. 181
• estado de sítio: art. 139, III
• fiscais: art. 37, XXII
• interesse particular: art. 5o, XXXIII
• órgãos públicos; habeas data: art.  5o, 

LXXII e XXXIII
• restrição; vedação: art. 220, caput e § 1o

• Tribunal de Contas da União: art. 71, VII
INFORMÁTICA: art. 22, IV
INFRAÇÕES PENAIS
• apuração; polícia civil: art. 144, § 4o

• apuração; polícia federal: art. 144, § 1o, I

• crimes comuns; Presidente da República: 
art. 86

• processo e julgamento; competência STF: 
art. 102, I, b e c

• processo e julgamento; competência; 
juízes federais: art. 109, IV

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA: 
art. 21, XII, c
INICIATIVA DE EMENDAS À 
CONSTITUIÇÃO: art. 60, caput
INICIATIVA DE LEIS COMPLEMENTARES 
E ORDINÁRIAS: art. 61
INICIATIVA POPULAR: art. 61, caput
• âmbito federal: art. 61, § 2o

• âmbito municipal: art. 29, XIII
• Estados: art. 27, § 4o

INICIATIVA PRIVADA: arts. 199 e 209
INICIATIVA PRIVATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA: arts. 61, § 1o, 63, I, e 64
INIMPUTABILIDADE PENAL: art. 228
INQUÉRITO: art. 129, III e VIII
INSALUBRIDADE: art. 7o, XXIII
INSPEÇÃO DO TRABALHO: art. 21, XXIV
INSTALAÇÕES NUCLEARES: art. 21, XXIII
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS
• estabilidade: art. 90, II
• guarda: art. 23, I
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
• aumento no capital: art. 52, II, ADCT
• Congresso Nacional; atribuição: art. 48, 

XIII
• domiciliadas no exterior: art. 52, I, ADCT
• fiscalização: art. 163, V
• oficiais: art. 164, § 3o

• vedação: art. 52, par. ún., ADCT
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA (IBGE): art. 12, § 5o, ADCT
INTEGRAÇÃO
• povos da América Latina: art. 4o, par. ún.
• social dos setores desfavorecidos: art. 23, 

X
INTERDIÇÃO DE DIREITOS: art. 5o, XLVI, e
INTERROGATÓRIO POLICIAL: art. 5o, LXIV
INTERVENÇÃO ESTADUAL: arts. 35 e 36
INTERVENÇÃO FEDERAL: arts. 34 a 36
• Congresso Nacional; aprovação: art. 49, 

IV
• Congresso Nacional; suspensão: art. 49, 

IV
• Conselho da República; pronunciamento: 

art. 90, I
• Conselho de Defesa Nacional; opinião: 

art. 91, § 1o, II
• decretação; competência da União: 

art. 21, V
• emendas à Constituição: art. 60, § 1o

• execução; competência privativa do Presi‑
dente da República: art. 84, X

• motivos: art. 34
• requisitos: art. 36
INTERVENÇÃO INTERNACIONAL: 
art. 4o, IV
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO
• contribuição de: art. 177, § 4o

• pelo Estado: arts. 173 e 174
INTIMIDADE: art. 5o, X
INVALIDEZ: art. 201, I
INVENTOS INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
INVESTIMENTOS DE CAPITAL 
ESTRANGEIRO: art. 172
INVIOLABILIDADE
• advogados: art. 133
• casa: art. 5o, XI
• Deputados e Senadores: art. 53, caput
• intimidade, vida privada, honra e imagem 

das pessoas: art. 5o, X
• sigilo da correspondência, comunicações 

telegráficas, dados e comunicações tele‑
fônicas: art. 5o, XII

• Vereadores: art. 29, VIII
IRRETUDIBILIDADE
• Câmara dos Deputados: art.  4o, §  2o, 

ADCT
• salários: art. 7o, VI
• subsídios: arts.  37, XV, 95, III, e 128, 

§ 5o, I, c
ISENÇÕES DE CONTRIBUIÇÕES À 
SEGURIDADE SOCIAL: art. 195, § 7o

ISENÇÕES FISCAIS
• concessão: art. 150, § 6o

• incentivos regionais: art. 43, § 2o
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• limitações de sua concessão pela União: 

art. 151, III
• Municipais: art. 156, § 3o, III
ISONOMIA: art. 5o, caput

J
JAZIDAS
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XII
• minerais garimpáveis: art. 174, § 3o

• pesquisa e lavra: art. 44, ADCT
• petróleo e gás natural; monopólio da 

União: art. 177, I
• propriedade: art. 176, caput
JORNADA DE TRABALHO: art. 7o, XIII 
e XIV
JORNAIS: art. 150, VI, d
JUIZ
• recusa pelo Tribunal; casos: art. 93, II, d
• substituto; ingresso na carreira; requisitos: 

art. 93, I
• vedação: art. 95, par. ún.
JUIZ DE PAZ: art. 14, § 3o, VI, c
JUIZADO DE PEQUENAS CAUSAS: 
arts. 24, X, e 98, I, e par. ún.
JUIZADOS ESPECIAIS: art. 98, I, e § 1o

JUIZ
• acesso aos tribunais: art. 93, III
• aposentadoria: art. 93, VI e VIII
• aprovação; Senado Federal: art. 52, III, a
• cursos; preparação e aperfeiçoamento: 

art. 93, IV
• disponibilidade: art. 93, VIII
• eleitoral: arts. 118 a 121
• estadual: arts. 125 e 126
• federal: arts. 106 a 110
• garantia: arts. 95 e 121, § 1o

• ingresso; carreira: art. 93, I
• justiça militar: art. 108, I, a
• militar: arts. 122 a 124
• nomeação: arts. 84, XVI, e 93, I
• pensão: art. 93, VI
• promoção: art. 93, II
• remoção: art. 93, VIII
• subsídio: arts. 93, V, e 95, III
• titular: art. 93, VII
• togado: art. 21, ADCT
• trabalho: arts. 111 a 116
• vedações: art. 95, par. ún.
JUÍZO DE EXCEÇÃO: art. 5o, XXXVII
JUNTAS COMERCIAIS: art. 24, III
JÚRI: art. 5o, XXXVIII. d
JURISDIÇÃO: art. 93, XII
JUROS
• favorecidos: art. 43, § 2o, II
• taxa; controle Banco Central: art.  164, 

§ 2o

JUS SANGUINIS: art. 12, I, b e c
JUS SOLI: art. 12, I, a
JUSTIÇA
• desportiva: art. 217
• eleitoral: arts. 118 a 121
• estadual: arts. 125 e 126
• federal: arts. 106 a 110
• itinerante; direito do trabalho: art. 115, 

§ 1o

• itinerante; instalação: art. 107, § 2o

• militar estadual: art. 125, § 3o

• militar: arts. 122 a 124
• paz: art. 98, II
• social: art. 193
• trabalho: arts. 111 a 116

L
LAGOS: art. 20, III
LAZER: arts. 6o, 7o, IV, e 217, § 3o

LEI: arts. 61 a 69
LEI AGRÍCOLA: art. 50, ADCT
LEI COMPLEMENTAR
• aprovação; quorum: art. 69
• incorporação estados federados: art. 18, 

§ 3o

• matéria reservada: art. 68, § 1o

• normas de cooperação: art. 23, par. ún.
• processo legislativo: art. 59, II
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS: 
art. 165, II, e § 2o

LEI DELEGADA: art. 68
• processo legislativo: art. 59, IV
LEI ESTADUAL
• ADIN: art. 102, I, a
• suspensão de eficácia: art. 24, §§ 3o e 4o

LEI FEDERAL
• ADECON: art. 102, I, a
• ADIN: art. 102, I, a
LEI INCONSTITUCIONAL: art. 52, X
LEI ORÇAMENTÁRIA: arts. 39 e 165
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
• critérios; exclusões: art. 35, § 1o, ADCT
• normas aplicáveis: art. 35, § 2o, ADCT
• transferência de recursos: art. 166‑A
LEI ORDINÁRIA: art. 59, III
LEI ORGÂNICA DE MUNICÍPIOS: art. 29
LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL: 
art. 32
LEI PENAL
• anterioridade: art. 5o, XXXIX
• irretroatividade: art. 5o, XL
LESÃO OU AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, 
XXXV
LESÕES AO MEIO AMBIENTE: art. 225, 
§ 3o

LIBERDADE
• aprender, ensinar: art. 206, II
• associação: arts. 5o, XVII e XX, e 8o

• consciência e crença; inviolabilidade: 
art. 5o, VI

• direito: art. 5o, caput
• exercício de trabalho ou profissão: art. 5o, 

XIII
• expressão da atividade intelectual: art. 5o, 

IX
• fundamental: art. 5o, XLI
• informação; proibição de censura: 

art. 220
• iniciativa: art. 1o, IV
• locomoção: arts. 5o, XV e LXVIII, e 139, I
• manifestação do pensamento: art. 5o, IV
• ofício: art. 5o, XIII
• privação ou restrição: art. 5o, XLVI, a, e LIV
• provisória: art. 5o, LXVI
• reunião: arts. 5o, XVI, 136, § 1o, I, a, e 

139, IV
LICENÇA À GESTANTE: arts. 7o, XVIII, 
e 39, § 3o

LICENÇA‑PATERNIDADE: arts. 7o, XIX, e 
39, § 3o; art. 10, § 1o, ADCT
LICITAÇÃO: arts. 22, XXVII, 37, XXI, e 175
LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR
• Estados, DF e Municípios: art. 152
• inaplicabilidade: art. 34, § 6o, ADCT
• União: art. 151
• União, Estados, DF e Municípios: art. 150
• vigência imediata: art. 34, § 1o, ADCT
LIMITES DO TERRITÓRIO NACIONAL
• Congresso Nacional; atribuição: art. 48, V
• outros países: art. 20, III e IV
LÍNGUA INDÍGENA: art. 210, § 2o

LÍNGUA PORTUGUESA
• emprego; ensino fundamental: art. 210, 

§ 2o

• idioma oficial: art. 13, caput
LIVRE CONCORRÊNCIA: art. 170, IV
LIVRE INICIATIVA: art. 1o, IV
LIVROS: art. 150, VI, d
LOCAIS DE CULTO: art. 5o, VI
LOCOMOÇÃO: arts. 5o, XV e LXVIII, e 139, I
LOTERIAS: art. 195, III
LUBRIFICANTES: art. 155, §§ 3o a 5o

LUCROS: art. 7o, XI

M
MAGISTRADOS
• vide JUIZ
MAIORES
• 16 anos; alistamento eleitoral: art.  14, 

§ 1o, II, c
•  70 anos; alistamento eleitoral: art. 14, 

§ 1o, II, b
MANDADO DE INJUNÇÃO
• competência STF: art. 102, I, q, e II, a
• competência STJ: art. 105, I, h
• concessão: art. 5o, LXXI
• decisão denegatória do TRE: art.  121, 

§ 4o, V
MANDADO DE SEGURANÇA
• competência juízes federais: art. 109, VIII
• competência STF: art. 102, I, d, e II, a
• competência STJ: art. 105, I, b, e II, b
• competência TRF: art. 108, I, c
• concessão: art. 5o, LXIX
• decisão denegatória do TRE: art.  121, 

§ 4o, V

• decisão denegatória do TSE: art. 121, § 3o

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO: 
art. 5o, LXX
MANDATO
• Deputado Estadual: art. 27, § 1o

• Deputado Federal: art. 44, par. ún.
• Deputado ou Senador; perda: arts.  55 

e 56
• eletivo; ação de impugnação: art.  14, 

§§ 10 e 11
• eletivo; servidor público: art. 38
• Governador e Vice‑Governador Estadual: 

art. 28; art. 4o, § 3o, ADCT
• Governador, Vice‑Governador e Deputa‑

do Distrital: art. 32, §§ 2o e 3o

• Prefeito e Vice‑prefeito: art.  4o, §  4o, 
ADCT

• Prefeito, Vice‑Prefeito e Vereadores: 
art. 29, I e II

• Prefeito; perda: art. 29, XIV
• Presidente da República: art. 82; art. 4o, 

ADCT
• Senador: art. 46, § 1o

• Vereador: art. 4o, § 4o, ADCT
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO: 
arts. 5o, IV, e 220
MARCAS INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
MARGINALIZAÇÃO
• combate aos fatores: art. 23, X
• erradicação: art. 3o, III
MAR TERRITORIAL: art. 20, VI
MATA ATLÂNTICA: art. 225, § 4o

MATÉRIA
• processual; competência: art. 24, XI
• tributária; conflitos de competência: 

art. 145, § 2o

MATERIAIS RADIOATIVOS: art. 177, § 3o

MATERIAL BÉLICO
• fiscalização; competência da União: 

art. 21, VI
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XXI
MATERNIDADE
• proteção; direito social: arts. 6o e 7o, XVIII
• proteção; objetivo da assistência social: 

art. 203, I
• proteção; previdência social: art. 201, II
MEDICAMENTOS
• produção; SUS: art. 200, I
• propaganda comercial: art.  220, §  4o; 

art. 65, ADCT
MÉDICO MILITAR: art. 17, § 1o, ADCT
MEDIDA CAUTELAR: art. 102, I, p
MEDIDAS PROVISÓRIAS
• Congresso Nacional; apreciação: art. 62, 

§§ 5o a 9o

• conversão em lei: art. 62, §§ 3o, 4o e 12
• convocação extraordinária: art. 57, § 8o

• edição; competência privativa: art.  84, 
XXVI

• impostos; instituição ou majoração: 
art. 62, § 2o

• perda de eficácia: art. 62, § 3o

• reedição: art. 62, § 10
• rejeitadas: art. 62, §§ 3o e 11
• requisitos: art. 62, caput
• vedação: arts. 62, §§ 1o e 10, e 246
• votação: art. 62, § 8o

MEEIRO RURAL: art. 195, § 8o

MEIO AMBIENTE
• ato lesivo; ação popular: art. 5o, LXXIII
• bem de uso comum do povo: art. 225, 

caput
• defesa e preservação: art. 225, caput
• defesa; ordem econômica: art. 170, VI
• exploração; responsabilidade: art.  225, 

§ 2o

• Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra 
do Mar, Pantanal Mato‑Grossense e Zona 
Costeira; uso: art. 225, § 4o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, VI

• propaganda nociva: art. 220, § 3o, II
• proteção; colaboração do SUS: art. 200, 

VIII
• proteção; competência: art. 23, VI e VII
• reparação dos danos: arts.  24, VIII, e 

225, § 3o

• sanções penais e administrativas: art. 225, 
§ 3o

• usinas nucleares: art. 225, § 6o

MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: 
art. 220, § 5o

MENOR
• direitos previdenciários e trabalhistas: 

art. 227, § 3o, II
• direitos sociais: art. 227, § 3o

• idade mínima para o trabalho: art. 227, 
§ 3o, I

• inimputabilidade penal: art. 228
• trabalho noturno; proibição: art. 7o, XXXIII
• violência: arts. 226, § 8o, e 227, § 4o

MENSAGEM PRESIDENCIAL
• abertura da sessão legislativa: art. 84, XI
• cessado o estado de defesa ou o estado de 

sítio: art. 141, par. ún.
MERCADO INTERNO: art. 219
MESAS DO CONGRESSO: art. 57, § 4o

METALURGIA: art. 22, XII
MICROEMPRESAS
• débitos: art. 47, ADCT
• t ratamento jur íd ico d i ferenc iado: 

arts. 146, III, d, e par. ún., e 179
MICRORREGIÕES: art. 25, § 3o

MILITAR(ES)
• ativa: art. 142, § 3o, III
• elegibilidade: arts. 14, § 8o, e 42, § 1o

• estabilidade: arts. 42, § 1o, e 142, § 3o, X
• Estados, do Distrito Federal e dos Territó‑

rios: art. 42
• filiação a partido político: art. 142, § 3o, V
• Forças Armadas; disposições aplicáveis: 

art. 142, § 3o

• Forças Armadas; regime jurídico: art. 61, 
§ 1o, II, f

• habeas corpus; não cabimento: art. 142, 
§ 2o

• inatividade: art. 142, § 3o, X
• justiça comum ou militar; julgamento: 

art. 142, § 3o, VII
• limites de idade: art. 142, § 3o, X
• patentes: arts. 42, § 1o, e 142, § 3o, I e X
• perda do posto e da patente: art. 142, 

3o, VI
• prisão; crime propriamente militar: art. 5o, 

LXI
• prisão; transgressão: art. 5o, LXI
• proventos e pensão: arts. 40, §§ 7o e 8o, 

e 42, § 2o

• remuneração e subsídios: arts. 39, § 4o, 
142, § 3o, X, e 144, § 9o

• reserva: art. 142, § 3o, II e III
• sindicalização e greve; proibição: art. 142, 

§ 3o, IV
MINÉRIOS: art. 23, XI
MINÉRIOS NUCLEARES
• legislação; competência da União: art. 21, 

XXIII
• monopólio da União: art. 177, V
MINISTÉRIO PÚBLICO: arts. 127 a 130‑A
• abrangência: art. 128
• ação civil pública: art. 129, III
• ação penal pública: art. 129, I
• ADIN: art. 129, IV
• atividade policial: art. 129, VII
• aumento da despesa: art. 63, II
• autonomia administrativa e funcional: 

art. 127, § 2o

• carreira; ingresso: art. 129, § 3o

• consultoria jurídica de entidades públicas: 
art. 129, IX

• CPI: art. 58, § 3o

• crimes comuns e de responsabilidade: 
art. 96, III

• diligências investigatórias: art. 129, VIII
• estatuto; princípios: arts.  93, II e VI, e 

129, § 4o

• federal; composição dos TRF: art. 107, I
• funções institucionais: art. 129
• funções; exercício: art. 129, § 2o

• garantias: art. 128, § 5o, I
• incumbência: art. 127
• índios: arts. 129, V, e 232
• inquérito civil: art. 129, III
• inquérito policial: art. 129, VIII
• interesses difusos e coletivos; proteção: 

art. 129, III
• intervenção da União e dos Estados: 

art. 129, IV
• membros; STJ: art. 104, par. ún., II
• membros; Tribunais de Contas: art. 130
• membros; Tribunais: art. 94
• membros; TST: art. 111‑A
• notificações: art. 129, VI
• organização, atribuições e estatuto: 

art. 128, § 5o

• organização; competência da União: 
art. 21, XIII
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• organização; vedação de delegação: 
art. 68, § 1o, I

• órgãos: art. 128
• princípios institucionais: art. 127, § 1o

• Procurador‑Geral da República: art. 128, 
§ 2o

• promoção: art. 129, § 4o

• proposta orçamentária: art. 127, § 3o

• provimento de cargos: art. 127, § 2o

• União: art. 128, § 1o

• vedações: arts. 128, § 5o, II, e 129, IX
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
• chefia: art. 128, § 1o

• crimes comuns e responsabil idade: 
arts. 105, I, a, e 108, I, a

• habeas corpus: art. 105, I, c
• organização: arts. 48, IX, e 61, § 1o, II, d
• órgãos: art. 128, I
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
• organização: arts. 21, XIII, 22, XVII, 48, IX, 

e 61, § 1o, II, d
• órgão do Ministério Público da União: 

art. 128, I, d
• Procuradores‑Gerais: art. 128, §§ 3o e 4o

MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS: 
art. 128, II, e §§ 3o e 4o

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
• estabilidade: art. 29, § 4o, ADCT
• membros; TRT: art. 115, I e II
• membros; TST: art. 111‑A
• organização: art. 61, § 1o, II, d
• órgão do Ministério Público da União: 

art. 128, I, b
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
• atribuições: art. 29, § 2o, ADCT
• atuais procuradores: art. 29, § 2o, ADCT
• composição dos TRF: art. 107, I
• integrantes dos Ministérios Públicos do 

Trabalho e Militar: art. 29, § 4o, ADCT
• opção pelo regime anterior: art. 29, § 3o, 

ADCT
• órgão do Ministério Público da União: 

art. 128, I, a
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
• estabilidade: art. 29, § 4o, ADCT
• membro; Superior Tribunal Mil itar: 

art. 123, par. ún., II
• órgão do Ministério Público da União: 

art. 128, I, c
MINISTÉRIOS
• criação e extinção; disposições em lei: 

arts. 48, XI, 61, § 1o, II, e, e 88
• Defesa: arts. 52, I, 84, XIII, e 91, I a VIII
MINISTROS
• aposentados; TFR: art. 27, § 4o, ADCT
• Estado: art. 50 e §§ 1o e 2o

• Ministros do TFR para o STJ: art. 27, § 2o, 
I, ADCT

• STJ; indicação e lista tríplice: art. 27, § 5o, 
ADCT

• STJ; nomeação: art. 27, § 2o, II, ADCT
• TFR: classe: art. 27, § 3o, ADCT
MINISTRO DA JUSTIÇA: arts. 89, VI, 
e 91, IV
MINISTRO DE ESTADO: arts. 87 e 88
• atribuições: art. 84, par. ún.
• auxílio; Presidente da República: arts. 76 

e 84, II
• comparecimento; Senado Federal ou Câ‑

mara dos Deputados: art. 50, §§ 1o e 2o

• competência: art. 87, par. ún.
• Conselho da República; participação: 

art. 90, § 1o

• crimes comuns e de responsabilidade: 
arts. 52, I, e 102, I, b e c

• escolha: art. 87, caput
• exoneração: art. 84, I
• habeas corpus: art. 102, I, d
• habeas data: art. 105, I, b
• nomeação: art. 84, I
• processo contra; autorização: art. 51, I
• requisitos: art. 87, caput
• subsídios: art. 49, VIII
MINISTRO DO STF
• brasileiro nato: art. 12, § 3o, VI
• nomeação: art. 84, XIV
• processo e julgamento: art. 52, II
MINISTROS DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO
• aprovação; Senado Federal: art. 52, III, b
• nomeação: art. 84, XV
• número: art. 73, caput
• prerrogativas: art. 73, § 3o

• requisitos: art. 73, §§ 1o e 2o

MISSÃO DIPLOMÁTICA: arts. 52, IV, e 
102, I, c
MOEDA
• emissão: arts. 21, VII, e 164, caput
• limites: art. 48, XIV
MONUMENTOS: art. 23, III
MORADIAS: art. 23, IX
MORALIDADE ADMINISTRATIVA: 
arts. 5o, LXXIII, e 37, caput
MULHER
• igualdade em direitos: art. 5o, I
• proteção; mercado de trabalho: art. 7o, XX
• serviço militar obrigatório; isenção: 

art. 143, § 2o

MULTA: art. 5o, XLVI, c
MUNICÍPIOS: arts. 29 a 31
• aposentadorias e pensões: art. 249
• autonomia: art. 18, caput
• competência: arts. 23 e 30
• Conselhos de Contas: art. 31, § 4o

• contas; apreciação pelos contribuintes: 
art. 31, § 3o

• contribuição: art. 149, § 1o

• controle externo: art. 31, § 1o

• criação: art. 18, § 4o

• desmembramento: art. 18, § 4o

• despesa; limite: art. 169; art. 38, ADCT
• disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

• Distrito Federal: art. 32, caput
• dívida consolidada: art. 52, VI
• dívida mobiliária: art. 52, IX
• empresas de pequeno porte: art. 179
• ensino: arts. 211, § 2o, e 212
• fiscalização: arts. 31 e 75
• Fundo de Participação: art. 34, § 2o, ADCT
• fusão: art. 18, § 4o

• guardas municipais: art. 144, § 8o

• impostos: arts. 156, 158 e 160
• incentivos fiscais: art. 41, ADCT
• incorporação: art. 18, § 4o

• iniciativa popular: art. 29, XIII
• intervenção: art. 35
• lei orgânica: art.  29; art.  11, par.  ún., 

ADCT
• limitações: art. 19
• microempresas: art. 179
• operações de crédito externo e interno: 

art. 52, VII
• pensões: art. 249
• petróleo ou gás natural e outros recursos: 

art. 20, § 1o

• precatórios: art. 100
• princípios: art. 37, caput
• reforma administrativa: art. 24, ADCT
• símbolos: art. 13, § 2o

• sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, 
ADCT

• sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o 
a 3o

• sistemas de ensino: art. 211
• terras em litígio; demarcação: art.  12, 

§ 2o, ADCT
• Tribunal de Contas: art. 31, § 4o

• tributos: arts. 145, 150 e 152
• turismo: art. 180

N
NACIONALIDADE: arts. 12 e 13
• brasileiros natos: art. 12, I
• brasileiros naturalizados: art. 12, II
• cargos privativos de brasileiro nato: 

art. 12, § 3o

• causas referentes à: art. 109, X
• delegação legislativa; vedação: art.  68, 

§ 1o, II
• distinção entre brasileiros natos e natura‑

lizados: art. 12, § 2o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XIII

• perda: art. 12, § 4o

• portugueses: art. 12, II, a, e § 1o

NÃO INTERVENÇÃO: art. 4o, IV
NASCIMENTO
• estrangeiro: art. 95, ADCT
• registro civil: art. 5o, LXXVI, a
NATURALIZAÇÃO
• direitos políticos; cancelamento: art. 15, I
• foro competente: art. 109, X
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XIII
• perda da nacionalidade: art. 12, § 4o, II
• perda da nacionalidade; cancelamento: 

art. 12, § 4o, I
NATUREZA
• vide MEIO AMBIENTE

NAVEGAÇÃO
• aérea e aeroespacial: arts.  21, XII, c, e 

22, X
• cabotagem: art. 178, par. ún.
• fluvial: art. 22, X
• lacustre: art. 22, X
• marítima: art. 22, X
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE 
TRABALHO: art. 8o, VI
NOTÁRIOS
• atividades: art. 236, § 1o

• carreira: art. 236, § 3o

O
ÓBITO: art. 5o, LXXVI, b
OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO 
ESTADO BRASILEIRO: art. 3o

OBRAS
• coletivas: art. 5o, XXVIII, a
• direitos autorais: art. 5o, XXVII e XXVIII
• patrimônio cultural brasileiro: art. 216, IV
• proteção: art. 23, III e IV
• públicas: art. 37, XXI
OBRIGAÇÃO ALIMENTÍCIA: art. 5o, LXVII
OFICIAL
• forças armadas: art. 12, § 3o, VI
• general: art. 84, XIII
• registro: art. 236
OLIGOPÓLIO: art. 220, § 5o

OPERAÇÃO DE CRÉDITO
• adaptação: art. 37, ADCT
• Congresso Nacional; atribuição: art. 48, II
• controle: art. 74, III
• externo e interno: art. 52, VII e VIII
OPERAÇÃO FINANCEIRA
• externas: art. 52, V
• fiscalização: art. 21, VIII
ORÇAMENTO: arts. 165 a 169
• anual: art. 48, II
• delegação legislativa; vedação: art.  68, 

§ 1o, III
• diretrizes orçamentárias: art. 165, II, e § 2o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, II

• le i  orçamentária anual;  conteúdo: 
art. 165, § 5o

• plano plurianual: art. 165, I, e § 1o

• programações orçamentárias: art.  165, 
§ 10

• projetos de lei; envio, apreciação e trami‑
tação: arts. 84, XXIII, e 166

• vedações: art. 167
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL: 
art. 103, VII
ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
arts. 170 a 192
• política agrícola e fundiária e reforma 

agrária: arts. 184 a 191
• política urbana: arts. 182 e 183
• princípios gerais da atividade econômica: 

arts. 170 a 181
• sistema financeiro nacional: art. 192
ORDEM JUDICIAL: art. 5o, XIII
ORDEM SOCIAL arts. 193 a 232
• assistência social: arts. 203 e 204
• ciência, tecnologia e inovação: arts. 218 

a 219‑B
• comunicação social: arts. 220 a 224
• cultura: arts. 215 e 216
• desporto: art. 217
• educação: arts. 205 a 214
• família, criança, adolescente e idoso: 

arts. 226 a 230
• idosos: art. 230
• índios: arts. 231 e 232
• meio ambiente: art. 225
• objetivos: art. 193
• previdência social: arts. 201 e 202
• saúde: arts. 196 a 200
• seguridade social: arts. 194 a 204
ORGANISMOS REGIONAIS: art. 43, 
§ 1o, II
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA: art. 22, XVII
ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICO‑ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO BRASILEIRO: art. 18
ORGANIZAÇÃO SINDICAL
• criação: art. 8o, II
• interferência: art. 8o, I
• mandado de segurança coletivo: art. 5o, 

LXX, b
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS: 
art. 21, I

ÓRGÃOS PÚBLICOS
• disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

• publicidade dos atos: art. 37, § 1o

OURO: art. 153, § 5o

P
PAGAMENTO
• precatórios judiciais: art. 33
PAÍS: art. 230
PAISAGENS NATURAIS: art. 23, III
PANTANAL MATO‑GROSSENSE: art. 225, 
§ 4o

PAPEL: art. 150, VI, d
PARENTES DE OCUPANTES DE CARGOS 
POLÍTICOS: art. 14, § 7o

PARLAMENTARISMO: art. 2o, ADCT
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS: art. 7o, XI
PARTIDOS POLÍTICOS: art. 17
• ADIN; legitimidade: art. 103, VIII
• desfiliação sem prejuízo do mandato; 

possibilidade excepcional: EC no 91/2016
PATERNIDADE: art. 7o, XIX
PATRIMÔNIO: art. 150, VI, c
PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO: 
art. 216
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO, 
CULTURAL E ARQUEOLÓGICO: art. 23, 
III e IV
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL, 
ARTÍSTICO, TURÍSTICO E PAISAGÍSTICO: 
art. 24, VII e VIII
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL: 
art. 5o, LXXIII
PATRIMÔNIO NACIONAL
• encargos ou compromissos gravosos: 

art. 49, I
• Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra 

do Mar, Pantanal Mato‑Grossense e Zona 
Costeira: art. 225, § 4o

• mercado interno: art. 219
PATRIMÔNIO PÚBLICO: art. 23, I
PAZ
• Congresso Nacional; autorização: art. 49, 

II
• Conselho de Defesa Nacional; opinião: 

art. 91, § 1o, I
• defesa; princípio adotado pelo Brasil: 

art. 4o, VI
• Presidente da República; competência: 

art. 84, XX
• União; competência: art. 21, II
PENA(S)
• comutação: art. 84, XII
• cruéis: art. 5o, XLVII, e
• espécies adotadas: art. 5o, XLVI
• espécies inadmissíveis: art. 5o, XLVII
• estabelecimentos específicos: art.  5o, 

XLVIII
• individualização: art. 5o, XLV e XLVI
• morte: art. 5o, XLVII, a
• perpétua: art. 5o, XLVII, b
• prévia cominação legal: art. 5o, XXXIX
• reclusão: art. 5o, XLII
PENSÃO
• especial para ex‑combatente da 2a Guerra 

Mundial: art. 53, ADCT
• gratificação natalina: art. 201, § 6o

• mensal vitalícia; seringueiros: art.  54, 
§ 3o, ADCT

• militares: art. 42, § 2o

• morte do segurado: art. 201, V
• revisão dos direitos: art. 20
• seringueiros que contribuíram durante a 

2a Guerra Mundial: art. 54, § 1o, ADCT
• seringueiros; benefícios transferíveis: 

art. 54, § 2o, ADCT
• servidor público: art. 40, §§ 2o, 7o, 8o e 14
PERICULOSIDADE: art. 7o, XXIII
PESCA: art. 24, VI
PESCADOR
• artesanal: art. 195, § 8o

• colônias de: art. 8o, par. ún.
PESQUISA DE RECURSOS HÍDRICOS: 
art. 23, XI
PESQUISA E CAPACITAÇÃO 
TECNOLÓGICA: art. 218
PESQUISA E LAVRA DE RECURSOS 
MINERAIS: art. 43, ADCT
PESSOA HUMANA: art. 1o, III
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PETRÓLEO
• exploração e participação nos resultados: 

art. 20, § 1o

• pesquisa e lavra: art. 177, I
• refinação; monopólio da União: art. 177, 

II, e § 1o

• transporte marítimo: art. 177, IV, e § 1o

• venda e revenda: art. 238
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – 
PETROBRAS: art. 45, par. ún., ADCT
PISO SALARIAL: art. 7o, V
PLANEJAMENTO AGRÍCOLA: art. 187, 
§ 1o

PLANEJAMENTO DO 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL: 
arts. 21, IX, 48, IV, e 174, § 1o

PLANEJAMENTO FAMILIAR: art. 226, § 7o

PLANO DE CUSTEIO E DE BENEFÍCIO: 
art. 59
PLANO DIRETOR: art. 182, § 1o

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: 
arts. 212, § 3o, e 214
PLANO PLURIANUAL
• Congresso Nacional; atribuição: art. 48, II
• elaboração e organização: art. 165, § 9o, I
• estabelecimento em lei: art. 165, I, e § 1o

• lei orçamentária: art. 35, § 1o, I, ADCT
• Presidente da República; competência 

privativa: art. 84, XXIII
• projeto; encaminhamento: art. 35, § 2o, 

I, ADCT
• projetos de lei: art. 166
PLANOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 
art. 201
PLANTAS PSICOTRÓPICAS: art. 243, 
caput
PLEBISCITO
• anexação de estados federados: art. 18, 

§ 3o

• Congresso Nacional;  competência: 
art. 49, XV

• criação, incorporação, fusão e desmem‑
bramento de municípios: art. 18, § 4o

• escolha da forma e do regime de governo: 
art. 2o, ADCT

• incorporação, subdivisão ou desmembra‑
mento de estados federados: art. 18, § 3o

• instrumento de exercício da soberania 
popular: art. 14, I

PLURALISMO POLÍTICO: art. 1o, V
PLURIPARTIDARISMO: art. 17, caput
POBREZA
• combate às causas; competência comum: 

art. 23, X
• erradicação: art. 3o, III
• Fundo de Combate e Erradicação da Po‑

breza: arts. 79 a 83, ADCT
PODER DE TRIBUTAR: arts. 150 a 152
PODER ECONÔMICO: art. 14, § 9o

PODER EXECUTIVO: arts. 76 a 91
• atividades nucleares; aprovação: art. 49, 

XIV
• atos normativos regulamentares; susta‑

ção: art. 49, V
• atos; fiscalização e controle: art. 49, X
• comissão de estudos territoriais; indica‑

ção: art. 12, ADCT
• Conselho da República: arts. 89 e 90
• Conselho de Defesa Nacional: art. 91
• controle interno: art. 74
• exercício; Presidente da República: art. 76
• impostos; alteração da alíquota: art. 153, 

§ 1o

• independência e harmonia com os demais 
poderes: art. 2o

• Ministros de Estado: arts. 87 e 88
• Presidente da República; atribuições: 

art. 84
• Presidente da República; autorização de 

ausência: art. 49, III
• Presidente da República; eleição: art. 77
• Presidente da República; responsabilida‑

de: arts. 85 e 86
• radiodifusão; concessão: art. 223, caput
• reavaliação de incentivos fiscais: art. 41, 

ADCT
• revisão da lei orçamentária de 1989: 

art. 39, ADCT
• vencimentos dos cargos do: art. 37, XII
PODER JUDICIÁRIO: arts. 92 a 126
• ações desportivas: art. 217, § 1o

• atos notariais: art. 236, § 1o

• autonomia administrativa e financeira: 
art. 99

• competência privativa dos tribunais: 
art. 96

• conflitos fundiários: art. 126
• controle interno: art. 74
• Distrito Federal e Territórios: art. 21, XIII
• Estados federados: art. 125
• Estatuto da Magistratura: art. 93
• garantias da magistratura: art. 95
• independência e harmonia com os demais 

poderes: art. 2o

• juizados especiais; criação: art. 98, I
• juízes; proibições: art. 95, par. ún.
• julgamentos; publicidade: art. 93, IX
• justiça de paz: art. 98, II
• Justiça Eleitoral: art. 118
• Justiça Militar: arts. 122 a 124
• órgãos que o integram: art. 92
• quinto constitucional: art. 94
• seções judiciárias: art. 110, caput
• STF: arts. 101 a 103‑B
• STJ: arts. 104 e 105
• Superior Tribunal Militar; composição: 

art. 123
• Territórios Federais: art. 110, par. ún.
• Tribunais e Juízes do Trabalho: arts. 111 

a 116
• Tribunais e Juízes Eleitorais: arts. 118 a 

121
• Tribunais e Juízes Estaduais: arts. 125 a 

126
• Tribunais e Juízes Militares: arts.  122 a 

124
• Tribunais Regionais e Juízes Federais: 

arts. 106 a 110
• vencimentos dos cargos do: art. 37, XII
PODER LEGISLATIVO: arts. 44 a 75
• Câmara dos Deputados: arts. 44, 45 e 51
• comissão mista; dívida externa brasileira: 

art. 26, ADCT
• comissões permanentes e temporárias: 

art. 58
• competência exclusiva: art. 68, § 1o

• Congresso Nacional: arts. 44, 48 e 49
• controle interno: art. 74
• delegação legislativa: art. 68
• Deputados: arts. 54 a 56
• fiscalização contábil: arts. 70 a 75
• imunidades: art. 53
• incentivos fiscais: art. 41, ADCT
• independência e harmonia com os demais 

poderes: art. 2o

• legislatura: art. 44, par. ún.
• lei orçamentária de 1989: art. 39, ADCT
• processo legislativo: arts. 59 a 69
• propaganda comercial: art. 65, ADCT
• recesso: art. 58, § 4o

• reuniões: art. 57
• sanção presidencial: art. 48, caput
• Senado Federal: arts. 44, 46 e 52
• Senador: arts. 46 e 54 a 56
• sessão legislativa: art. 57
• Territórios: art. 45, § 2o

• vencimentos dos cargos: art. 37, XII
POLÍCIA AEROPORTUÁRIA
• exercício da função pela polícia federal: 

art. 144, § 1o, III
• serviços; competência da União: art. 21, 

XXII
POLÍCIA DE FRONTEIRA
• exercício da função pela polícia federal: 

art. 144, § 1o, III
• serviços; competência da União: art. 21, 

XXII
POLÍCIA FEDERAL
• funções: art. 144, § 1o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XXII

• órgão da segurança pública: art. 144, I
POLÍCIA FERROVIÁRIA
• federal; órgão da segurança pública: 

art. 144, II, e § 3o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XXII

POLÍCIA MARÍTIMA
• exercício da função pela polícia federal: 

art. 144, § 1o, III
• serviços; competência da União: art. 21, 

XXII
POLÍCIA RODOVIÁRIA
• federal; órgão da segurança pública; fun‑

ções: art. 144, II, e § 2o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XXII

POLÍCIAS CIVIS
• Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o

• funções: art. 144, § 4o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, XVI

• órgão da segurança pública: art. 144, IV
• subordinação: art. 144, § 6o

POLÍCIAS MILITARES
• Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o

• funções: art. 144, § 5o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XXI

• membros: art. 42
• órgão da segurança pública: art. 144, V
• subordinação: art. 144, § 6o

POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA: 
arts. 184 a 191
POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO: art. 182, caput
POLÍTICA NACIONAL DE TRANSPORTES: 
art. 22, IX
POLÍTICA URBANA: arts. 182 e 183
POLUIÇÃO: arts. 23, VI, e 24, VI
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA: 
art. 37, VIII
PORTOS: arts. 21, XII, f, e 22, X
POTENCIAL DE ENERGIA RENOVÁVEL 
DE CAPACIDADE REDUZIDA: art. 176, 
§ 4o

POUPANÇA: art. 22, XIX
POVO: art. 1o, par. ún.
PRAIAS
• fluviais: art. 20, III
• marítimas: art. 20, IV
PRECATÓRIOS
• assumidos pela união; possibilidade: 

art. 100, § 16
• complementares ou suplementares; expe‑

dição: art. 100, § 8o

• natureza alimentícia: art. 100, caput, e 
§§ 1o e 2o

• pagamento: art. 100
• pagamento; regime especial: art.  97, 

ADCT
• pendentes de pagamento: arts. 33, 78 e 

86, ADCT
• pequeno valor: art. 100, §§ 3o e 4o

• produção de efeitos; comunicação por 
meio de petição protocolizada: art. 100, 
§ 14

• regime de pagamento de débitos públicos 
decorrentes de condenações judiciais: EC 
no 94/2016

• regime especial de pagamento para os 
casos em mora: EC no 94/2016

• regime especia l  para pagamento: 
art. 100, § 15

PRECONCEITOS: art. 3o, IV
PRÉ‑ESCOLA
• assistência gratuita: art. 7o, XXV
• crianças de até seis anos de idade: 

art. 208, IV
PREFEITO MUNICIPAL
• contas; fiscalização: art. 31, § 2o

• crimes de responsabilidade: art.  29‑A, 
§ 2o

• eleição: art. 29, I e II
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
• inelegibilidade de cônjuge e de parentes 

até o segundo grau: art. 14, § 7o

• julgamento: art. 29, X
• perda do mandato: art. 29, XIV
• posse: art. 29, III
• reeleição: art. 14, § 5o

• servidor público: art. 38, II
• subsídios: art. 29, V
PRESCRIÇÃO DAS AÇÕES 
TRABALHISTAS: art. 7o, XXIX
PRESIDENCIALISMO: art. 2o, ADCT
PRESIDENTE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS: art. 12, § 3o, II
PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 
VICE‑PRESIDENTE: arts. 76 a 86
• ADECON e ADIN; legitimidade: art. 103, I
• afastamento; cessação: art. 86, § 2o

• atos estranhos ao exercício de suas fun‑
ções: art. 86, § 4o

• ausência do País por mais de 15 dias: 
arts. 49, III, e 83

• cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, 
§ 3o, I

• Chefia de Estado: art. 84, VII, VIII, XIX, 
XX e XXII

• Chefia de Governo: art. 84, I a VI, IX a 
XVIII, XXI, XXIII a XXVII

• competência privativa: art. 84
• compromisso: art. 1o, ADCT

• Congresso Nacional; convocação extraor‑
dinária: art. 57, § 6o

• Conselho da República; órgão de consul‑
ta: art. 89, caput

• Conselho de Defesa Nacional; órgão de 
consulta: art. 91, caput

• contas; apreciação: arts. 49, IX, 51, II, e 
71, I

• crimes de responsabilidade: arts. 52, I, e 
par. ún., 85 e 86

• delegação legislativa: art. 68
• Distrito Federal: art. 16, ADCT
• eleição: art. 77; art. 4o, § 1o, ADCT
• exercício do Poder Executivo: art. 76
• governadores de Roraima e do Amapá; 

indicação: art. 14, § 3o, ADCT
• habeas corpus e habeas data: art. 102, I, d
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
• impedimento: arts. 79, caput, e 80
• inelegibilidade de cônjuge e de parentes 

até o segundo grau: art. 14, § 7o

• infrações penais comuns: arts. 86 e 102, 
I, b

• iniciativa de leis: arts. 60, II, 61, § 1o, 63, 
I, e 64

• leis orçamentárias: art. 165
• mandado de injunção: art. 102, I, q
• mandado de segurança: art. 102, I, d
• mandato: art. 82; art. 4o, ADCT
• medidas provisórias: arts. 62 e 84, XXVI
• morte de candidato, antes de realizado o 

segundo turno: art. 77, § 4o

• Poder Executivo; exercício: art. 76
• posse: art. 78, caput
• prisão: art. 86, § 3o

• processo contra; autorização da Câmara 
dos Deputados: arts. 51, I, e 86

• promulgação de lei: art. 66, §§ 5o e 7o

• reeleição: art. 14, § 5o

• responsabilidade: arts. 85 e 86
• sanção: arts. 48, caput, e 66, caput e § 3o

• subsídios: art. 49, VIII
• substituição: art. 79
• sucessão: art. 79
• suspensão de suas funções: art. 86, § 1o

• tomada de contas: art. 51, II
• vacância do cargo: arts. 78, par. ún., 79, 

80 e 81
• veto: art. 66, §§ 1o a 6o

PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL: 
art. 52, III, d
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 
art. 12, § 3o, III
PRESO
• assistência da família e de advogado: 

art. 5o, LXIII
• identificação dos responsáveis por sua 

prisão: art. 5o, LXIV
• incomunicabilidade do preso: art.  136, 

§ 3o, IV
• informação de seus direitos: art. 5o, LXIII
• presidiárias; direito a amamentação: 

art. 5o, L
• respeito à sua integridade física e moral: 

art. 5o, XLIX
PRESTAÇÃO SOCIAL ALTERNATIVA: 
art. 5o, XLVI, d
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: art. 40, 
§§ 14 a 16 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
• complementar: art. 202
• fiscalização; competência da União: 

art. 21, VIII, in fine
• planos de benefícios e serviços: art. 6o, EC 

no 20/1998
• subvenção oficial: art. 202, § 3o; art. 5o, 

EC no 20/1998
PREVIDÊNCIA SOCIAL: arts. 201 e 202
• aposentadoria: art. 201, §§ 7o a 9o

• aposentadoria; contagem recíproca do 
tempo de contribuição: art. 201, § 9o

• benefício; limite: art. 248; art. 14 da EC 
no 20/1998

• benefício; reajustamento: art. 201, § 4o

• benefício; revisão dos valores: art.  58, 
ADCT

• benefício; valor mínimo mensal: art. 201, 
§ 2o

• benefício; vinculação da receita ao paga‑
mento: art. 167, XI

• contribuintes: art. 201
• correção monetária; salários de contribui‑

ção: art. 201, § 3o

• custeio: art. 149, § 1o

• direito social: art. 6o

• fundos: arts. 249 e 250
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ÍN
DI

CE
S 

• 
CF

• ganhos habituais do empregado; incorpo‑
ração ao salário: art. 201, § 11

• gratificação natalina de aposentados e 
pensionistas: art. 201, § 6o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, XII

• prestações mensais dos benefícios atuali‑
zadas: art. 58, par. ún., ADCT

• princípios: art. 201
• subvenção a entidade de previdência pri‑

vada: art. 202, § 3o

• trabalhadores de baixa renda; inclusão 
previdenciária: art. 201, § 12

PRINCÍPIO
• ampla defesa: art. 5o, LV
• contraditório: art. 5o, LV
• eficiência: art. 37, caput
• fundamentais: arts. 1o a 4o

• impessoalidade: art. 37, caput
• legalidade: arts. 5o, II, e 37, caput
• moralidade: art. 37, caput
• publicidade: art. 37, caput
PRISÃO
• civil: art. 5o, LXVII
• comunicação ao Judiciário e à família do 

preso: art. 5o, LXII
• durante o estado de defesa: art.  136, 

§ 3o, III
• flagrante delito: art. 5o, LXI
• ilegal: art. 5o, LXV
• perpétua: art. 5o, XLVII, b
PRIVILÉGIO DE INVENTOS 
INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
PROCESSO
• autoridade competente: art. 5o, LIII
• distribuição imediata: arts. 93, XV, e 129, 

§ 5o

• inadmissibilidade de provas ilícitas: art. 5o, 
LVI

• judicial ou administrativo: art. 5o, LV
• julgamento de militares do Estado: 

art. 125, §§ 4o e 5o

• legislação; competência concorrente: 
art. 24, XI

• necessidade: art. 5o, LIV
• razoável duração: art. 5o, LXXVIII
PROCESSO ELEITORAL: art. 16
PROCESSO LEGISLATIVO: arts. 59 a 69
• diplomas legais: art. 59
• emenda constitucional: art. 60
• iniciativa popular: art. 61, § 2o

• iniciativa popular; estadual: art. 27, § 4o

• iniciativa; leis complementares e ordiná‑
rias: art. 61

• iniciativa; Presidente da República: 
arts. 61, § 1o, e 84, III

• início; Câmara dos Deputados: art. 64
• leis complementares; quorum: art. 69
• leis delegadas: art. 68
• medidas provisórias: art. 62
• projetos de codificação: art. 64, § 4o

• promulgação: arts. 65 e 66, §§ 5o e 7o

• sanção presidencial: art. 66
• veto presidencial: art. 66
PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA: art. 63, 
ADCT
PROCURADORES DOS ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL: art. 132
PROCURADOR‑GERAL DA REPÚBLICA
• ADIN; legitimidade: art. 103, VI
• audiência prévia: art. 103, § 1o

• crimes de responsabilidade: art. 52, II
• destituição: art. 128, § 2o

• habeas corpus e habeas data: art. 102, I, d
• infrações penais comuns: art. 102, I, b
• mandado de segurança: art. 102, I, d
• Ministério Público da União; chefe: 

art. 128, § 1o

• nomeação; requisitos: art. 128, § 1o

• opção: art. 29, § 2o, ADCT
• Presidente da República; atribuições: 

art. 84, par. ún.
• Presidente da República; nomeação: 

art. 84, XIV
• recondução: art. 128, § 1o

• Senado Federal; aprovação: art. 52, III, e
• Senado Federal; exoneração de ofício: 

art. 52, XI
PROCURADORIA‑GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL
• representação da União; causas fiscais: 

art. 29, § 5o, ADCT
• representação da União; execuções da 

dívida: art. 131, § 3o

PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII

PRODUÇÃO E CONSUMO: art. 24, V
PRODUTOR
• benefícios da seguridade social: art. 195, 

§ 8o

• rurais: art. 47, § 2o, ADCT
PRODUTOS
• estrangeiros; impostos: art. 153, I
• industrializados; impostos: art.  153, IV, 

e § 3o, III
• nacionais; impostos: art. 153, II
PROFESSOR
• aposentadoria: art. 201, § 8o

• facultado às universidades admitir estran‑
geiros: art. 207, § 1o

• nível superior: art. 19, § 2o, ADCT
PROFISSÕES
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XVI
• livre exercício; requisitos: art. 5o, XIII
PROGRAMA
• formação do patrimônio do servidor pú‑

blico: art. 239, caput, e § 3o

• integração social: art. 239
• nacionais, regionais e setoriais; atribuição 

do Congresso Nacional: art. 48, IV
• nacionais, regionais e setoriais; elabora‑

ção e apreciação: art. 165, § 4o

PROGRAMAÇÃO DO RÁDIO E DA 
TELEVISÃO: arts. 21, XVI, e 221
PROJETO DE LEI
• vide PROCESSO LEGISLATIVO
PROJETOS DE CÓDIGO
• juiz; impedimento: art. 93, II, e
• não estarão sujeitos a prazo: art. 64, § 4o

PROMOÇÃO: art. 93, II, e
PROPAGANDA COMERCIAL
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XXIX
• restrições legais: art. 220, § 4o

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA: arts. 99, 
§§ 3o e 4o, e 127, §§ 4o e 5o

PROPRIEDADE
• direito; garantia: art. 5o, XXII
• função social: arts. 5o, XXIII, e 170, III
• particular: art. 5o, XXV
• predial e territorial urbana; impostos: 

art. 156, I
• privada: art. 170, II
• produtiva: art. 185, par. ún.
• veículos automotores; imposto: art. 155, 

III
PROPRIEDADE RURAL
• aquisição; pessoa estrangeira: art. 190
• desapropriação para fins de reforma agrá‑

ria: art. 185
• desapropriação por interesse social: 

art. 184
• função social: arts. 184 e 186
• média: art. 185, I
• penhora: art. 5o, XXVI
• pequena; definição em lei: art. 5o, XXVI
• pequena; impenhorabilidade: art. 5o, XXVI
• usucapião: art. 191
PROPRIEDADE URBANA
• aproveitamento: art. 182, § 4o

• concessão de uso: art. 183, § 1o

• desapropriação: art. 182, §§ 3o e 4o, III
• função social; art. 182, § 2o

• título de domínio: art. 183, § 1o

• usucapião: art. 183
PROTEÇÃO
• infância; direito social: art. 6o

• maternidade: arts. 6o e 201, II
• meio ambiente: arts. 24, VI, e 170, VI
• mercado de trabalho da mulher: art. 7o, 

XX
• saúde: art. 24, XII
PROVAS OBTIDAS POR MEIOS ILÍCITOS: 
art. 5o, LVI
PROVENTOS
• acumulação; impossibilidade de: arts. 37, 

§ 10, e 40, § 6o

• cálculo: art. 40, §§ 1o e 3o

• critérios e requisitos diferenciados: 
art. 40, § 4o

• limites: art. 40, § 2o

PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS: 
art. 5o, LX

Q
QUILOMBOS
• propriedade de seus remanescentes: 

art. 68, ADCT

• tombamento: art. 216, § 5o

QUINTO CONSTITUCIONAL: arts. 94, 107, 
I e 111‑A, I

R
RAÇA: art. 3o, IV
RACISMO
• crime inafiançável e imprescritível: art. 5o, 

XLII
• repúdio: art. 4o, VIII
RÁDIO
• acesso gratuito dos partidos políticos: 

art. 17, § 3o

• concessão e renovação à emissora: 
art. 48, XII

• produção e programação: arts. 220, § 3o, 
II, e 221

• programas; classificação: art. 21, XVI
RADIODIFUSÃO
• dispor; competência do Congresso Nacio‑

nal: art. 48, XII
• empresa: art. 222
• exploração; competência da União: 

art. 21, XII, a
• legislação; competência privativa: art. 22, 

IV
• serviço de: art. 223
RADIOISÓTOPOS
• meia‑vida igual ou inferior a duas horas: 

art. 21, XXIII, b
• utilização; regime de concessão ou per‑

missão: art. 21, XXIII, b
RECEITAS TRIBUTÁRIAS
• Estados e do Distrito Federal: arts. 157 e 

159, I, a, II, §§ 1o e 2o

• Municípios: arts. 158 e 159, I, b, §§ 1o e 3o

• repartição: arts. 157 a 162
• União; exercício 1989: art. 39, ADCT
RECLAMAÇÃO
• autoridade das decisões do STJ: art. 105, 

I, f
• autoridade das decisões do STF: art. 102, 

I, l
RECURSO ESPECIAL: art. 105, III
RECURSO EXTRAORDINÁRIO: art. 102, III
RECURSO ORDINÁRIO
• competência; STJ: art. 105, II
• competência; STF: art. 102, II
RECURSOS HÍDRICOS
• fiscalização; competência comum: art. 23, 

XI
• participação no resultado da exploração: 

art. 20, § 1o

• sistema nacional de gerenciamento; com‑
petência da União: art. 21, XIX

RECURSOS MINERAIS
• bens da União: art. 20, IX
• exploração: art. 225, § 2o

• fiscalização; competência comum: art. 23, 
XI

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XII

• participação no resultado da exploração: 
art. 20, § 1o

• pesquisa e lavra: art.  176, §§  1o e 3o; 
art. 43, ADCT

• terras indígenas; exploração: art. 49, XVI
RECURSOS NATURAIS
• bens da União: art. 20, V
• defesa; competência concorrente: art. 24, 

VI
REDUÇÃO
• jornada de trabalho: art. 7o, XIII
• riscos inerentes ao trabalho: art. 7o, XXII
REELEIÇÃO: art. 14, § 5o

REFERENDO
• autorização; competência do Congresso 

Nacional: art. 49, XV
• instrumento de exercício da soberania 

popular: art. 14, I
REFINAÇÃO DE PETRÓLEO: art. 177, II
REFINARIAS: art. 45, ADCT
REFORMA AGRÁRIA
• beneficiários: art. 189
• compatibi l ização; pol ít ica agrícola: 

art. 187, § 2o

• compatibilização; terras públicas: art. 188
• desapropriação: arts. 184 e 185
REGIME
• democrático: art. 17, caput
• portos: art. 22, X
REGIÕES
• criação; objetivos: art. 43

• metropolitanas: art. 25, § 3o

REGISTRO
• civil de nascimento: art. 5o, LXXVI, a
• filhos nascidos no estrangeiro: art.  90, 

ADCT
• públicos: art. 22, XXV
RELAÇÕES EXTERIORES: art. 21, I
RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO 
BRASIL: art. 4o

RELAXAMENTO DA PRISÃO ILEGAL: 
art. 5o, LXV
RELIGIÃO: art. 210, § 1o

REMISSÃO FISCAL: art. 150, § 6o

REMUNERAÇÃO
• deputados estaduais: art. 27, §§ 1o e 2o

• deputados federais e senadores: art. 49, 
VII

• percebida em desacordo com a CF: 
art. 17, ADCT

• Presidente e Vice‑Presidente da República: 
art. 49, VIII

• serviço extraordinário: art. 7o, XVI
• servidores públicos: art. 37, X a XV
• trabalho noturno: art. 7o, IX
• variável: art. 7o, VII
RENDAS: art. 48, I
RENÚNCIA A CARGOS POLÍTICOS: 
art. 14, § 6o

REPARAÇÃO DE DANO: art. 5o, XLV
REPARTIÇÃO DAS RECEITAS 
TRIBUTÁRIAS: arts. 157 a 162
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO: 
art. 7o, XV
REPRESENTANTES DO POVO: art. 1o, 
par. ún.
REPRODUÇÃO DA VOZ E IMAGEM 
HUMANAS: art. 5o, XXVIII, a
REPRODUÇÃO DE OBRAS: art. 5o, XXVII
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
• apreciação popular mediante plebiscito: 

art. 2o, ADCT
• fundamentos: art. 1o

• integração da América Latina: art.  4o, 
par. ún.

• objetivos fundamentais: art. 3o

• organização polít ico‑administrativa: 
art. 18, caput

• relações internacionais da; princípios: 
art. 4o, caput

REQUISIÇÕES CIVIS E MILITARES: 
art. 22, III
RESERVAS CAMBIAIS DO PAÍS: art. 21, 
VIII
RESIDÊNCIA: arts. 6o e 93, VII
RESOLUÇÕES: art. 59, VII
RESPONSABILIDADE
• civil por danos nucleares: art. 21, XXIII, c
• pessoa jurídica: art. 173, § 5o

RETENÇÃO DOLOSA DE SALÁRIOS: 
art. 7o, X
RETIFICAÇÃO DE DADOS: art. 5o, LXXII, b
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL: 
art. 5o, XL
REUNIÕES
• congresso nacional: art. 57
• pacíficas e sem armas: art. 5o, XVI
REVISÃO CONSTITUCIONAL: art. 3o, 
ADCT
REVISÃO CRIMINAL
• competência; STJ: art. 105, I, e
• competência; STF: art. 102, I, j
• competência; TRF: art. 108, I, b
RIOS: art. 20, III
RIQUEZAS MINERAIS: art. 49, XVI
RISCOS DO TRABALHO: art. 7o, XXII
RORAIMA: art. 14, ADCT

S
SALÁRIO(S)
• décimo terceiro: art. 7o, VIII
• de contribuição: art. 201, § 3o

• diferença; proibição: art. 7o, XXX
• discriminação: art. 7o, XXXI
• educação: art. 212, § 5o

• família: art. 7o, XII
• irredutibilidade: art. 7o, VI
• mínimo anual: art. 239, § 3o

• mínimo; garantia: art. 7o, VII
• mínimo; vinculação: art. 7o, IV
• proteção: art. 7o, X
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SANEAMENTO BÁSICO
• ações; competência do SUS: art. 200, IV
• diretrizes; competência da União: art. 21, 

XX
• promoção; competência comum: art. 23, 

IX
SANGUE: art. 199, § 4o

SAÚDE: arts. 196 a 200
• aplicação de percentual do orçamento da 

seguridade social: art. 55, ADCT
• cuidar; competência comum: art. 23, II
• custeio do sistema: art. 71, ADCT
• direito da criança e do adolescente: 

art. 227, § 1o

• direito de todos e dever do Estado: 
art. 196

• direito social: art. 6o

• diretrizes dos serviços: art. 198
• execução; Poder Público ou terceiros: 

art. 197
• iniciativa privada: art. 199
• propaganda de produtos, práticas e servi‑

ços nocivos à: art. 220, § 3o, II
• proteção e defesa; competência concor‑

rente: art. 24, XII
• regulamentação, fiscalização e controle: 

art. 197
• serviços; competência dos Municípios: 

art. 30, VII
• serviços; relevância pública: art. 197
• sistema único: arts. 198 e 200
SECRETARIAS: art. 235, II
SEDE DO GOVERNO FEDERAL: art. 48, VII
SEGREDO DE JUSTIÇA: art. 14, § 11
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: art. 53, I a 
VI e par. ún., ADCT
SEGURANÇA
• direito social: arts. 6o e 7o, XXII
• trabalho: art. 7o, XXII
SEGURANÇA PÚBLICA
• corpos de bombeiros militares: art. 144, 

§§ 5o e 6o

• dever do Estado: art. 144, caput
• direito e responsabilidade de todos: 

art. 144, caput
• guardas municipais: art. 144, § 8o

• objetivos: art. 144, caput
• órgãos: art. 144, I a V, e § 7o

• polícia civil: art. 144, §§ 5o e 6o

• polícia federal: art. 144, § 1o

• polícia ferroviária federal: art. 144, § 3o

• polícia militar: art. 144, §§ 5o e 6o

• polícia rodoviária federal: art. 144, § 2o

• segurança viária: art. 144, § 10
SEGURIDADE SOCIAL: arts. 194 a 204
• arrecadação; integrar a receita: art. 56, 

ADCT
• assistência social: arts. 203 e 204
• benefícios: art. 248
• débito; sanções: art. 195, § 3o

• estrutura: art. 194
• finalidade: art. 194, caput
• financiamento pela sociedade: arts. 195 

e 240
• isenções de entidades beneficentes: 

art. 195, § 7o

• legislação; competência privativa: art. 22, 
XXIII

• objetivos: art. 194, par. ún.
• orçamento: art. 165, § 5o, III
• orçamento destinado ao serviço de saú‑

de: art. 55
• organização: art. 194, par. ún.
• previdência social: arts. 201 e 202
• projeto de lei relativo à organização: 

art. 59, ADCT
• proposta de orçamento: art. 195, § 2o

• receitas estaduais, municipais e do Distrito 
Federal: art. 195, § 1o

• saúde: arts. 196 a 200
SEGURO
• contra acidentes do trabalho: art.  7o, 

XXVIII
• fiscalização; competência da União: 

art. 21, VIII
• legislação; competência privativa: art. 22, 

VII
• seguro‑desemprego: arts.  7o, II, e 239, 

caput, e § 4o

SELO NACIONAL: art. 13, § 1o

SENADO FEDERAL: art. 52
• ADECON; legitimidade: art. 103, § 4o

• Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
competência: art. 16, §§ 1 e 2o

• comissões permanentes e temporárias: 
art. 58

• competência privativa: art. 52
• competência privativa; vedação de dele‑

gação: art. 68, § 1o

• composição: art. 46
• Congresso Nacional; composição: art. 44, 

caput
• Conselho da República; participação: 

art. 89, III, V e VII
• Conselho de Defesa Nacional; participa‑

ção: art. 91, III
• CPI; criação e poderes: art. 58, § 3o

• crimes de responsabilidade; Presidente da 
República: art. 86

• despesa: art. 63, II
• emenda constitucional; proposta: art. 60, 

I
• emendas em projetos de lei: art. 64, § 3o

• estado de sítio: art. 53, § 8o

• impostos; alíquotas: art. 155, §§ 1o, IV, e 
2o, IV e V

• iniciativa de leis: art. 61
• legislatura: art. 44, par. ún.
• licença prévia a Senadores; incorporação 

às Forças Armadas: art. 53, § 7o

• Mesa: art. 58, § 1o

• Ministros de Estado: art. 50
• Presidente; cargo privativo de brasileiro 

nato: art. 12, § 3o, III
• Presidente; exercício da Presidência da 

República: art. 80
• projetos de lei; discussão e votação: 

art. 64
• promulgação de leis pelo Presidente: 

art. 66, § 7o

• quorum: art. 47
• reunião; sessão conjunta com a Câmara 

dos Deputados: art. 57, § 3o

SENADORES
• vide SENADO FEDERAL e CONGRESSO 

NACIONAL
• decoro parlamentar: art. 55, II, e §§ 1o e 2o

• duração do mandato: art. 46, § 1o

• Forças Armadas; requisito: art. 53, § 7o

• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
• impedimentos: art. 54
• imunidades: arts. 53, § 8o, e 139, par. ún.
• inviolabilidade: art. 53
• julgamento perante o STF: arts. 53, § 1o, 

e 102, I, b, d e q
• perda de mandato: arts. 55 e 56
• prisão: art. 53, § 2o

• servidor público; afastamento: art. 38, I
• sistema eleitoral: art. 46, caput
• subsídio: art. 49, VII
• suplente; convocação: arts.  46, §  3o, e 

56, § 1o

• sustação do andamento da ação: art. 53, 
§§ 3o a 5o

• testemunho: art. 53, § 6o

• vacância: art. 56, § 2o

SENTENÇA
• estrangeira; homologação: art. 105, I, i
• penal condenatória; trânsito em julgado: 

art. 5o, LVII
• perda do cargo de servidor público está‑

vel: art. 41, §§ 1o, I, e 2o

• proferida pela autoridade competente: 
art. 5o, LIII

SEPARAÇÃO DE FATO: art. 226, § 6o

SEPARAÇÃO DE PODERES: art. 60, § 4o, III
SEPARAÇÃO JUDICIAL: art. 226, § 6o

SERINGUEIROS: arts. 54 e 54‑A, ADCT
SERRA DO MAR: art. 225, § 4o

SERVENTIAS DO FORO JUDICIAL: 
art. 31, ADCT
SERVIÇO
• energia elétrica: art. 21, XII, b
• essenciais: arts. 9o, § 1o, e 30, V
• forenses: art. 24, IV
• gás canalizado: art. 25, § 2o

• navegação aérea: art. 21, XII, c
• notariais e de registro: art. 236
• nucleares: art. 21, XXIII
• oficiais de estatística: art. 21, XV
• postal: arts. 21, X, e 22, V
• públicos; de interesse local: art. 30, V
• públicos; dever do Poder Público: art. 175
• públicos; licitação: art. 37, XXI
• públicos; reclamações: art. 37, § 3o, I
• radiodifusão: arts. 21, XII, a, e 223
• registro: art. 236 e §§ 1o a 3o

• saúde: art. 197
• telecomunicações: art. 21, XI

• transporte ferroviário, aquaviário e rodo‑
viário: art. 21, XII, d e e

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO: art. 7o, XVI
SERVIÇO MILITAR
• imperativo de consciência: art. 143, § 1o

• mulheres e eclesiásticos: art. 143, § 2o

• obrigatoriedade: art. 143, caput
• obrigatório; alistamento eleitoral dos 

conscritos: art. 14, § 2o

SERVIDOR PÚBLICO: arts. 39 a 41
• acréscimos pecuniários: art. 37, XIV
• acumulação remunerada de cargos: 

art. 37, XVI e XVII
• adicional noturno: art. 39, § 3o

• adicional por serviço extraordinário: 
art. 39, § 3o

• administração fazendária: art. 37, XVIII
• anistia: art. 8o, § 5o, ADCT
• aposentadoria: art. 40
• aposentadoria; legislação anterior à EC 

no 20/1998: arts. 3o e 8o da EC no 20/1998
• associação sindical: art. 37, VI
• ato de improbidade administrativa: 

art. 37, § 4o

• ato ilícito: art. 37, § 5o

• avaliação especial de desempenho: 
art. 41, § 4o

• benefício; atualização: art. 37, § 17
• benefício; limite máximo: art. 14 da EC 

no 20/1998
• cargo efetivo: art. 37, V
• cargo em comissão: art. 40, § 13
• concorrência; prevenção de desequilíbrio: 

art. 146‑A
• contratação por tempo determinado: 

art. 37, IX
• décimo terceiro salário: art. 39, § 3o

• desnecessidade de cargo: art. 41, § 3o

• direito: art. 39, § 3o

• direito de greve: art. 37, VII
• discriminação: art. 39, § 3o

• disponibilidade remunerada: art. 41, § 3o

• estabilidade: art. 41; art. 19, ADCT
• exercício de mandato eletivo: art. 38
• extinção de cargo: art. 41, § 3o

• férias e adicional: art. 39, § 3o

• formação e aperfeiçoamento: art. 39, § 2o

• funções de confiança: art. 37, V
• informações privilegiadas; acesso: art. 37, 

§ 7o

• jornada de trabalho: art. 39, § 3o

• licença à gestante: art. 39, § 3o

• licença‑paternidade: art. 39, § 3o

• microempresas: art. 146, III, d, e par. ún.
• pensão por morte: art. 40, §§ 7o e 8o

• perda do cargo: arts. 41, § 1o, 169, § 4o, 
e 247

• recursos orçamentários: art. 39, § 7o

• regime de previdência complementar: 
art. 40, §§ 14, 15 e 16

• regime de previdência de caráter contri‑
butivo: arts. 40 e 249

• reintegração: art. 41, § 2o

• remuneração: art. 37, X a XIII
• repouso semanal remunerado: art.  39, 

§ 3o

• riscos do trabalho; redução: art. 39, § 3o

• salário‑família: art. 39, § 3o

• salário mínimo: art. 39, § 3o

• subsídios e vencimentos: art. 37, XV
• subsídios: art. 37, XI
• tempo de contribuição e de serviço: 

art. 40, § 9o

• tempo de serviço: art. 4o da EC no 20/1998
• Tribunais; licenças e férias: art. 96, I, f
• União e Territórios: art. 61, § 1o, II, c
• vencimento e sistema remuneratório: 

arts. 37, XI, XII e XIV, e 39, §§ 1o, 4o, 5o 
e 8o

SESSÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO 
NACIONAL: art. 57
SEXO: art. 3o, IV
SIGILO DA CORRESPONDÊNCIA E DAS 
COMUNICAÇÕES TELEGRÁFICAS E 
TELEFÔNICAS
• estado de defesa; restrições: art.  136, 

§ 1o, I, b e c
• estado de sítio; restrições: art. 139, III
• inviolabilidade; ressalva: art. 5o, XII
SIGILO DAS VOTAÇÕES: art. 5o, XXXVIII, b
SIGNOS: art. 5o, XXIX
SÍMBOLOS: art. 13, §§ 1o e 2o

SINDICATOS: art. 8o

• denúncia de irregularidades; legitimidade: 
art. 74, § 2o

• impostos; vedação de inst i tuição: 
art. 150, VI, c, e § 4o

• rurais; normas aplicáveis: art. 8o, par. ún.; 
art. 10, § 2o, ADCT

SISTEMA CARTOGRÁFICO
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XVIII
• manutenção; competência da União: 

art. 21, XV
SISTEMA DE GOVERNO: art. 2o, ADCT
SISTEMA DE MEDIDAS: art. 22, VI
SISTEMA ESTATÍSTICO: art. 22, XVIII
SISTEMA FEDERAL DE ENSINO: 
art. 22, VI
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: 
art. 192
SISTEMA MONETÁRIO E DE MEDIDAS: 
art. 22, VI
SISTEMA NACIONAL DE CULTURA: 
art. 216‑A
SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO: 
art. 22, XVI
SISTEMA NACIONAL DE VIAÇÃO: 
art. 21, XXI
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: 
arts. 145 a 162
• administrações tributárias: art. 37, XXII
• Congresso Nacional; atribuição: art. 48, I
• impostos da União: arts. 153 e 154
• impostos dos Estados federados e do Dis‑

trito Federal: art. 155
• impostos municipais: art. 156
• limitações do poder de tributar: arts. 150 

a 152
• princípios gerais: arts. 145 a 149
• repartição das receitas tr ibutárias: 

arts. 157 a 162
• Senado Federal; avaliação: art. 52, XV
• vigência; início: art. 34, ADCT
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: arts. 198 
a 200
SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS
• bens da União: art. 20, X
• patrimônio cultural brasileiro: art. 216, V
• proteção; competência comum: art. 23, III
SÍTIOS PRÉ‑HISTÓRICOS: art. 20, X
SOBERANIA DOS VEREDICTOS DO JÚRI: 
art. 5o, XXXVIII, c
SOBERANIA NACIONAL
• fundamento do Estado brasileiro: art. 1o, 

caput, I
• respeitada pelos partidos polít icos: 

art. 17, caput
SOBERANIA POPULAR: art. 14
SOCIEDADE CONJUGAL: art. 226, § 5o

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
• criação; autorização: art. 37, XIX e XX
• privilégios fiscais não admitidos: art. 173, 

§ 2o

• regime jurídico: art. 173, § 1o

SOCIEDADE LIVRE, JUSTA E SOLIDÁRIA: 
art. 3o, I
SOCORRO: art. 5o, XI
SOLO: art. 24, VI
SOLUÇÃO PACÍFICA DOS CONFLITOS: 
art. 4o, VII
SORTEIOS: art. 22, XX
SUBSÍDIOS
• Deputados Estaduais; fixação: art. 27, § 2o

• fiscal: art. 150, § 6o

• fixação; alteração por lei específica: 
art. 37, X

• fixação; parcela única: art. 39, § 4o

• Governador, Vice‑Governador e Secretá‑
rios de Estado; fixação: art. 28, § 2o

• irredutibilidade: art. 37, XV
• limite: art. 37, XI
• Ministros do STF; fixação: art. 48, XV
• Ministros dos Tribunais Superiores: 

art. 93, V
• Prefeito, Vice‑Prefeito e Secretários muni‑

cipais; fixação: art. 29, V
• publicação anual: art. 39, § 6o

• revisão geral anual: art. 37, X
• Vereadores; fixação: art. 29, VI
SUBSTÂNCIA E PRODUTOS 
PSICOATIVOS, TÓXICOS E 
RADIOATIVOS: art. 200, VII
SUCESSÃO DE BENS DE 
ESTRANGEIROS: art. 5o, XXXI
SUCUMBÊNCIA: art. 5o, LXXIII, in fine
SUFRÁGIO UNIVERSAL: art. 14, caput
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ÍN
DI

CE
S 

• 
CF

SÚMULAS
• efeito vinculante: art. 8o, EC no 45/2004
• efeito vinculante; objetivo: art.  103‑A, 

§§ 1o e 2o

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
arts. 104 e 105
• ações rescisórias: art. 105, I, e
• competência originária: art. 105, I
• competência privativa: art. 96, I e II
• composição: art. 104; art. 27, § 2o, ADCT
• conflitos de atribuições: art. 105, I, g
• conflitos de competência: art. 105, I, d
• Conselho da Justiça Federal: art.  105, 

par. ún.
• crimes comuns e de responsabilidade: 

art. 105, I, a
• exequatur às cartas rogatórias: art. 105, 

I, i
• habeas corpus: art. 105, I, c, e II, a
• habeas data: art. 105, I, b
• homologação de sentenças estrangeiras: 

art. 105, I, i
• iniciativa de leis: art. 61, caput
• instalação: art. 27, ADCT
• jurisdição: art. 92, § 2o

• mandado de injunção: art. 105, I, h
• mandado de segurança: art. 105, I, b, e 

II, b
• Ministros: arts. 84, XIV, e 104, par. ún.
• Ministros; processo e julgamento: 

art. 102, I, c, d e i
• órgão do Poder Judiciário: art. 92, II
• projetos de lei: art. 64, caput
• reclamação: art. 105, I, f
• recurso especial: art. 105, III
• recurso ordinário: art. 105, II
• revisões criminais: art. 105, I, e
• sede: art. 92, § 1o

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
• competência privativa: art. 96, I e II
• composição: art. 123
• iniciativa de leis: art. 61, caput
• jurisdição: art. 92, § 2o

• Ministros militares e civis: art. 123
• Ministros; nomeação: arts. 84, XIV, e 123
• Ministros; processo e julgamento: 

art. 102, I, c, d e i
• organização e funcionamento: art. 124
• órgão da Justiça Militar: art. 122, I
• projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
• sede: art. 92, § 1o

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: arts. 101 
a 103
• ação rescisória: art. 102, I, j
• ADECON: art. 102, I, a, e § 2o

• ADIN: arts. 102, I, a, 103
• ADPF: art. 102, § 1o

• atribuições: art. 27, § 1o, ADCT
• causas e conflitos entre a União e os esta‑

dos federados: art. 102, I, f
• competência originária: art. 102, I
• competência privativa: art. 96, I e II
• composição: art. 101
• conflitos de competência: art. 102, I, o
• crime político: art. 102, II, b
• crimes de responsabilidade: art. 102, I, c
• decisões definitivas de mérito: art. 102, 

§ 2o

• Estatuto da Magistratura: art. 93
• execução de sentença: art. 102, I, m
• extradição: art. 102, I, g
• habeas corpus: art. 102, I, d e i, e II, a
• habeas data: art. 102, I, d, e II, a
• inconstitucionalidade em tese: art. 103, 

§ 3o

• inconstitucional idade por omissão: 
art. 103, § 2o

• infrações penais comuns: art. 102, I, b e c
• iniciativa de leis: art. 61, caput
• jurisdição: art. 92, § 2o

• litígio entre Estado estrangeiro e a União, 
o Estado, o DF ou Território: art. 102, I, e

• mandado de injunção: art. 102, I, q, e II, a
• mandado de segurança: art. 102, I, d, e 

II, a
• medida cautelar na ADIN: art. 102, I, p
• membros da magistratura: art. 102, I, n
• Ministro; cargo privativo de brasileiro 

nato: art. 12, § 3o, IV
• Ministros; crimes de responsabilidade: 

art. 52, II, e par. ún.
• Ministro; idade mínima e máxima: art. 101
• Ministro; nomeação: arts. 101, par. ún., 

e 84, XIV
• órgão do Poder Judiciário: art. 92, I
• Presidente; compromisso; disposições 

constitucionais transitórias: art. 1o, ADCT

• Presidente; exercício da Presidência da 
República: art. 80

• projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
• reclamações: art. 102, I, l
• reconhecimento dos direitos: art.  9o, 

ADCT
• recurso extraordinário: art. 102, III
• recurso ordinário; art. 102, II
• revisão criminal: art. 102, I, j
• sede: art. 92, § 1o

• súmula vinculante: art. 103‑ A
SUSPENSÃO DE DIREITOS: art. 5o, XLVI, e
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS: 
art. 15

T
TABACO
• propaganda comercial; competência: 

art. 65, ADCT
• propaganda comercial; restrições legais: 

art. 220, § 4o

TAXAS
• inexigibilidade: art. 5o, XXXIV, a
• instituição: art. 145, II, e § 2o

• subsídio: art. 150, § 6o

TÉCNICOS ESTRANGEIROS: art. 207, 
§§ 1o e 2o

TECNOLOGIA: arts. 218 a 219‑B
• vide ORDEM SOCIAL
TELECOMUNICAÇÕES
• atribuição; competência do Congresso 

Nacional: art. 48, XII
• exploração dos serviços: art. 21, XI e XII, a
• legislação; competência privativa: art. 22, 

IV
• serviços públicos; concessões mantidas: 

art. 66, ADCT
TELEVISÃO
• concessão; competência exclusiva do 

Congresso Nacional: art. 48, XII
• partidos políticos; gratuidade: art.  17, 

§ 3o

• produção e programação: arts. 220, § 3o, 
II, e 221

TEMPLOS DE QUALQUER CULTO: 
art. 150, VI, b
TERAPIAS
• propaganda comercial; competência do 

Poder Legislativo: art. 65
• propaganda comercial; restrições legais: 

art. 220, § 4o

TERRAS DEVOLUTAS
• bens da União e dos Estados federados: 

arts. 20, II, e 26, IV
• destinação: art. 188
• necessárias: art. 225, § 5o

TERRAS INDÍGENAS
• bens da União: art. 20, XI
• demarcação: art.  231, caput; art.  67, 

ADCT
• exploração; autorização pelo Congresso 

Nacional: art. 49, XVI
• inalienabilidade, indisponibilidade e im‑

prescritibilidade: art. 231, § 4o

• posse e usufruto: art. 231, §§ 2o e 6o

• recursos hídr icos; aproveitamento: 
art. 231, § 3o

• remoção; grupos indígenas: art. 231, § 5o

TERRAS PÚBLICAS
• alienação ou concessão: art. 188, §§ 1o 

e 2o

• alienação ou concessão; aprovação pelo 
Congresso Nacional: art. 49, XVII

• destinação: art. 188
• doações, vendas e concessões: art.  51, 

ADCT
TERRENOS DE MARINHA
• bens da União: art. 20, VII
• enfiteuse: art. 49, § 3o, ADCT
TERRENOS MARGINAIS: art. 20, III
TERRITÓRIO NACIONAL
• liberdade de locomoção: art. 5o, XV
• limites; atribuição ao Congresso Nacional: 

art. 48, V
• trânsito ou permanência de forças estran‑

geiras: art. 49, II
TERRITÓRIOS FEDERAIS: art. 33
• Amapá; transformação em estado federa‑

do: art. 14, ADCT
• competência; Câmara Territorial: art. 33, 

§ 3o, in fine
• contas; apreciação pelo Congresso Nacio‑

nal: art. 33, § 2o

• criação; lei complementar: art. 18, § 2o

• defensores públicos federais: art. 33, § 3o

• deputados; número: art. 45, § 2o

• divisão em municípios: art. 33, § 1o

• eleições; Câmara Territorial: art. 33, § 3o, 
in fine

• Fernando de Noronha; extinção: art. 15, 
ADCT

• Governador; escolha e nomeação: 
arts. 33, § 3o, 52, III, c, e 84, XIV

• impostos: art. 147
• incorporação; atribuição do Congresso 

Nacional: art. 48, VI
• integram a União: art. 18, § 2o

• litígio com Estado estrangeiro ou organis‑
mo internacional: art. 102, I, e

• Ministério Público: art. 33, § 3o

• organização administrativa e judiciária: 
arts. 33, caput, e 61, § 1o, II, b

• organização administrativa; competência 
privativa: art. 22, XVII

• órgãos judiciários: art. 33, § 3o

• reintegração ao Estado de origem; lei 
complementar: art. 18, § 2o

• Roraima: art. 14, ADCT
• sistema de ensino: art. 211, § 1o

• transformação em Estado: art. 18, § 2o

TERRORISMO
• crime inafiançável: art. 5o, XLIII
• repúdio: art. 4o, VIII
TESOURO NACIONAL: art. 164
TÍTULOS
• crédito; impostos: art. 155, § 1o, II
• dívida agrária; indenização; desapropria‑

ção para fins de reforma agrária: art. 184
• dívida pública; emissão e resgate: 

art. 163, IV
• dívida pública; indenização; desapropria‑

ção: art. 182, § 4o, III
• domínio ou de concessão de uso: 

arts. 183, § 1o, e 189
• emitidos pelo Tesouro Nacional: art. 164, 

§ 2o

• impostos; incidência: art. 155, I, e § 1o, II
• legislação; competência privativa: art. 22, 

VI
TOCANTINS: art. 13, ADCT
TOMBAMENTO: art. 216, § 5o

TORTURA
• crime inafiançável: art. 5o, XLIII
• proibição: art. 5o, III
TÓXICOS: art. 200, VII
TRABALHADOR
• ação trabalhista; prescrição: art. 7o, XXIX
• avulsos: art. 7o, XXXIV
• baixa renda: art. 201, § 12
• direitos sociais: art. 7o

• domésticos: art. 7o, par. ún.
• participação nos colegiados de órgãos 

públicos: art. 10
• sindicalizados: art. 8o, VIII
TRABALHO
• avulso: art. 7o, XXXVI
• direito social: art. 6o

• duração: art. 7o, XIII
• escravo: art. 243
• forçado: art. 5o, XLVII, c
• inspeção; competência da União: art. 21, 

XXIV
• intelectual: art. 7o, XXXII
• livre exercício: art. 5o, XIII
• manual: art. 7o XXXII
• noturno, perigoso ou insalubre: art. 7o, 

XXXIII
• primado; objetivo da ordem social: 

art. 193
• técnico; distinção proibitiva: art. 7o XXXII
• turnos ininterruptos de revezamento: 

art. 7o, XIV
• valores sociais: art. 1o, IV
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
DROGAS AFINS
• crime; extradição de brasileiro naturaliza‑

do: art. 5o, LI
• crime inafiançável: art. 5o, XLIII
• prevenção e repressão: art. 144, II
TRANSGRESSÃO MILITAR: art. 5o, LXI
TRÂNSITO
• forças estrangeiras no território nacional: 

art. 21, IV
• legislação; competência privativa: art. 22, 

XI
• segurança; competência: art. 23, XII
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS: 
art. 155, I

TRANSPORTE
• aéreo, aquático e terrestre: art. 178
• aquaviário e ferroviário: art. 21, XII, d
• coletivo: arts. 30, V , 227, § 2o, e 244
• direito social: art. 6o

• gás natural, petróleo e derivados; mono‑
pólio da União: art. 177, IV

• gratuito aos maiores de 75 anos: art. 230, 
§ 2o

• internacional: art. 178
• legislação; competência privativa: art. 22, 

IX e XI
• rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros: art. 21, XII, e
• urbano: art. 21, XX
TRATADOS INTERNACIONAIS
• celebração e referendo: arts. 49, I, e 84, 

VIII
• direitos e garantias constitucionais: 

art. 5o, § 2o

• equivalente às emendas constitucionais: 
art. 5o, § 3o

TRATAMENTO DESUMANO OU 
DEGRADANTE: art. 5o, III
TRIBUNAL DE ALÇADA: art. 4o, EC 
no 45/2004
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
• aplicação; sanções: art. 71, VIII
• auditor substituto de Ministro: art.  73, 

§ 4o

• cálculo de quotas; fundos de participação: 
art. 161, par. ún.

• competência: art. 71
• competência privativa: art. 96
• composição: art. 73
• controle externo: arts. 70 e 71
• débito ou multa; eficácia de título execu‑

tivo: art. 71, § 3o

• denúncias de irregularidades ou ilegalida‑
des: art. 74, § 2o

• infrações penais comuns e crimes de res‑
ponsabilidade: art. 102, I, c

• jurisdição: art. 73
• membros; escolha de 2/3 pelo Congresso 

Nacional: art. 49, XIII
• membros; habeas corpus, mandado de 

segurança, habeas data e mandado de 
injunção: art. 102, I, d e q

• Ministros; escolha: arts. 52, III, b, e 73, 
§ 2o

• Ministros; nomeação: art. 84, XV
• Ministros; número: art. 73, caput
• Ministros; prerrogativas: art. 73, § 3o

• Ministros; requisitos: art. 73, § 1o

• parecer prévio: art. 33, § 2o

• prestação de informações: art. 71, VII
• relatório de suas atividades: art. 71, § 4o

• representação: art. 71, XI
• sede: art. 73
• sustação de contrato: art. 71, §§ 1o e 2o

TRIBUNAL DE CONTAS DOS ESTADOS E 
DO DISTRITO FEDERAL
• crimes comuns e de responsabilidade: 

art. 105, I, a
• organização, composição e fiscalização: 

art. 75
TRIBUNAL DE EXCEÇÃO: art. 5o, XXXVII
TRIBUNAL ESTADUAL: arts. 125 e 126
• competência anterior à CF: art. 70, ADCT
• competência privativa: art. 96
• competência; definição: art. 125, § 1o

• conflitos fundiários: art. 126
• Justiça Militar estadual: art. 125, §§ 3o 

e 4o

• órgão do Poder Judiciário: art. 92, VII
• quinto constitucional: art. 94
TRIBUNAL INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS: art. 7o, ADCT
TRIBUNAL MILITAR: arts. 122 a 124
TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 
art. 5o, § 4o

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO: 
arts. 111 a 117
• competência privativa: art. 96
• composição: art. 115
• distribuição pelos Estados e no Distrito 

Federal: art. 112
• órgãos da Justiça do Trabalho: art. 111, II
• órgãos do Poder Judiciário: art. 92, IV
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL: 
arts. 118 a 121
• competência privativa: art. 96
• composição: art. 120, § 1o

• distribuição pelos Estados e o Distrito Fe‑
deral: art. 120
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• garantias de seus membros: art. 121, § 1o

• órgãos da Justiça Eleitoral: art. 118, II
• órgãos do Poder Judiciário: art. 92, V
• prazos: art. 121, § 2o

• recurso; cabimento: art. 121, § 4o

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL: 
arts. 106 a 108
• competência: art. 108
• competência privativa: art. 96
• composição: art. 107
• criação: art. 27, §§ 6o e 11, ADCT
• órgão do Poder Judiciário: art. 92, III
• órgãos da Justiça Federal: art. 106, I
• quinto constitucional: arts. 94 e 107, I
TRIBUNAIS SUPERIORES
• competência privativa: art. 96
• conflito de competência: art. 102, I, o
• habeas corpus, mandado de segurança, 

habeas data e mandado de injunção: 
art. 102, I, d, i e q, e II, a

• infrações penais comuns e crimes de res‑
ponsabilidade: art. 102, I, c

• jurisdição: art. 92, § 2o

• Ministros; nomeação: art. 84, XIV
• sede: art. 92, § 1o

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
• competência: art. 111, § 3o

• competência privativa: art. 96
• composição: art. 111, § 1o

• iniciativa de leis: art. 61, caput
• jurisdição: art. 92, § 2o

• Ministro; nomeação: arts. 84, XIV, e 111, 
§ 1o

• Ministro; processo e julgamento: art. 102, 
I, c, d e i

• órgão da Justiça do Trabalho: art. 111, I
• órgão do Poder Judiciário: art. 92, IV
• projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
• quinto constitucional: art. 111, § 2o

• sede: art. 92, § 1o

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
• competência privativa: art. 96
• composição: art. 119
• garantias de seus membros: art. 121, § 1o

• iniciativa de leis: art. 61, caput
• i rrecorr ibi l idade de suas decisões: 

art. 121, § 3o

• jurisdição: art. 92, § 2o

• Ministro; nomeação: arts. 84, XIV, e 119
• Ministro; processo e julgamento: art. 102, 

I, c, d e i
• órgão da Justiça Eleitoral: art. 118, I
• órgão do Poder Judiciário: art. 92, V
• pedido de registro de partido político: 

art. 6o, ADCT
• projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
• sede: art. 92, § 1o

TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO: arts. 145 
a 169
• finanças públicas: arts. 163 a 169
• impostos municipais: art. 156
• impostos; Estados e Distrito Federal: 

art. 155
• impostos; União: arts. 153 e 154

• limitações ao poder de tributar: arts. 150 
a 152

• orçamentos: arts. 165 a 169
• repartição das receitas tr ibutárias: 

arts. 157 a 162
• sistema tributário nacional: arts.  145 a 

162
TRIBUTOS
• efeito de confisco: art. 150, IV
• cobrança vedada: art. 150, III, e § 1o

• espécies que podem ser instituídas: 
art. 145

• exigência ou aumento sem lei; vedação: 
art. 150, I

• inst i tuição de impostos; vedação: 
art. 150, VI

• limitação do tráfego de pessoas ou bens: 
art. 150, V

• limitações: art. 150
• subsídio, isenção: art. 150, § 6o

TURISMO: art. 180

U
UNIÃO: arts. 20 a 24
• AGU: arts. 131 e 132
• aposentadorias e pensões: art. 249
• autonomia: art. 18
• bens: arts. 20 e 176
• causas contra si: art. 109, § 2o

• causas e conflitos com os Estados e DF: 
art. 102, I, f

• causas em que for autora: art. 109, § 1o

• competência comum: art. 23
• competência concorrente: art. 24
• competência privativa: art. 22
• competência: art. 21
• competência; emissão de moeda: art. 164
• competência; instituição de contribuições 

sociais: art. 149
• competência; proteção de terras indíge‑

nas: art. 231
• despesa com pessoal: art. 38, ADCT
• disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

• dívida consolidada: art. 52, VI
• dívida mobiliária: art. 52, IX
• empresas de pequeno porte: art. 179
• empréstimos compulsórios: art. 148
• encargos com pessoal inativo: art. 234
• encargos de novos Estados federados: 

art. 234
• ensino: arts. 211 e 212
• fiscalização contábil: arts. 70 a 74
• fundos, aposentadorias e pensões: 

art. 249
• impostos estaduais e municipais dos Ter‑

ritórios: art. 147
• impostos: arts. 153, 154 e 160
• incentivos fiscais: art. 41, ADCT
• intervenção nos Estados e DF: art. 34
• Juizados Especiais e Justiça de Paz: art. 98
• limitações: art. 19
• limitações ao poder de tributar: arts. 150 

e 151
• microempresas: art. 179

• Ministério Público: art. 128, I
• monopólio: art. 177
• operações de crédito externo e interno: 

art. 52, VII
• precatórios: art. 100
• princípios: art. 37, caput
• receitas tributárias: arts. 157 a 162
• recursos destinados à irrigação; aplicação: 

art. 42, ADCT
• representação judicial e extrajudicial: 

art. 131
• sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, 

ADCT
• sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o 

a 3o

• tributos: arts. 145, 150 e 151
• turismo: art. 180
UNIÃO ESTÁVEL: art. 226, § 3o

UNIVERSIDADES: art. 207
USINAS NUCLEARES: art. 225, § 6o

USUCAPIÃO
• imóveis públicos: arts. 183, § 3o, e 191, 

par. ún.
• imóvel rural: art. 191
• imóvel urbano: art. 183

V
VALORES: art. 22, VII
VALORES SOCIAIS DO TRABALHO: 
art. 1o, caput, IV
VARAS DO TRABALHO: art. 116
VEÍCULOS AUTOMOTORES: art. 155, III
VELHICE: art. 203, I e V
VENCIMENTOS
• vide SUBSÍDIOS
• cargos do Poder Legislativo e do Poder 

Judiciário: art. 37, XII
• irredutibilidade: art. 37, XV
• percebidos em desacordo com a CF: 

art. 17, ADCT
VEREADOR(ES)
• eleição: art. 29, I
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, d
• inviolabilidade: art. 29, VIII
• mandato por força de atos institucionais: 

art. 8o, § 4o, ADCT
• mandatos: art. 29, I; art. 4o, § 4o, ADCT
• número proporcional à população do mu‑

nicípio: art. 29, IV
• proibições e incompatibilidades: art. 29, 

IX
• servidor público: art. 38, III
• subsídios: art. 29, VI e VII
VEREDICTOS: art. 5o, XXXVIII, c
VERTICALIZAÇÃO: art. 17, § 1o

VETO
• características: art. 66, §§ 1o a 5o

• competência: art. 84, V
• deliberação pelo Congresso Nacional: 

art. 57, § 3o, IV
VIAÇÃO: art. 21, XXI

VICE‑GOVERNADOR DE ESTADO
• eleição: art. 28, caput
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b
• mandatos: art. 4o, § 3o, ADCT
• posse: art. 28, caput
VICE‑GOVERNADOR DO DISTRITO 
FEDERAL: art. 32, § 2o

VICE‑PREFEITO
• eleição: art. 29, I e II
• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
• inelegibilidade de cônjuge e parentes até 

o segundo grau: art. 14, § 7o

• mandatos: art. 4o, § 4o, ADCT
• posse: art. 29, III
• reeleição: art. 14, § 5o

• subsídios: art. 29, V
VICE‑PRESIDENTE DA REPÚBLICA
• atribuições: art. 79, par. ún.
• ausência do País superior a 15 dias: 

arts. 49, III, e 83
• cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, 

§ 3o, I
• crimes de responsabilidade: art. 52, I, e 

par. ún.
• eleição: art. 77, caput, e § 1o

• idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
• impedimento: art. 80
• inelegibilidade de cônjuge e parentes até 

o segundo grau: art. 14, § 7o

• infrações penais comuns: art. 102, I, b
• missões especiais: art. 79, par. ún.
• posse: art. 78
• processos: art. 51, I
• subsídios: art. 49, VIII
• substituição ou sucessão do Presidente: 

art. 79
• vacância do cargo: arts. 78, par. ún., 80 

e 81
VIDA
• direito: art. 5o, caput
• privada: art. 5o, X
VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
• art. 150, VI, e, CF
VIGILÂNCIA SANITÁRIA E 
EPIDEMIOLÓGICA: art. 200, II
VIOLÊNCIA FAMILIAR: art. 226, § 8o

VITALICIEDADE: arts. 95, I, e 128, § 5o, I, a
VÍTIMAS DE CRIMES DOLOSOS: art. 245
VOTAÇÕES NO JÚRI: art. 5o, XXXVIII, b
VOTO
• direto, secreto, universal e periódico: 

art. 60, § 4o, II
• facultativo: art. 14, § 1o, II
• obrigatório: art. 14, § 1o, I

Z
ZONA COSTEIRA: art. 225, § 4o

ZONA ECONÔMICA: art. 20
ZONA FRANCA DE MANAUS: arts. 40, 92 
e 92‑A do ADCT
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra‑
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a prote‑
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A, de 5‑10‑1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, for‑
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25‑8‑1992, foram mantidos a repú‑
blica e o presidencialismo, como forma e sistema 
de governo, respectivamente.

c Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c Arts. 780 a 790 do CPP.
c Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c Lei no 9.265, de 12‑2‑1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c Lei no 10.835, de 8‑1‑2004, institui a renda básica 

da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, 

§ 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7‑8‑2006 (Lei que 

Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c Art. 17 desta Constituição.
c Lei no  9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representan‑
tes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
c Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, 

desta Constituição.
c Art. 1o da Lei no 9.709, de 19‑11‑1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III 
do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário.
c Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c Súm. Vinc. no 37 do STF.
c Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21‑11‑1990, 

que promulga a convenção sobre os direitos das 
crianças.

c Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6‑7‑1992, que promul‑
ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômi‑
cos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Cons‑

tituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c Arts. 79 a 81 do ADCT.
c LC no 111, de 6‑7‑2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconcei‑
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais‑
quer outras formas de discriminação.
c Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c Lei no 7.716, de 5‑1‑1989 (Lei do Racismo).
c Lei no 8.081, de 21‑9‑1990, dispõe sobre os crimes 

e penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de 
preconceito de raça, cor, religião, etnia ou proce‑
dência nacional, praticados pelos meios de comu‑
nicação ou por publicação de qualquer natureza.

c Lei no 11.340, de 7‑8‑2006 (Lei que Coíbe a Violên‑
cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c Dec. no 3.956, de 8‑10‑2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta‑
doras de Deficiência.

c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 4.886, de 20‑11‑2003, dispõe sobre a Po‑
lítica Nacional de Promoção de Igualdade Racial 
– PNPIR.

c Dec. no 7.388, de 9‑12‑2010, dispõe sobre a compo‑
sição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discrimina‑
ção – CNCD.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden‑
tes a ADPF no 132 (como ação direta de inconstitu‑
cionalidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 
do CC interpretação conforme à CF para dele ex‑
cluir qualquer significado que impeça o reconheci‑
mento da união contínua, pública e duradoura en‑
tre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar 
(DOU de 13‑5‑2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil re‑
ge‑se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios:
c Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.

c Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25‑7‑1995, que dispõe 
sobre a intensificação das relações internacio‑
nais do Brasil com os seus parceiros comerciais, 
em função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador e 
importador.

I – independência nacional;
c Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constitui‑

ção.
c Lei no 8.183, de 11‑4‑1991, dispõe sobre a organi‑

zação e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional, regulamentada pelo Dec. no  893, de 
12‑8‑1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c Dec. no 678, de 6‑11‑1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c Dec. no 4.463, de 8‑11‑2002, dispõe sobre a de‑
claração de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da 
Convenção Americana sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c Lei no 7.716, de 5‑1‑1989 (Lei do Racismo).
c Lei no  8.072, de 25‑7‑1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c Dec. no 5.639, de 26‑12‑2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progres‑
so da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c Lei no  9.474, de 22‑7‑1997, define mecanismos 

para a implementação do Estatuto dos Refugiados 
de 1951.

c Dec. no 55.929, de 14‑4‑1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do 
Brasil buscará a integração econômica, políti‑
ca, social e cultural dos povos da América La‑
tina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.
c Dec. no 350, de 21‑11‑1991, promulgou o Tratado 

de Assunção que estabeleceu o Mercado Comum 
entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c Dec. no 922, de 10‑9‑1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Mer‑
cado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liber‑
dade, à igualdade, à segurança e à proprieda‑
de, nos termos seguintes:
c Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta 

Constituição.
c Art. 7o do CPC/2015.
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Art. 5o

c Lei no 1.542, de 5‑1‑1952, dispõe sobre o casamen‑
to dos funcionários da carreira de diplomata com 
pessoa de nacionalidade estrangeira.

c Lei no 5.709, de 7‑10‑1971, regula a aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro residente no país ou 
pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar 
no Brasil.

c Lei no 13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de Migração).
c Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c Súm. no 683 do STF.

I – homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição;
c Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c Art. 372 da CLT.
c Art. 4o da Lei no 8.159, de 8‑1‑1991, que dispõe 

sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados.

c Lei no 9.029, de 13‑4‑1995, proíbe a exigência de 
atestado de gravidez e esterilização e outras práti‑
cas discriminatórias, para efeitos admissionais ou 
de permanência da relação jurídica de trabalho.

c Lei no  12.318, de 26‑8‑2010 (Lei da Alienação 
Parental).

c Dec. no 678, de 6‑11‑1992, promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Port. do MTE no 1.246, de 28‑5‑2010, orienta as 
empresas e os trabalhadores em relação à tes‑
tagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
c Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c Súm. Vinc. no 37 do STF.
c Súmulas nos 636 e 686 do STF.

III – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante;
c Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI 

deste artigo.
c Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25‑7‑1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c Lei no  9.455, de 7‑4‑1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c Lei no 12.847, de 2‑8‑2013, institui o Sistema Na‑

cional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Co‑
mitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura.

c Art. 13 da Lei no 13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso 
de Autoridade).

c Dec. no 40, de 15‑2‑1991, promulga a Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. Vinc. no 11 do STF.

IV – é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;
c Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20‑5‑1993 (Lei Orgâ‑

nica do Ministério Público da União).
c Art. 1o da Lei no 7.524 de 17‑7‑1986, que dispõe 

sobre a manifestação, por militar inativo, de pen‑
samento e opinião políticos e filosóficos.

c Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30‑12‑1991, que ins‑
titui o Conselho Nacional de Comunicação Social.

c Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.

V – é assegurado o direito de resposta, pro‑
porcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem;
c Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c Lei no 7.524, de 17‑7‑1986, dispõe sobre a manifes‑

tação, por militar inativo, de pensamento e opinião 
políticos ou filosóficos.

c Art. 6o da Lei no 8.159, de 8‑1‑1991, que dispõe 
sobre a Política Nacional de arquivos públicos e 
privados.

c Dec. no 1.171, de 22‑6‑1994, aprova o código de 
ética profissional do servidor público civil do Poder 
Executivo Federal.

c Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
c Arts. 208 a 212 do CP.
c Art. 24 da LEP.
c Arts. 16, II, e 124, XIV, do ECA.
c Art. 39 da Lei no 8.313, de 23‑12‑1991, que res‑

tabelece princípios da Lei no 7.505, de 2‑7‑1986, 
institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura 
– PRONAC.

c Arts. 23 a 26 da Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Esta‑
tuto da Igualdade Racial).

c Lei no  13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c Art. 12, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

VII – é assegurada, nos termos da lei, a presta‑
ção de assistência religiosa nas entidades civis 
e militares de internação coletiva;
c Art. 24 da LEP.
c Art. 124, XIV, do ECA.
c Lei no 6.923, de 29‑6‑1981, dispõe sobre o serviço 

de assistência religiosa nas Forças Armadas.
c Lei no 9.982, de 14‑7‑2000, dispõe sobre prestação 

de assistência religiosa nas entidades hospitala‑
res públicas e privadas, bem como nos estabeleci‑
mentos prisionais civis e militares.

VIII – ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei;
c Arts. 15, IV, e 143, §§ 1o e 2o, desta Constituição.
c Lei no 7.210 de 11‑7‑1984 (Lei de Execução Penal).
c Lei no 8.239, de 4‑10‑1991, dispõe sobre a pres‑

tação de serviço alternativo ao serviço militar 
obrigatório.

c Dec.‑lei no 1.002, de 21‑10‑1969 (Código de Proces‑
so Penal Militar).

c Art. 12 do Pacto de São José da Costa Rica.

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, indepen‑
dentemente de censura ou licença;
c Art. 220, § 2o, desta Constituição.
c Art. 5o, d, da LC no 75, de 20‑5‑1993 (Lei Orgânica 

do Ministério Público da União).
c Art. 39 da Lei no 8.313, de 23‑12‑1991, que res‑

tabelece princípios da Lei no 7.505, de 2‑7‑1986, 
institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura 
– PRONAC.

c Lei no 9.456, de 25‑4‑1997, institui a Lei de Prote‑
ção de Cultivares.

c Lei no 9.609, de 19‑2‑1998, dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de compu‑
tador e sua comercialização no país.

c Lei no  9.610, de 19‑2‑1998 (Lei de Direitos 
Autorais).

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;
c Art. 37, § 3o, II, desta Constituição.
c Arts. 4o e 6o da Lei no 8.159, de 8‑1‑1981, que dis‑

põe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados.

c Art. 30, V, da Lei no 8.935, de 18‑11‑1994 (Lei dos 
Serviços Notariais e de Registro).

c Art. 101, § 1o, da Lei no 11.101, de 9‑2‑2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

c Art. 11, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. Vinc. no 11 do STF.
c Súm. no 714 do STF.
c Súmulas nos 227, 387, 388, 403 e 420 do STJ.

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin‑
guém nela podendo penetrar sem consenti‑
mento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;
c Art. 212, § 2o, do CPC/2015.
c Art. 150, §§ 1o a 5o, do CP.
c Art. 283 do CPP.
c Art. 226, §§ 1o a 5o, do CPM.
c Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

XII – é inviolável o sigilo da correspondência 
e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de inves‑
tigação criminal ou instrução processual penal;
c Arts.136, § 1o, I, b e c, e 139, III, desta Constituição.
c Arts. 151 a 152 do CP.
c Art. 233 do CPP.
c Art. 227 do CPM.
c Art. 6o, XVIII, a, da LC no 75, de 20‑5‑1993 (Lei Or‑

gânica do Ministério Público da União).
c Arts. 55 a 57 da Lei no 4.117, de 24‑8‑1962 (Código 

Brasileiro de Telecomunicações).
c Lei no 6.538, de 22‑6‑1978, dispõe sobre os servi‑

ços postais.
c Art. 7o, II, da Lei no 8.906, de 4‑7‑1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).
c Lei no 9.296, de 24‑7‑1996 (Lei das Interceptações 

Telefônicas).
c Lei no  13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.
c Dec. no 3.505, de 13‑6‑2000, institui a Política de 

Segurança da Informação nos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal.

c Res. do CNJ no 59, de 9‑9‑2008, disciplina e uni‑
formiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do 
procedimento de interceptação de comunicações 
telefônicas e de sistemas de informática e telemá‑
tica nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário.

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer;
c Arts. 170 e 220, § 1o, desta Constituição.
c Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa‑
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional;
c Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c Art. 154 do CP.
c Art. 8o, § 2o, da LC no 75, de 20‑5‑1993 (Lei Orgânica 

do Ministério Público da União).
c Art. 6o da Lei no 8.394, de 30‑12‑1991, que dispõe 

sobre a preservação, organização e proteção dos 
acervos documentais privados dos Presidentes da 
República.

c O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não 
recepcionada pela Constituição de 1988 a Lei de 
Imprensa (Lei no 5.250/1967).
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XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou 
dele sair com seus bens;
c Arts. 109, X, e 139 desta Constituição.
c Art. 2o, III, da Lei no 7.685, de 2‑12‑1988, que dis‑

põe sobre o registro provisório para o estrangeiro 
em situação ilegal em território nacional.

c Lei no  13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c Art. 22 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, 
sem armas, em locais abertos ao público, in‑
dependentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;
c Arts. 109, X, 136, § 1o, I, a, e 139, IV, desta Consti‑

tuição.
c Art. 2o, III, da Lei no 7.685, de 2‑12‑1988, que dis‑

põe sobre o registro provisório para o estrangeiro 
em situação ilegal em território nacional.

c Lei no  13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c Art. 21 do Dec. no 592, de 6‑7‑1992, que promulga o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.

c Art. 15 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVII – é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;
c Arts. 8o, 17, § 4o, e 37, VI, desta Constituição.
c Art. 199 do CP.
c Art. 117, VII, da Lei no 8.112, de 11‑12‑1990 (Es‑

tatuto dos Servidores Públicos Civis da União, 
Autarquias e Fundações Públicas Federais).

c Lei no  13.869, de 5‑9‑2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c Art. 16 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVIII – a criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autori‑
zação, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento;
c Arts. 8o, I, e 37, VI, desta Constituição.
c Lei no 5.764, de 16‑12‑1971 (Lei das Cooperativas).
c Lei no 9.867, de 10‑11‑1999, dispõe sobre a criação 

e o funcionamento de Cooperativas Sociais, visan‑
do à integração social dos cidadãos.

XIX – as associações só poderão ser compul‑
soriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo‑se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a asso‑
ciar‑se ou a permanecer associado;
c Arts. 4o, II, a, e 5o, V, do CDC.
c Art. 117, VII, da Lei no 8.112, de 11‑12‑1990 (Es‑

tatuto dos Servidores Públicos Civis da União, 
Autarquias e Fundações Públicas Federais).

c Art. 16 do Pacto de São José da Costa Rica.
c O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a in‑

constitucionalidade do art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei 
no 10.779/2003, por condicionar a habilitação ao 
seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à 
filiação à colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando ex‑
pressamente autorizadas, têm legitimida‑
de para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;
c Art. 18, parágrafo único, do CPC/2015.
c Art. 82, IV, do CDC.
c Art. 210, III, do ECA.
c Art. 5o da Lei no 7.347, de 24‑7‑1985 (Lei da Ação 

Civil Pública).
c Arts. 3o e 5o, I e III, da Lei no 7.853, de 24‑10‑1989 

(Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de Defi‑
ciência), regulamentada pelo Dec. no  3.298, de 
20‑12‑1999.

c Súm. no 629 do STF.

XXII – é garantido o direito de propriedade;
c Art. 243 desta Constituição.
c Arts. 1.228 a 1.368 do CC.
c Lei no 4.504, de 30‑11‑1964 (Estatuto da Terra).
c Arts. 1o, 4o e 15 da Lei no 8.257, de 26‑10‑1991, 

que dispõe sobre a expropriação das glebas nas 
quais se localizem culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas.

XXIII – a propriedade atenderá a sua função 
social;
c Arts.156, § 1o, 170, III, 182, § 2o, e 186 desta Cons‑

tituição.
c Art. 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 (Lei de 

Introdução às normas do Direito Brasileiro).
c Arts. 2o, 12, 18, a, e 47, I, da Lei no 4.504, de 30‑11‑

1964 (Estatuto da Terra).
c Art. 2o, I, da Lei no 8.171, de 17‑1‑1991 (Lei da Po‑

lítica Agrícola).
c Arts. 2o, § 1o, 5o, § 2o, e 9o, da Lei no 8.629, de 25‑

2‑1993, que regula os dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária.

c Arts. 27 a 37 da Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Esta‑
tuto da Igualdade Racial).

c Art. 1o da Lei no 12.529, de 30‑11‑2011 (Lei do Sis‑
tema Brasileiro de Defesa da Concorrência).

XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa 
e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;
c Arts. 22, II, 182, § 4o, 184, caput, e 185, I e II,desta 

Constituição.
c Art. 1.275, V, do CC.
c LC no 76, de 6‑7‑1993 (Lei de Desapropriação de 

Imóvel Rural para fins de Reforma Agrária).
c Lei no 4.132, de 10‑9‑1962 (Lei da Desapropriação 

por Interesse Social).
c Arts. 17, a, 18, 19, §§ 1o a 4o, 31, IV, e 35, caput, da 

Lei no 4.504, de 30‑11‑1964 (Estatuto da Terra).
c Lei no 6.602, de 7‑12‑1978, altera a redação do 

art. 5o do Dec.‑lei no 3.365, de 21‑6‑1941 (Lei das 
Desapropriações).

c Arts. 2o, § 1o, 5o, § 2o, e 7o, IV, da Lei no 8.629, de 25‑
2‑1993, que regula os dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária.

c Art. 10 da Lei no 9.074, de 7‑7‑1995, que estabe‑
lece normas para outorga e prorrogações das con‑
cessões e permissões de serviços públicos.

c Art. 34, IV, da Lei no 9.082, de 25‑7‑1995, que dis‑
põe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1996.

c Dec.‑lei no 1.075, de 22‑1‑1970 (Lei da Imissão de 
Posse).

c Dec.‑lei no 3.365, de 21‑6‑1941 (Lei das Desapro‑
priações).

c Súmulas nos 23, 111, 157, 164, 218, 345, 378, 416, 
561, 618 e 652 do STF.

c Súmulas nos 56, 69, 70, 113, 114 e 119 do STJ.

XXV – no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de pro‑
priedade particular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela fa‑
mília, não será objeto de penhora para paga‑
mento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento;
c Art. 185 desta Constituição.
c Art. 4o, I, da LC no 76, de 6‑7‑1993 (Lei de Desa‑

propriação de Imóvel Rural para fins de Reforma 
Agrária).

c Lei no 4.504, de 30‑11‑1964 (Estatuto da Terra).
c Art. 19, IX, da Lei no 4.595, de 31‑12‑1964 (Lei do 

Sistema Financeiro Nacional).
c Art. 4o, § 2o, da Lei no 8.009, de 29‑3‑1990 (Lei da 

Impenhorabilidade do Bem de Família).

c Art. 4o, II, e parágrafo único, da Lei no 8.629, de 25‑
2‑1993, que regula os dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária.

c Súm. no 364 do STJ.

XXVII – aos autores pertence o direito exclu‑
sivo de utilização, publicação ou reprodução 
de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo 
tempo que a lei fixar;
c Art. 184 do CP.
c Art. 30 da Lei no 8.977, de 6‑1‑1995, que dispõe 

sobre o serviço de TV a cabo, regulamentado pelo 
Dec. no 2.206, de 8‑4‑1997.

c Lei no 9.456, de 25‑4‑1997, institui a Lei de Prote‑
ção de Cultivares.

c Lei no 9.609, de 19‑2‑1998, dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de compu‑
tador e sua comercialização no país.

c Lei no  9.610, de 19‑2‑1998 (Lei de Direitos 
Autorais).

c Súm. no 386 do STF.

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em 

obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

c Lei no 6.533 de 24‑5‑1978, dispõe sobre a regula‑
mentação das profissões de Artista e de Técnico 
em Espetáculos de Diversões.

c Lei no  9.610, de 19‑2‑1998 (Lei de Direitos 
Autorais).

c Art. 42 da Lei no 9.615, de 24‑3‑1998, que institui 
normas gerais sobre desporto, regulamentada pelo 
Dec. no 7.984, de 8‑4‑2013.

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intér‑
pretes e às respectivas representações sin‑
dicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utili‑
zação, bem como proteção às criações indus‑
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País;
c Art. 4o, VI, do CDC.
c Lei no  9.279, de 14‑5‑1996 (Lei da Propriedade 

Industrial).
c Lei no 9.456, de 25‑4‑1997, institui a Lei de Prote‑

ção de Cultivares.
c Art. 48, IV, da Lei no 11.101, de 9‑2‑2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

XXX – é garantido o direito de herança;
c Arts. 1.784 a 2.027 do CC.
c Art. 743, § 2o, do CPC/2015.
c Lei no 6.858, de 24‑11‑1980, dispõe sobre o paga‑

mento aos dependentes ou sucessores, de valores 
não recebidos em vida pelos respectivos titulares.

c Lei no 8.971, de 29‑12‑1994, regula o direito dos 
companheiros a alimentos e sucessão.

c Lei no 9.278, de 10‑5‑1996 (Lei da União Estável).

XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros si‑
tuados no País será regulada pela lei brasileira 
em benefício do cônjuge ou dos filhos brasilei‑
ros, sempre que não lhes seja mais favorável a 
lei pessoal do de cujus;
c Art. 10, §§ 1o e 2o, do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 

(Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro).

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;
c Art. 48 do ADCT.
c Lei no 8.078, de 11‑9‑1990 (Código de Defesa do 

Consumidor).
c Art. 4o da Lei no 8.137, de 27‑12‑1990 (Lei dos Cri‑

mes contra a Ordem Tributária, Econômica e contra 
as Relações de Consumo).
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c Lei no 8.178, de 1o‑3‑1991, estabelece regras sobre 
preços e salários.

c Lei no 12.529, de 30‑11‑2011 (Lei do Sistema Bra‑
sileiro de Defesa da Concorrência).

XXXIII – todos têm direito a receber dos ór‑
gãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da socie‑
dade e do Estado;
c Arts. 5o, LXXII, e 37, § 3o, II, desta Constituição.
c Lei no 12.527, de 18‑11‑2011, regula o acesso a 

informações previsto neste inciso.
c Súm. Vinc. no 14 do STF.
c Súm. no 202 do STJ.

XXXIV – são a todos assegurados, independen‑
temente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos 

em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;

c Súm. Vinc. no 21 do STF.
c Súm. no 373 do STJ.
c Súm. no 424 do TST.
c Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou 

não recepcionada pela Constituição de 1988 a exi‑
gência de depósito prévio do valor correspondente 
à multa por infração trabalhista como condição de 
admissibilidade de recurso administrativo inter‑
posto junto à autoridade trabalhista, constante do 
§ 1o do art. 636 da CLT. No mesmo sentido, o Plená‑
rio do STF, ao julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela 
inconstitucionalidade da regra constante do art. 32 
da MP no 1.699‑41, convertida na Lei no 10.522, de 
19‑7‑2002, que exigia depósito ou arrolamento 
prévio de bens e direitos como condição de admis‑
sibilidade de recurso administrativo.

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclare‑
cimento de situações de interesse pessoal;

c Art. 6o do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 (Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro).

c Lei no 9.051, de 18‑5‑1995, dispõe sobre a expedi‑
ção de certidões para defesa de direitos e esclare‑
cimentos de situações.

c Lei no 9.307, de 23‑9‑1996 (Lei da Arbitragem).
c Art. 40 da Lei no 11.101, de 9‑2‑2005 (Lei de Recu‑

peração de Empresas e Falências).

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Po‑
der Judiciário lesão ou ameaça a direito;
c Arts. 3o e 42 do CPC/2015.
c Lei no 9.307, de 23‑9‑1996 (Lei da Arbitragem).
c Súm. Vinc. no 28 do STF.
c Súm. no 667 do STF.
c OJ da SBDI‑I no 391do TST.
c O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 2.139 
e 2.160 deram interpretação conforme à Consti‑
tuição ao art. 625‑D da CLT, para declararem que 
a submissão do litígio à Comissão de Conciliação 
Prévia não constitui fase administrativa obrigató‑
ria e antecedente ao exercício do direito de ação.

c Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou 
a constitucionalidade do art. 1o da Lei no 9.494, de 
10‑9‑1997, a restringir o poder geral de cautela do 
juiz nas ações contra a Fazenda Pública.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adqui‑
rido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;
c Art. 502 do CPC/2015.
c Art. 6o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 

(LINDB).
c Súmulas Vinculantes nos 1, 9 e 35 do STF.
c Súmulas nos 654, 667, 678 e 684 do STF.
c Súm. no 315 do TST.

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de 
exceção;

XXXVIII – é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:
c Arts. 406 a 432 do CPP.
c Arts. 18 e 19 da Lei no 11.697, de 13‑6‑2008 (Lei da 

Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios).

a) a plenitude de defesa;
c Súmulas nos 156 e 162 do STF.

b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos cri‑

mes dolosos contra a vida;
c Arts. 74, § 1o, e 406 a 502 do CPP.
c Súm. Vinc. no 45 do STF.
c Súmulas nos 603, 713 e 721 do STF.

XXXIX – não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal;
c Art. 1o do CP.
c Art. 1o do CPM.
c Art. 9o do Pacto de São José da Costa Rica.

XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be‑
neficiar o réu;
c Art. 2o, parágrafo único, do CP.
c Art. 2o, § 1o, do CPM.
c Art. 66, I, da LEP.
c Art. 9o do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súmulas Vinculantes nos 3, 5, 14, 21, 24 e 28 do 

STF.
c Súmulas nos 611 e 711 do STF.

XLI – a lei punirá qualquer discriminação aten‑
tatória dos direitos e liberdades fundamentais;
c Lei no 7.716, de 5‑1‑1989 (Lei do Racismo).
c Lei no 8.081, de 21‑9‑1990, estabelece os crimes 

e as penas aplicáveis aos atos discriminatórios 
ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou 
procedência de qualquer natureza.

c Lei no  9.029, de 13‑4‑95, proíbe a exigência de 
atestados de gravidez e esterilização e outras prá‑
ticas discriminatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c Dec. no 3.956, de 8‑10‑2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta‑
doras de Deficiência.

c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑
ção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 4.886, de 20‑11‑2003, institui a Política Na‑
cional de Promoção da Igualdade Racial – PNPIR.

c Dec. no 7.388, de 9‑12‑2010, dispõe sobre a compo‑
sição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discrimina‑
ção – CNCD.

XLII – a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei;
c Art. 323, I, do CPP.
c Lei no 7.716, de 5‑1‑1989 (Lei do Racismo).
c Lei no 10.678, de 23‑5‑2003, cria a Secretaria Espe‑

cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
da Presidência da República.

c Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá‑los, se omitirem;
c Lei no  8.072, de 25‑7‑1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c Lei no  9.455, de 7‑4‑1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c Lei no 11.343, de 23‑8‑2006 (Lei Antidrogas).

c Lei no 12.847, de 2‑8‑2013, institui o Sistema Na‑
cional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Co‑
mitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura.

c Lei no 13.260, de 16‑3‑2016 (Lei de Terrorismo).
c Dec. no 5.639, de 29‑12‑2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.
c Súm. Vinc. no 26 do STF.

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescri‑
tível a ação de grupos armados, civis ou milita‑
res, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático;
c Lei no  12.850, de 2‑8‑2013 (Nova Lei do Crime 

Organizado).

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar 
o dano e a decretação do perdimento de bens 
ser, nos termos da lei, estendidas aos sucesso‑
res e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;
c Arts. 932 e 935 do CC.
c Arts. 32 a 52 do CP.
c Art. 5o, no 3, do Pacto de São José da Costa Rica.

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:
c Arts. 32 a 52 do CP.
c Súm. Vinc. no 26 do STF.

a) privação ou restrição da liberdade;
c Arts. 33 a 42 do CP.

b) perda de bens;
c Art. 43, II, do CP.

c) multa;
c Art. 49 do CP.

d) prestação social alternativa;
c Arts. 44 e 46 do CP.

e) suspensão ou interdição de direitos;
c Art. 47 do CP.

XLVII – não haverá penas:
c Art. 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c Arts. 32 a 52 do CP.
c Súm. Vinc. no 26 do STF.

a) de morte, salvo em caso de guerra declara‑
da, nos termos do artigo 84, XIX;

c Arts. 55 a 57 do CPM.
c Arts. 707 e 708 do CPPM.
c Art. 4o, nos 2 a 6, do Pacto de São José da Costa 

Rica.

b) de caráter perpétuo;
c Súm. no 527 do STJ.

c) de trabalhos forçados;
c Art. 6o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

d) de banimento;
e) cruéis;

c Art. 7o, 7, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súmulas nos 280, 309 e 419 do STJ.

XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci‑
mentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado;
c Arts. 32 a 52 do CP.
c Arts. 82 a 104 da LEP.

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral;
c Art. 5o, III, desta Constituição.
c Art. 38 do CP.
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c Art. 40 da LEP.
c Lei no 8.653, de 10‑5‑1993, dispõe sobre o trans‑

porte de presos.
c Art. 5o, no 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. Vinc. no 11 do STF.

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação;
c Art. 89 da LEP.

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, prati‑
cado antes da naturalização, ou de comprova‑
do envolvimento em tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, na forma da lei;
c Art. 12, II, desta Constituição.
c Arts. 81 a 99 da Lei no 13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de 

Migração).
c Lei no 11.343, de 23‑8‑2006 (Lei Antidrogas).
c Súm. no 421 do STF.

LII – não será concedida extradição de estran‑
geiro por crime político ou de opinião;
c Art. 82, VII da Lei no 13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de 

Migração).

LIII – ninguém será processado nem sentencia‑
do senão pela autoridade competente;
c Art. 8o, no 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 704 do STF.

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;
c Súmulas Vinculantes nos 3, 14 e 35 do STF.
c Súm. no 704 do STF.
c Súmulas nos 255 e 347 do STJ.

LV – aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;
c Arts. 9o, 10 e 317 do CPC/2015.
c Lei no 8.112, de 11‑12‑1990 (Estatuto dos Servido‑

res Públicos Civis da União, Autarquias e Funda‑
ções Públicas Federais).

c Lei no 9.784, de 29‑1‑1999 (Lei do Processo Admi‑
nistrativo Federal).

c Súmulas Vinculantes nos 3, 5, 14, 21, 24 e 28 do 
STF.

c Súmulas nos 523, 701, 704, 705, 707, 708 e 712 do 
STF.

c Súmulas nos 196, 255, 312, 347 e 373 do STJ. 

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;
c Arts. 369 a 484 do CPC/2015.
c Art. 157 do CPP.
c Lei no 9.296, de 24‑7‑1996 (Lei das Interceptações 

Telefônicas).

LVII – ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;
c Art. 8o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 9 do STJ.

LVIII – o civilmente identificado não será sub‑
metido à identificação criminal, salvo nas hipó‑
teses previstas em lei;
c Lei no 12.037, de 1o‑10‑2009, regulamenta este 

inciso.
c Art. 6o, VIII, do CPP.
c Súm. no 568 do STF.

LIX – será admitida ação privada nos crimes 
de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal;
c Art. 100, § 3o, do CP.
c Art. 29 do CPP.

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimida‑
de ou o interesse social o exigirem;
c Art. 93, IX, desta Constituição.
c Arts. 11, 189, caput, I e II, e 368 do CPC/2015.
c Art. 20 do CPP.
c Art. 770 da CLT.
c Lei no 9.800, de 26‑5‑1999, dispõe sobre sistemas 

de transmissão de dados para a prática de atos 
processuais.

c Art. 8o, no 5, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 708 do STF.
c Súm. no 427 do TST.

LXI – ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada 
de autoridade judiciária competente, salvo nos 
casos de transgressão militar ou crime propria‑
mente militar, definidos em lei;
c Art. 93, IX, desta Constituição.
c Art. 302 do CPP.
c Dec.‑lei no  1.001, de 21‑10‑1969 (Código Penal 

Militar).
c Art. 244 do CPPM.
c Lei no 6.880, de 9‑12‑1980 (Estatuto dos Militares).
c Art. 7o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súmulas nos 9 e 280 do STJ.

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediata‑
mente ao juiz competente e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada;
c Art. 136, § 3o, IV, desta Constituição.

LXIII – o preso será informado de seus direi‑
tos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo‑lhe assegurada a assistência da família 
e de advogado;
c Art. 289‑A, § 4o, do CPP.
c Art. 8o, no 2, g, do Pacto de São José da Costa Rica.

LXIV – o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu inter‑
rogatório policial;
c Art. 306, § 2o, do CPP.

LXV – a prisão ilegal será imediatamente rela‑
xada pela autoridade judiciária;
c Art. 310, I, do CPP.
c Art. 224 do CPPM.
c Art. 7o, no 6, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 697 do STF.

LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade pro‑
visória, com ou sem fiança;
c Art. 310, III, do CPP.
c Arts. 270 e 271 do CPPM.

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento volun‑
tário e inescusável de obrigação alimentícia e 
a do depositário infiel;
c Art. 652 do CC.
c Arts. 161 e 528, § 3o, do CPC/2015.
c Arts. 466 a 480 do CPPM.
c Arts. 19 e 22 da Lei no 5.478, de 25‑7‑1968 (Lei da 

Ação de Alimentos).
c Dec.‑lei no 911, de 1‑10‑1969 (Lei das Alienações 

Fiduciárias).
c Art. 7o, 7, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. Vinc. no 25 do STF.
c Súmulas nos 280, 309 e 419 do STJ.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑II nos 89 e 

143 do TST.

LXVIII – conceder‑se‑á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;
c Art. 142, § 2o, desta Constituição.

c Arts. 647 a 667 do CPP.
c Arts. 466 a 480 do CPPM.
c Art. 5o da Lei no 9.289, de 4‑7‑1996 (Regimento de 

Custas da Justiça Federal).
c Súmulas nos 693 a 695 do STF.
c OJ da SBDI‑II no 156 do TST.

LXIX – conceder‑se‑á mandado de seguran‑
ça para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abu‑
so de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público;
c Lei no 9.507, de 12‑11‑1997 (Lei do Habeas Data).
c Lei no 12.016, de 7‑8‑2009 (Lei do Mandado de 

Segurança Individual e Coletivo).
c Súmulas nos 266, 268, 271, 510, 512, 625 e 632 do 

STF.
c Súmulas nos 33, 414, 415, 416, 417 e 418 do TST.

LXX – o mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por:
c Súm. no 630 do STF.

a) partido político com representação no Con‑
gresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe 
ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;

c Art. 5o da Lei no 7.347, de 24‑7‑1985 (Lei da Ação 
Civil Pública).

c Súmulas nos 629 e 630 do STF.

LXXI – conceder‑se‑á mandado de injunção 
sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberda‑
des constitucionais e das prerrogativas ineren‑
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
c Lei no 9.265, de 12‑2‑1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c Lei no 13.300, de 23‑6‑2016 (Lei do Mandado de 

Injunção).

LXXII – conceder‑se‑á habeas data:
c Art. 5o da Lei no 9.289, de 4‑7‑1996 (Regimento de 

Custas da Justiça Federal).
c Lei no 9.507, de 12‑11‑1997 (Lei do Habeas Data).
c Súm. no 368 do STJ.

a) para assegurar o conhecimento de infor‑
mações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter 
público;

c Súm. no 2 do STJ.

b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê‑lo por processo sigiloso, judi‑
cial ou administrativo;

c Súm. no 368 do STJ.

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima 
para propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade 
de que o Estado participe, à moralidade admi‑
nistrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo com‑
provada má‑fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;
c Lei no 4.717, de 29‑6‑1965 (Lei da Ação Popular).
c Lei no 6.938, de 31‑8‑1981 (Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente).
c Súm. no 365 do STF.

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insu‑
ficiência de recursos;
c Art. 134 desta Constituição.
c Arts. 98 a 102 do CPC/2015.
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c LC no 80, de 12‑1‑1994 (Lei da Defensoria Pública).
c Lei no  1.060, de 5‑2‑1950 (Lei de Assistência 

Judiciária).
c Art. 8o, no 2, e, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 102 do STJ.

LXXV – o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença;
c Art. 10 do Pacto de São José da Costa Rica.

LXXVI – são gratuitos para os reconhecida‑
mente pobres, na forma da lei:
c Art. 30 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Re‑

gistros Públicos).
c Art. 45 da Lei no 8.935, de 18‑11‑1994 (Lei dos Ser‑

viços Notariais e de Registro).
c Lei no 9.265, de 12‑2‑1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c Dec. no 6.190, de 20‑8‑2007, regulamenta o dispos‑

to no art. 1o do Decreto‑Lei no 1.876, de 15‑7‑1981, 
para dispor sobre a isenção do pagamento de fo‑
ros, taxas de ocupação e laudêmios, referentes a 
imóveis de propriedade da União, para as pessoas 
consideradas carentes ou de baixa renda.

a) o registro civil de nascimento;
c Art. 46 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Re‑

gistros Públicos).

b) a certidão de óbito;
c Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei 

dos Registros Públicos).

LXXVII – são gratuitas as ações de habeas cor‑
pus e habeas data e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania;
c Lei no 9.265, de 12‑2‑1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c Lei no 9.507, de 12‑11‑1997 (Lei do Habeas Data).

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e adminis‑
trativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação.
c Inciso LXXVIII acrescido pela EC no  45, de 

8‑12‑2004.
c Art. 4o do CPC/2015.
c Art. 75, parágrafo único, da Lei no  11.101, de 

9‑2‑2005 (Lei de Recuperação de Empresas e 
Falências).

c Art. 7o, no 5o, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o As normas definidoras dos direitos e ga‑
rantias fundamentais têm aplicação imediata.
§ 2o Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados internacionais em que a Repú‑
blica Federativa do Brasil seja parte.
c Súm. Vinc. no 25 do STF.

§ 3o Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respec‑
tivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.
c Dec. no 6.949, de 25‑8‑2009, promulga a Conven‑

ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

§ 4o O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha mani‑
festado adesão.
c §§ 3o e 4o acrescidos pela EC no 45, de 8‑12‑2004.
c Dec. no 4.388, de 25‑9‑2002, promulga o Estatuto 

de Roma do Tribunal Penal Internacional.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saú‑
de, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.
c Artigo com a redação dada pela EC no  90, de 

15‑9‑2015.
c Arts. 208, 212, § 4o, e 227 desta Constituição.
c Lei no 10.689, de 13‑6‑2003, cria o Programa Nacio‑

nal de Acesso à Alimentação – PNAA.
c Lei no 10.836, de 9‑1‑2004, cria o programa “Bol‑

sa‑Família”, que tem por finalidade a unificação 
dos procedimentos da gestão e execução das 
ações de transferência de renda do Governo Fede‑
ral, incluindo o “Bolsa‑Alimentação”.

c Art. 6o da Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).

c MP no 2.206‑1, de 6‑9‑2001, que até o encerra‑
mento desta edição não havia sido convertida em 
Lei, cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculado à saúde: “Bolsa‑Alimentação”, regula‑
mentada pelo Dec. no 3.934, de 30‑9‑2001.

c Dec. no 3.964, de 10‑10‑2001, dispõe sobre o Fundo 
Nacional de Saúde.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Decreto Legislativo no 269, 18‑9‑2008, aprova a 
Convenção no 102 da OIT sobre normas mínimas 
da seguridade social.

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:
c Lei no 9.799, de 26‑5‑1999, insere na CLT regras de 

acesso da mulher ao mercado de trabalho.
c Arts. 38 e 39 da Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Esta‑

tuto da Igualdade Racial).
c Declaração sobre Princípios e Direitos Fundamen‑

tais no Trabalho e seu seguimento, aprovada pela 
Conferência Internacional do Trabalho da OIT, em 
1998.

I – relação de emprego protegida contra des‑
pedida arbitrária ou sem justa causa, nos ter‑
mos de lei complementar, que preverá indeni‑
zação compensatória, dentre outros direitos;
c Art. 10 do ADCT.

II – seguro‑desemprego, em caso de desempre‑
go involuntário;
c Art. 201, IV, desta Constituição.
c Art. 12 da CLT.
c Lei no  10.779, de 25‑11‑2003, dispõe sobre a 

concessão do benefício de seguro‑desemprego, 
durante o período de defeso, ao pescador profis‑
sional que exerce a atividade pesqueira de forma 
artesanal.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 389 do TST.

III – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
c Arts. 7o, 477, 478 e 492 da CLT.
c LC no  110, de 29‑6‑2001, institui contribuições 

sociais, autoriza créditos de complementos de 
atualização monetária em contas vinculadas do 
FGTS, regulamentada pelos Decretos no 3.913, de 
11‑9‑2001, e 3.914, de 11‑9‑2001.

c Lei no 8.036, de 11‑5‑1990, Dec. no 99.684, de 8‑11‑
1990 (Regulamento), e Lei no 8.844, de 20‑1‑1994, 
dispõem sobre o FGTS.

c Súm. no 353 do STJ.
c Súmulas nos 63, 98, 206, 305, 362, 363 e 426 do 

TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 42, 125, 

195, 232, 302, 341, 344, 362, 370 e 394 do TST.

IV – salário mínimo, fixado em lei, nacional‑
mente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previ‑
dência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;
c Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c Art. 109, VII, do ADCT.
c Lei no 6.205, de 29‑4‑1975, estabelece a descarac‑

terização do salário mínimo como fator de correção 
monetária.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súmulas Vinculantes nos 4, 6, 15 e 16 do STF.
c Súm. no 201 do STJ.
c Súm. no 356 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 272, 

358 e 393 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑II nos 2 e 71 

do TST.
c Ao julgar a ADIN no 4.568, o Plenário do STF decla‑

rou a constitucionalidade da Lei no 12.382, de 25‑
2‑2011, que estipula os parâmetros para fixação 
do salário mínimo, cabendo ao Presidente da Re‑
pública aplicar os índices definidos para reajuste 
e aumento e divulgá‑los por meio de decreto.

V – piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho;
c LC no 103, de 14‑7‑2000, autoriza os Estados e o 

Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se 
refere este inciso.

c OJ da SBDI‑I no 358 do TST.

VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo;
c Súm. no 391 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 358 e 

396 do TST.

VII – garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remuneração 
variável;
c Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c Lei no 8.716, de 11‑10‑1993, dispõe sobre a garan‑

tia do salário mínimo.
c Lei no 9.032, de 28‑4‑1995, dispõe sobre o valor do 

salário mínimo.

VIII – décimo terceiro salário com base 
na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;
c Arts. 39, § 3o, e 142, § 3o, VIII, desta Constituição.
c Leis nos 4.090, de 13‑7‑1962; 4.749, de 12‑8‑1965; 

Decretos nos 57.155, de 3‑11‑1965; e 63.912, de 
26‑12‑1968, dispõem sobre o 13o salário.

c OJ da SBDI‑I no 358 do TST.
c Súm. no 349 do STJ.

IX – remuneração do trabalho noturno supe‑
rior à do diurno;
c Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c Art. 73, §§ 1o a 5o, da CLT.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súmulas nos 60, 140, 265 e 354 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 97, 265 

e 388 do TST.

X – proteção do salário na forma da lei, consti‑
tuindo crime sua retenção dolosa;
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
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Art. 7o

que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

XI – participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcio‑
nalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei;
c Arts. 543 e 621 da CLT.
c Lei no 10.101, de 19‑12‑2000 (Lei da Participação 

nos Lucros e Resultados).
c Súm. no 451 do TST.
c OJ da SBDI‑I Transitória no 73 do TST.

XII – salário‑família pago em razão do depen‑
dente do trabalhador de baixa renda nos ter‑
mos da lei;
c Inciso XII com a redação dada pela EC no 20, de 

15‑12‑1998.
c Arts. 39, § 3o, e 142, § 3o, VIII, desta Constituição.
c Art. 12 da CLT.
c Leis nos 4.266, de 3‑10‑1963, e 5.559, de 11‑12‑

1968, dispõem sobre salário‑família.
c Arts. 18, 26, 28, 65 a 70 da Lei no 8.213, de 24‑7‑

1991 (Lei dos Planos de Benefícios da Previdência 
Social).

c Arts. 5o, 25, 30 a 32, 42, 81 a 92, 173, 217, § 6o, 218, 
225 e 255 do Dec. no 3.048, de 6‑5‑1999 (Regula‑
mento da Previdência Social).

c OJ da SBDI‑I no 358 do TST.

XIII – duração do trabalho normal não superior 
a oito horas diárias e quarenta e quatro se‑
manais, facultada a compensação de horários 
e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;
c Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c Arts. 57 a 75 e 224 a 350 da CLT.
c Súmulas nos 85 e 445 do TST.
c OJ da SBDI‑I no 323 do TST.

XIV – jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em turnos ininterruptos de reveza‑
mento, salvo negociação coletiva;
c Art. 58 da CLT.
c Súm. no 675 do STF.
c Súmulas nos 360 e 423 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 360 e 

395 do TST.

XV – repouso semanal remunerado, preferen‑
cialmente aos domingos;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Art. 67 da CLT.
c Lei no 605, de 5‑1‑1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c Dec. no 27.048, de 12‑8‑1949, regulamenta a Lei 

no  605, de 5‑1‑1949 (Lei do Repouso Semanal 
Remunerado).

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 27 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 394 e 

410 do TST.

XVI – remuneração do serviço extraordinário 
superior, no mínimo, em cinquenta por cento 
à do normal;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Art. 59 da CLT.

XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Arts. 7o e 129 a 153 da CLT.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 

que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 386 do STJ.
c Súmulas nos 171 e 328 do TST.

XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do em‑
prego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias;
c O STF, por unanimidade de votos, julgou parcial‑

mente procedente a ADIN no 1.946‑5, para dar, ao 
art. 14 da EC no 20, de 15‑12‑1998, interpretação 
conforme a CF, excluindo‑se sua aplicação ao salá‑
rio da licença gestante, a que se refere este inciso 
(DJU de 16‑5‑2003 e DOU de 3‑6‑2003).

c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Art. 10, II, b, do ADCT.
c Arts. 391 e 392 da CLT.
c Arts. 71 a 73 da Lei no 8.213, de 24‑7‑1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).
c Lei no  10.421, de 15‑4‑2002, estende à mãe 

adotiva o direito à licença‑maternidade e ao 
salário‑maternidade.

c Lei no 11.770, de 9‑9‑2008 (Lei do Programa Empre‑
sa Cidadã), regulamentada pelo Dec. no 7.052, de 
23‑12‑2009.

c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑
ção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 244 do TST.
c OJ da SBDI‑I no 44 do TST.

XIX – licença‑paternidade, nos termos fixados 
em lei;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Art. 10, § 1o, do ADCT.

XX – proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos 
termos da lei;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Arts. 372 a 401 da CLT.
c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑

ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei;
c Arts. 7o e 487 a 491 da CLT.
c Lei no 12.506, de 11‑10‑2011 (Lei do Aviso Prévio).
c Súm. no 441 do TST.

XXII – redução dos riscos inerentes ao traba‑
lho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança;
c Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c Arts. 154 a 159 e 192 da CLT.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 736 do STF.

XXIII – adicional de remuneração para as ati‑
vidades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;
c Art. 39, § 2o, desta Constituição.

c Arts. 189 a 197 da CLT.
c Súm. Vinc. no 4 do STF.
c Súm. no 453 do TST.
c OJ da SBDI‑I no 385 do TST.

XXIV – aposentadoria;
c Art. 154 da CLT.
c Arts. 42 a 58 da Lei no 8.213, de 24‑7‑1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).
c Lei no 9.477, de 24‑7‑1997, institui o Fundo de Apo‑

sentadoria Programa Individual – FAPI e o Plano de 
Incentivo à Aposentadoria Programa Individual.

c Arts. 25, 29, 30, 43 a 70‑J, 120, 135, 167, 168, 
173, 180, 181‑B, 181‑D, 183, 184, 187, 188, 188‑A, 
188‑H a 188‑Q, 190, parágrafo único, e 202 do Dec. 
no 3.048, de 6‑5‑1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

XXV – assistência gratuita aos filhos e depen‑
dentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos 
de idade em creches e pré‑escolas;
c Inciso XXV com a redação dada pela EC no 53, de 

19‑12‑2006.
c Art. 208, IV, desta Constituição.

XXVI – reconhecimento das convenções e acor‑
dos coletivos de trabalho;
c Arts. 611 a 625 da CLT.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súmulas nos 277 e 374 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I Transitória 

nos 61 e 73 do TST.

XXVII – proteção em face da automação, na 
forma da lei;
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indeniza‑
ção a que este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa;
c Art. 114, VI, desta Constituição.
c Art. 154 da CLT.
c Lei no 6.338, de 7‑6‑1976, inclui as ações de inde‑

nização por acidentes do trabalho entre as que têm 
curso nas férias forenses.

c Lei no 8.212, de 24‑7‑1991 (Lei Orgânica da Seguri‑
dade Social).

c Lei no 8.213, de 24‑7‑1991 (Lei dos Planos de Bene‑
fícios da Previdência Social).

c Lei no 9.307, de 23‑9‑1996 (Lei da Arbitragem).
c Art. 40 da Lei no 11.101, de 9‑2‑2005 (Lei de Recu‑

peração de Empresas e Falências).
c Dec. no 3.048, de 6‑5‑1999 (Regulamento da Previ‑

dência Social).
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. Vinc. no 22 do STF.
c Súm. no 378 do TST.

XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes 
das relações de trabalho, com prazo prescri‑
cional de cinco anos para os trabalhadores ur‑
banos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho;
c Inciso XXIX com a redação dada pela EC no 28, de 

25‑5‑2000.
c Art. 11, I e II, da CLT.
c Art. 10 da Lei no 5.889, de 8‑6‑1973 (Lei do Trabalho 

Rural).
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Arts. 8o a 12
c Súmulas nos 206, 294, 308, 362 e 409 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 271, 

359, 399 e 417 do TST.

a) e b) Revogadas. EC no 28, de 25‑5‑2000.
XXX – proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
c Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c Lei no 9.029, de 13‑4‑1995, proíbe a exigência de 

atestados de gravidez e esterilização, e outras pra‑
ticas discriminatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c Dec. no 4.377, de 13‑9‑2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Port. do MTE no 1.246, de 28‑5‑2010, orienta as 
empresas e os trabalhadores em relação à tes‑
tagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

c Súm. no 683 do STF.
c Súmulas nos 6 e 443 do TST.
c OJ da SBDI‑I no 383 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SDC nos 25 e 26 do 

TST.

XXXI – proibição de qualquer discriminação 
no tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência;
c Dec. no 3.298, de 20‑12‑1999, dispõe sobre a Polí‑

tica Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência e consolida as normas de proteção.

c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

XXXII – proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual ou entre os pro‑
fissionais respectivos;
c Súm. no 84 do TST.

XXXIII – proibição de trabalho noturno, pe‑
rigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos;
c Inciso XXXIII com a redação dada pela EC no 20, de 

15‑12‑1998.
c Art. 227 desta Constituição.
c Arts. 192, 402 a 410 e 792 da CLT.
c Arts. 60 a 69 do ECA.
c Arts. 27, V, e 78, XVIII, da Lei no 8.666, de 21‑6‑1993 

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos).
c Art. 13 da Lei no 11.685, de 2‑6‑2008 (Estatuto do 

Garimpeiro).
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalha‑
dor com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à catego‑
ria dos trabalhadores domésticos os direitos 
previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, 
XXXI e XXXIII e, atendidas as condições esta‑
belecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, prin‑
cipais e acessórias, decorrentes da relação de 

trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos 
incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a 
sua integração à previdência social.
c Parágrafo único com a redação dada pela EC no 72, 

de 3‑4‑2013.
c Art. 7o da CLT.
c LC no 150, de 1‑6‑2015 (Dispõe sobre o contrato de 

trabalho doméstico).

Art. 8o É livre a associação profissional ou sin‑
dical, observado o seguinte:
c Arts. 511 a 515, 524, 537, 543, 553, 558 e 570 da 

CLT.

I – a lei não poderá exigir autorização do Es‑
tado para a fundação de sindicato, ressalvado 
o registro no órgão competente, vedadas ao 
Poder Público a interferência e a intervenção 
na organização sindical;
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Port. do MTE no 186, de 10‑4‑2008, trata de proce‑
dimentos administrativos de registro sindical.

c Súm. no 677 do STF.
c OJ da SDC no 15 do TST.

II – é vedada a criação de mais de uma orga‑
nização sindical, em qualquer grau, represen‑
tativa de categoria profissional ou econômica, 
na mesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interes‑
sados, não podendo ser inferior à área de um 
município;
c Súm. no 677 do STF.

III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da ca‑
tegoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 359 e 

365 do TST.
c OJ da SDC no 22 do TST.

IV – a assembleia‑geral fixará a contribuição 
que, em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do sis‑
tema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribui‑
ção prevista em lei;
c Súm. Vinc. no 40 do STF.
c Súm. no 666 do STF.
c Súm. no 396 do STJ.
c OJ da SDC no 17 do TST.
c Precedente Normativo da SDC no 119 do TST.
c Ao julgar a ADIN no  4.033, o Plenário do STF 

julgou constitucional a isenção de contribuição 
sindical patronal das microempresas e empresas 
de pequeno porte, optantes do regime SIMPLES 
NACIONAL, constante do art. 13, § 3o, da LC no 123, 
14‑12‑2006.

c No julgamento da ADIN no 2.522, o Plenário do 
STF julgou constitucional o art. 47 da Lei no 8.906, 
de 4‑7‑1994 (Estatuto da OAB) a isentar o reco‑
lhimento da contribuição sindical obrigatória aos 
advogados inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil.

V – ninguém será obrigado a filiar‑se ou man‑
ter‑se filiado a sindicato;
c Art. 199 do CP.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c OJ da SDC no 20 do TST.

VI – é obrigatória a participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho;
c O STF, ao julgar as Ações Diretas de Inconsti‑

tucionalidade nos  1.861 e 1.361, declararam a 
inconstitucionalidade de regra constante da MP 
no 1.698‑46, de 30‑6‑1998 e art. 2o da MP no 1.136, 
de 26‑9‑1995, que previam a possibilidade de ne‑
gociação coletiva para instituição de participação 
nos lucros, por meio de comissão de trabalhado‑
res integrada por um representante indicado pelo 
sindicato, em alternativa ao acordo coletivo ou 
convenção coletiva de trabalho.

VII – o aposentado filiado tem direito a votar e 
ser votado nas organizações sindicais;
VIII – é vedada a dispensa do empregado sin‑
dicalizado, a partir do registro da candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical 
e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.
c Art. 543 da CLT.
c Dec. no 10.088, de 5‑11‑2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c Súm. no 197 do STF.
c Súmulas nos 369 e 379 do TST.
c Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 365 e 

369 do TST.

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
aplicam‑se à organização de sindicatos rurais 
e de colônias de pescadores, atendidas as con‑
dições que a lei estabelecer.
c Lei no 11.699, de 13‑6‑2008, dispõe sobre as Co‑

lônias, Federações e Confederação Nacional dos 
Pescadores, regulamentando este parágrafo.

Art. 9o É assegurado o direito de greve, com‑
petindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercê‑lo e sobre os interes‑
ses que devam por meio dele defender.
c Arts. 37, VII, 114, II, e 142, § 3o, IV, desta Constitui‑

ção.
c Lei no 7.783, de 28‑6‑1989 (Lei de Greve).

§ 1o A lei definirá os serviços ou atividades 
essenciais e disporá sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade.
§ 2o Os abusos cometidos sujeitam os respon‑
sáveis às penas da lei.
c Súm. no 316 do STF.
c OJ da SDC no 10 do TST.

Art. 10. É assegurada a participação dos traba‑
lhadores e empregadores nos colegiados dos 
órgãos públicos em que seus interesses pro‑
fissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação.
Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos 
empregados, é assegurada a eleição de um re‑
presentante destes com a finalidade exclusiva 
de promover‑lhes o entendimento direto com 
os empregadores.
c Art. 543 da CLT.
c Precedente Normativo da SDC no 86 do TST.

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

c Art. 5o, LXXI, desta Constituição.
c Dec. no 4.246, de 22‑5‑2002, promulga a Conven‑

ção sobre o Estatuto dos Apátridas.

Art. 12. São brasileiros:
I – natos:
a) os nascidos na República Federativa do Bra‑

sil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país;
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Arts. 13 e 14

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro 
ou mãe brasileira, desde que qualquer de‑
les esteja a serviço da República Federativa 
do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasilei‑
ro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira com‑
petente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira;

c Alínea c com a redação dada pela EC no 54, de 
20‑9‑2007.

c Art. 95 do ADCT.

II – naturalizados:
c Lei no 818, de 18‑9‑1949 (Lei da Nacionalidade 

Brasileira).
c Arts. 64 a 73 da Lei no 13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de 

Migração).

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacio‑
nalidade brasileira, exigidas aos originários 
de países de língua portuguesa apenas re‑
sidência por um ano ininterrupto e idonei‑
dade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
residentes na República Federativa do Brasil 
há mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira.

c Alínea b com a redação dada pela ECR no 3, de 
7‑6‑1994.

§ 1o Aos portugueses com residência perma‑
nente no País, se houver reciprocidade em fa‑
vor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos 
nesta Constituição.
c §  1o com a redação dada pela ECR no  3, de 

7‑6‑1994.

§ 2o A lei não poderá estabelecer distinção en‑
tre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos 
casos previstos nesta Constituição.
§ 3o São privativos de brasileiro nato os cargos:
I – de Presidente e Vice‑Presidente da Repú‑
blica;
II – de Presidente da Câmara dos Deputados;
III – de Presidente do Senado Federal;
IV – de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V – da carreira diplomática;
VI – de oficial das Forças Armadas;
c LC no 97, de 9‑6‑1999, dispõe sobre as normas ge‑

rais para organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas.

VII – de Ministro de Estado da Defesa.
c Inciso VII acrescido pela EC no 23, de 2‑9‑1999.
c LC no 97, de 9‑6‑1999, dispõe sobre a criação do 

Ministério de Defesa.

§ 4o Será declarada a perda da nacionalidade 
do brasileiro que:
I – tiver cancelada sua naturalização, por sen‑
tença judicial, em virtude de atividade nociva 
ao interesse nacional;
c Art. 75 da Lei no  13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de 

Migração).

II – adquirir outra nacionalidade, salvo nos 
casos:
c Art. 76 da Lei no  13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de 

Migração).

a) de reconhecimento de nacionalidade origi‑
nária pela lei estrangeira;

b) de imposição de naturalização, pela nor‑
ma estrangeira, ao brasileiro residente em 
Estado estrangeiro, como condição para 

permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis.

c Inciso II, alíneas a e b, com a redação dada pela 
ECR no 3, de 7‑6‑1994.

c Lei no 818, de 18‑9‑1949 (Lei da Nacionalidade 
Brasileira).

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial 
da República Federativa do Brasil.
c Dec. no 5.002, de 3‑3‑2004, promulga a Declaração 

Constitutiva e os Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa.

§ 1o São símbolos da República Federativa do 
Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo 
nacionais.
c Lei no 5.700, de 1o‑9‑1971, dispõe sobre a forma e 

a apresentação dos Símbolos Nacionais.
c Dec. no 98.068, de 18‑8‑1989, dispõe sobre o has‑

teamento da bandeira nacional nas repartições pú‑
blicas federais e nos estabelecimentos de ensino.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municí‑
pios poderão ter símbolos próprios.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

c Art. 5o, LXXI, desta Constituição.

Art. 14. A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos ter‑
mos da lei, mediante:
c Lei no 4.737, de 15‑7‑1965 (Código Eleitoral).
c Lei no 9.709, de 18‑11‑1998, regulamenta a exe‑

cução do disposto nos incisos I, II e III do artigo 
supratranscrito.

I – plebiscito;
c Arts. 18, §§ 3o e 4o, e 49, XV, desta Constituição.
c Art. 2o do ADCT.

II – referendo;
c Arts. 1o, II, 2o, §  2o, 3o, 6o, 8o e 10 a 12 da Lei 

no 9.709, de 18‑11‑1998, que regulamenta a exe‑
cução do disposto nos incisos I, II e III deste artigo.

III – iniciativa popular.
c Art. 61, § 2o, desta Constituição.
c Arts. 1o, III, 13 e 14 da Lei no 9.709, de 18‑11‑1998, 

que regulamenta a execução do disposto nos inci‑
sos I, II e III deste artigo.

§ 1o O alistamento eleitoral e o voto são:
c Arts. 42 a 81 e 133 a 157 do CE.

I – obrigatórios para os maiores de dezoito 
anos;
c Lei no 9.274, de 7‑5‑1996, dispõe sobre anistia re‑

lativamente às eleições de 3 de outubro e de 15 de 
novembro dos anos de 1992 e 1994.

II – facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de de‑

zoito anos.
§ 2o Não podem alistar‑se como eleitores os 
estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos.
§ 3o São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos;
c Art. 47, I, do CP.

III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
c Lei no  9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

c Res. do TSE no 23.282, de 22‑6‑2010, disciplina a 
criação, organização, fusão, incorporação e extin‑
ção de partidos políticos.

VI – a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vi‑

ce‑Presidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice‑Gover‑

nador de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 
Vice‑Prefeito e juiz de paz;

c Dec.‑lei no 201, de 27‑2‑1967 (Lei de Responsabili‑
dade dos Prefeitos e Vereadores).

d) dezoito anos para Vereador.
c Dec.‑lei no 201, de 27‑2‑1967 (Lei de Responsabili‑

dade dos Prefeitos e Vereadores).

§ 4o São inelegíveis os inalistáveis e os anal‑
fabetos.
§ 5o O Presidente da República, os Governado‑
res de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos 
e quem os houver sucedido ou substituído no 
curso dos mandatos poderão ser reeleitos para 
um único período subsequente.
c § 5o com a redação dada pela EC no 16, de 4‑6‑1997.
c Súm. no 8 do TSE.

§ 6o Para concorrerem a outros cargos, o Pre‑
sidente da República, os Governadores de Es‑
tado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 
renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.
§ 7o São inelegíveis, no território de jurisdi‑
ção do titular, o cônjuge e os parentes con‑
sanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Dis‑
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.
c Súm. Vinc. no 18 do STF.
c Súmulas nos 6 e 12 do TSE.

§ 8o O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:
I – se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar‑se da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará automaticamente, no ato da diploma‑
ção, para a inatividade.
c Art. 42, § 1o, desta Constituição.

§  9o Lei complementar estabelecerá outros 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, a fim de proteger a probidade ad‑
ministrativa, a moralidade para o exercício 
do mandato, considerada a vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influência do poder econômi‑
co ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta.
c §  9o com a redação dada pela ECR no  4, de 

7‑6‑1994.
c Art. 37, § 4o, desta Constituição.
c LC no  64, de 18‑5‑1990 (Lei dos Casos de 

Inelegibilidade).
c Súm. no 13 do TSE.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 
contados da diplomação, instruída a ação com 
provas de abuso do poder econômico, corrup‑
ção ou fraude.
c O STF, ao julgar as Ações Diretas de Inconstitu‑

cionalidade nos 3.999 e 4.086, confirmou a cons‑
titucionalidade da Res. do TSE no 22.610, de 25‑
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10‑2007, que disciplina o processo de perda do 
mandato eletivo por infidelidade partidária.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tra‑
mitará em segredo de justiça, respondendo 
o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má‑fé.
Art. 15. É vedada a cassação de direitos polí‑
ticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos 
casos de:
c Lei no  9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

I – cancelamento da naturalização por senten‑
ça transitada em julgado;
II – incapacidade civil absoluta;
III – condenação criminal transitada em julga‑
do, enquanto durarem seus efeitos;
c Art. 92, I e parágrafo único, do CP.
c Súm. no 9 do TSE.

IV – recusa de cumprir obrigação a todos im‑
posta ou prestação alternativa, nos termos do 
artigo 5o, VIII;
c Art. 143 desta Constituição.
c Lei no 8.239, de 4‑10‑1991, dispõe sobre a pres‑

tação de serviço alternativo ao Serviço Militar 
Obrigatório.

V – improbidade administrativa, nos termos do 
artigo 37, § 4o.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um 
ano da data de sua vigência.
c Artigo com a redação dada pela EC no  4, de 

14‑9‑1993.
c Lei no 9.504, de 30‑9‑1997 (Lei das Eleições).

CAPÍTULO V
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação 
e extinção de partidos políticos, resguardados 
a soberania nacional, o regime democrático, 
o pluripartidarismo, os direitos fundamentais 
da pessoa humana e observados os seguintes 
preceitos:
c Lei no  9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).
c Lei no 9.504, de 30‑9‑1997 (Lei das Eleições).
c Res. do TSE no 23.282, de 22‑6‑2010, disciplina a 

criação, organização, fusão, incorporação e extin‑
ção de partidos políticos.

I – caráter nacional;
II – proibição de recebimento de recursos fi‑
nanceiros de entidade ou governo estrangeiros 
ou de subordinação a estes;
III – prestação de contas à Justiça Eleitoral;
c Lei no  9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

IV – funcionamento parlamentar de acordo 
com a lei.
§ 1o É assegurada aos partidos políticos au‑
tonomia para definir sua estrutura interna e 
estabelecer regras sobre escolha, formação e 
duração de seus órgãos permanentes e pro‑
visórios e sobre sua organização e funciona‑
mento e para adotar os critérios de escolha e 
o regime de suas coligações nas eleições majo‑
ritárias, vedada a sua celebração nas eleições 
proporcionais, sem obrigatoriedade de vincu‑
lação entre as candidaturas em âmbito nacio‑
nal, estadual, distrital ou municipal, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina 
e fidelidade partidária.
c §  1o com a redação dada pela EC no  97, de 

4‑10‑2017.

§  2o Os partidos políticos, após adquirirem 
personalidade jurídica, na forma da lei civil, 
registrarão seus estatutos no Tribunal Superior 
Eleitoral.
§ 3o Somente terão direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televi‑
são, na forma da lei, os partidos políticos que 
alternativamente:
I – obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos váli‑
dos em cada uma delas; ou
II – tiverem elegido pelo menos quinze Depu‑
tados Federais distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação.
c §  3o com a redação dada pela EC no  97, de 

4‑10‑2017.
c Art. 241 do CE.

§ 4o É vedada a utilização pelos partidos políti‑
cos de organização paramilitar.
§ 5o Ao eleito por partido que não preencher 
os requisitos previstos no § 3o deste artigo é 
assegurado o mandato e facultada a filiação, 
sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação consi‑
derada para fins de distribuição dos recursos 
do fundo partidário e de acesso gratuito ao 
tempo de rádio e de televisão.
c § 5o acrescido pela EC no 97, de 4‑10‑2017.

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO‑ADMINISTRATIVA

Art. 18. A organização político‑administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu‑
nicípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.
§ 1o Brasília é a Capital Federal.
§ 2o Os Territórios Federais integram a União, e 
sua criação, transformação em Estado ou rein‑
tegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei complementar.
§ 3o Os Estados podem incorporar‑se entre si, 
subdividir‑se ou desmembrar‑se para se ane‑
xarem a outros, ou formarem novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através 
de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 
complementar.
c Arts. 3o e 4o da Lei no 9.709, de 18‑11‑1998, que dis‑

põe sobre a convocação do plebiscito e o referendo 
nas questões de relevância nacional, de compe‑
tência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo.

§ 4o A criação, a incorporação, a fusão e o des‑
membramento de Municípios, far‑se‑ão por 
lei estadual, dentro do período determinado 
por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Munici‑
pal, apresentados e publicados na forma da lei.
c §  4o com a redação dada pela EC no  15, de 

12‑9‑1996.
c Art. 5o da Lei no 9.709, de 18‑11‑1998, que dispõe 

sobre o plebiscito destinado à criação, à incorpora‑
ção, à fusão e ao desmembramento de Municípios.

c Lei no 10.521, de 18‑7‑2002, assegura a instalação 
de Municípios criados por lei estadual.

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná‑los, embaraçar‑lhes o funciona‑
mento ou manter com eles ou seus represen‑
tantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público;
II – recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros ou prefe‑
rências entre si.
c Art. 325 da CLT.

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:
c Art. 176, §§ 1o a 4o, desta Constituição.
c Art. 99 do CC.
c Dec.‑lei no 9.760, de 5‑9‑1946 (Lei dos Bens Imó‑

veis da União).

I – os que atualmente lhe pertencem e os que 
lhe vierem a ser atribuídos;
c Súm. no 650 do STF.

II – as terras devolutas indispensáveis à defesa 
das fronteiras, das fortificações e construções 
militares, das vias federais de comunicação e à 
preservação ambiental, definidas em lei;
c Lei no 4.504, de 30‑11‑1964 (Estatuto da Terra).
c Lei no 6.383, de 7‑12‑1976 (Lei das Ações Discrimi‑

natórias).
c Lei no 6.431, de 11‑7‑1977, autoriza a doação de 

porções de terras devolutas a Municípios incluí‑
dos na região da Amazônia Legal, para os fins que 
especifica.

c Lei no 6.634, de 2‑5‑1979, dispõe sobre a faixa de 
fronteira.

c Lei no 6.938, de 31‑8‑1981 (Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente).

c Dec.‑lei no 227, de 28‑2‑1967 (Código de Minera‑
ção).

c Dec.‑lei no 1.135, de 3‑12‑1970, dispõe sobre a 
organização, a competência e o funcionamento do 
Conselho de Segurança Nacional.

c Súm. no 477 do STF.

III – os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais;
c Dec. no 1.265, de 11‑10‑1994, aprova a Política 

Marítima Nacional – PMN.

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí‑
trofes com outros países; as praias marítimas; 
as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, des‑
tas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao serviço públi‑
co e a unidade ambiental federal, e as referidas 
no art. 26, II;
c Inciso IV com a redação dada pela EC no 46, de 

5‑5‑2005.
c Dec. no 1.265, de 11‑10‑1994, aprova a Política 

Marítima Nacional – PMN.

V – os recursos naturais da plataforma conti‑
nental e da zona econômica exclusiva;
c Lei no 8.617, de 4‑1‑1993, dispõe sobre o mar terri‑

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva 
e a plataforma continental brasileiros.

c Dec. no 1.265, de 11‑10‑1994, aprova a Política 
Marítima Nacional – PMN.

VI – o mar territorial;
c Lei no 8.617, de 4‑1‑1993, dispõe sobre o mar terri‑

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva 
e a plataforma continental brasileira.
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